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APRESENTAÇÃO

1. Professor Adjunto do Departamento de Arquitetura e Urbanismo /PUC Minas; Pro-
fessor Associado da Escola de Arquitetura /UFMG; Graduação em Arquitetura e Urba-
nismo/FAMIH; Graduação em Belas Artes /UFMG; Especialização em Planejamento e 
Representação do Espaço Arquitetônico /PUC Minas; Mestrado em Arquitetura /UFMG; 
Doutorado em Arquitetura (PhD) /The University of Sheffield, UK.

Quando fui convidado para escrever a apresentação deste 
novo número dos Cadernos de Arquitetura e Urbanismo do 
Departamento de Arquitetura e Urbanismo da PUC Minas, 
senti uma enorme alegria. Essa alegria logo se transformou 
em preocupação, por tratar-se de um reconhecido e impor-
tante Caderno de Arquitetura e Urbanismo, da mais alta 
qualidade e prestígio no meio profissional. Na tentativa de 
elaborar um texto que apresentasse os artigos nele publi-
cados, deparei-me com uma valiosa e variada coletânea de 
textos interessantes e instigantes. Essa diversidade de te-
mas vem reforçar a dimensão abrangente da arquitetura e 
do urbanismo, caracterizando um fascinante campo de es-
tudo e pesquisa. A riqueza dos artigos apresentados nesta 
edição apenas confirma a característica multidisciplinar da 
arquitetura e do urbanismo.

Alexandre Monteiro de Menezes1
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Este novo número dos Cadernos de Arquitetura e Urbanis-
mo tem o objetivo de fomentar o debate e a crítica no cam-
po, trazendo a público a diversidade de pensamento exis-
tente na área profissional. Ele apresenta oito artigos que se 
relacionam com diferentes temáticas, abrangendo desde 
políticas públicas de financiamento habitacional, concep-
ção e composição de residências, até tragédias naturais e 
o avesso do habitar. Dois artigos apresentam interesse na 
temática educacional e desenvolvimento de atividades ex-
tensionistas. Um artigo focaliza a temática urbana, questio-
nando o que significa e como mensurar a qualidade de vida 
urbana. Outro artigo relaciona-se com a questão de tecno-
logia construtiva, investigando a interface de esquadrias de 
alumínio e painéis Wood Frame.

Os textos relacionados à temática de políticas públicas de 
habitação popular, concepção e composição de residências 
e tragédias naturais, são “Itinerários de ideias e práticas na 
arquitetura habitacional: uma abordagem comparativa en-
tre Brasil e Holanda”, de André Vaillant e Rita Velloso; “Aná-
lise das residências projetadas por Sylvio de Podestá”, de 
Marcos de Oliveira Prado; “A arquitetura neocolonial, de Ri-
cardo Severo e José Mariano”, de Caion Meneguello, Natal 
e “Desastre como barbárie: o avesso do habitar” de Norma 
Valêncio. Os textos com interesse na temática educacional 
e desenvolvimento de atividades extensionistas são “Edu-
cação Integral e a construção de território educativo” de 
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Clodoaldo Teixeira e Wilson Ribeiro Santos Junior e “Exten-
são e Tecnociência Solidária: periférico no DF e entorno” de 
Liza Maria Souza de Andrade, Vânia Raquel Teles Loureiro, 
Juliette Anna Fanny Lenoir e Natália da Silva Lemos. O ar-
tigo interessado na temática urbana é “Qualidade de vida 
urbana: o que isso significa? Como mensurar?” de Iracema 
Generoso de Abreu Bhering e Fernanda Borges de Moraes. 
O artigo que investiga a questão de tecnologia construtiva 
é “Proposta de marco perimetral para tratamento do pro-
blema de estanqueidade na interface de esquadrias de alu-
mínio e painéis wood frame” de Gilmar Tumelero. 

No primeiro artigo, intitulado “Itinerários de ideias e 

práticas na arquitetura habitacional: uma abordagem 

comparativa entre Brasil e Holanda”, os autores André 
Vaillant e Rita Velloso buscam traçar uma comparação entre 
os sistemas de financiamento de habitação social brasileiro 
e holandês.  Vaillant e Velloso afirmam que o trabalho se 
constitui como um esforço de análise e compreensão da 
produção do espaço brasileiro comparativamente ao caso 
da Holanda. Os autores comentam que o trabalho não pro-
cura replicar, nem sequer adaptar, modelos estrangeiros à 
realidade nacional, mas compreender a produção espacial 
financeira de uma modernidade globalizada, em que os di-
ferentes modelos aparecem como estratégias de resolu-
ção de desafios correlatos. 
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Os autores concluem que é possível entender que o argu-
mento de incapacidade do setor público de provisão global 
das necessidades sociais básicas considera apenas as re-
ceitas do Estado isoladamente, destituindo-o do poder de 
negociação por meio da posse coletiva inalienável dos insu-
mos comuns. Quando o Estado negocia a terra, por exem-
plo, a pressão mercadológica ocorre no sentido de afrouxar 
seu poder de influência e, portanto, o direito coletivo aos 
bens naturais comuns. Segundo os autores, o que cumpre 
questionar ainda é como contornar relações de interesses 
claramente divergentes em um contexto de cada vez maior 
interdependência global.

No segundo artigo, “Análise das residências projetadas 

por Sylvio de Podestá”, Marcos de Oliveira Prado divulga 
os resultados de sua pesquisa que analisou seis projetos 
residenciais elaborados pelo arquiteto brasileiro Sylvio de 
Podestá, realizados entre 1979 e 1989. Segundo o autor, 
nesse período, ao compor o grupo mineiro “Três Arquite-
tos”, Sylvio de Podestá projetou-se em Minas Gerais e no 
Brasil, produzindo uma arquitetura com caráter experimen-
talista, afastando-se das práticas modernas e tornando-se 
reconhecido por experimentar a linguagem Pós-moderna 
na arquitetura brasileira. Prado afirma que o objetivo da 
pesquisa foi investigar estratégias projetuais e composi-
tivas adotadas pelo arquiteto e estabelecer discussões e 
entendimentos sobre sua obra. O autor informa que a partir 
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de leituras dos textos do próprio arquiteto e redesenhos 
dos projetos, foram elaborados modelos digitais e diagra-
mas analíticos. 

Prado conclui que os resultados mostram recorrências nas 
estratégias projetuais adotadas, tais como a importância 
conferida à elevação frontal, o uso de formas arquetípicas 
e a utilização do modelo de percurso “quadro a quadro”. O 
autor finaliza dizendo que, a partir dos estudos realizados, é 
possível constatar o potencial do redesenho como um con-
tato mais aprofundado com o objeto de estudo. Segundo 
o autor, o redesenho é parte do processo de análise e uma 
importante etapa do entendimento do projeto. Para ele, 
esta pesquisa contribui para o conhecimento da arquitetura 
de Sylvio de Podestá, especialmente aquela produzida na 
década de 1980, sob influência da linguagem pós-moderna.

O terceiro artigo deste caderno, “A arquitetura neocolo-

nial de Ricardo Severo e José Mariano”, de autoria de 
Caion Meneguello Natal, analisa as reflexões de Ricardo 
Severo e José Marianno, dois intelectuais que propuse-
ram um estilo arquitetônico nacional entre final dos anos 
1910 e começo da década seguinte. Ricardo Severo, em 
São Paulo, e José Marianno, no Rio de Janeiro, dedicaram 
boa parte de suas atividades intelectuais a resolver o que 
Marianno chamou de “o problema arquitetônico nacional”. 
Segundo Severo e Mariano, o problema arquitetônico bra-
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sileiro residia na falta de um caráter arquitetônico próprio. 
A estética defendida por esses intelectuais foi denominada 
neocolonial e visava restabelecer uma suposta tradição in-
terrompida. A proposta consistia em fundar um estilo ge-
nuinamente brasileiro a partir da revitalização da arquitetura 
colonial portuguesa. 

Segundo Natal, a reflexão sobre arquitetura colaborava 
com a definição da identidade nacional e apontava que a 
nação se encontrava em um período de crise identitária. 
A causa da crise teria sido a interrupção de uma tradição 
arquitetônica brasileira que vinha se desenvolvendo havia 
séculos. O bloqueio dessa tradição teria ocorrido por conta 
do crescimento descontrolado das grandes cidades a partir 
de meados do século XIX. O autor conclui que que o neoco-
lonial não pretendeu imitar os modelos coloniais, mas bus-
cou traduzi-los à luz de um novo código estético. Segundo 
o artigo, durante a década de 1920, muitos arquitetos se 
esforçaram por estabelecer um vocabulário neocolonial 
em suas obras, buscando tecer uma imagem para a nação, 
numa tentativa de formulação de um estilo arquitetônico 
abastecido por um ideário nacionalista.

O quarto texto deste número dos Cadernos de Arquitetu-
ra e Urbanismo, de Norma Valêncio, chama-se “Desastre 

como barbárie: o avesso do habitar”. O artigo propõe uma 
reflexão sobre a dinâmica brasileira de decretação de emer-
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gências com aspectos dos desafios do habitar na escala 
local onde essas crises são vivenciadas como experiência 
de humilhação e sofrimento. Segundo a autora, a resposta 
emergencial providenciada por autoridades locais transi-
ta entre a inépcia e o vagar, sendo suficientemente lenta 
para converter o cenário de um desastre aparentemente 
gerenciável em uma catástrofe. Para Valêncio, a análise das 
práticas da administração pública diante a existência, mani-
festação ou probabilidade de ocorrência de eventos amea-
çantes, passíveis de perturbar severamente as rotinas de 
vida de determinadas comunidades locais, merece maior 
destaque no debate sobre planejamento urbano. 

Segundo a autora, as categorias de classificação dos de-
sastres que vem sendo decretadas pelos municípios brasi-
leiros indicam que a administração pública parece não estar 
interessada em ultrapassar a gestão de crises recorrentes, 
mas em seguir manejando-as dentro de enquadramentos 
conciliados com a manutenção de uma ordem social injus-
ta. Assim, para Valêncio, os desafios do habitar não estão 
relacionados à viabilização de estratégias alternativas do di-
reito de morar onde a política pública de moradia revela-se 
falha. O texto comenta que as crises denominadas como 
desastres têm servido para exercitar e validar mecanismos 
de higienização social que esvaziam os processos dialógi-
cos de planejamento urbano, ao mesmo tempo em que 
inviabilizam a produção de espaços de habitar aos que fica-
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ram fora da agenda pública. 

O quinto artigo, “Educação Integral e a construção de 

território educativo”, de Clodoaldo Teixeira e Wilson Ribei-
ro Santos Junior, analisa o conceito de educação integral a 
partir da corrente progressiva apresentando a experiência 
do Centro Integrado de Educação Pública (CEU’s), na ci-
dade de São Paulo. Teixeira e Santos Junior afirmam que 
no início do século XXI, vivencia-se uma efervescência no 
cenário dos debates, protestos, fechamentos e ocupações 
que envolvem as reformas e o futuro da escola pública. 
De acordo com os autores, a implantação de modelos de 
educação integral em estruturas já existentes desperta a 
atenção para a qualidade espacial necessária e amplia o de-
bate a respeito da importância da apropriação do território 
urbano como espaço educativo, para além dos muros es-
colares, como forma de inserção e aprendizado no âmbito 
da realidade social.  

A pesquisa investigou como a educação integral na escola 
pública se apropria do território enquanto espaço educa-
tivo, pensando a cidade como extensão nesse processo. 
Investigou também a importância da cidade na atualidade, 
como oportunidade de aproximação na relação entre/e com 
a comunidade, fortalecendo os diálogos e compreendendo 
as transformações urbano-sociais no território. Este estudo 
também analisou como esse fenômeno aproxima a cida-
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de com o espaço escolar, enquanto lugar do encontro da 
comunidade, da aproximação e da socialização, ocupado e 
feito para as pessoas, capaz de criar conexões, conceitos 
e valores comunicantes com o território, proporcionando 
relações humanas de aprendizado.

O sexto artigo, “Extensão e Tecnociência Solidária: peri-

férico no DF e entorno”, de Liza Maria Souza de Andrade, 
Vânia Raquel Teles Loureiro, Juliette Anna Fanny Lenoir e 
Natália da Silva Lemos, apresenta um panorama geral dos 
projetos de assessoria técnica em arquitetura e urbanismo 
do Grupo de Pesquisa e Extensão “Periférico, trabalhos 
emergentes” da FAU/UnB. O Grupo de Pesquisa e Exten-
são trabalha com a noção de cidadania sociotécnica do 
Núcleo de Política, Ciência, Tecnologia e Sociedade, na as-
sessoria técnica. O Grupo assume que existe uma questão 
político cognitiva e ideológico existencial vivida pelos mais 
diversos grupos sociais, movimentos sociais, movimentos 
operários e sindicais, diante da questão da democratização 
dos processos de mudança tecnológica para que os sujei-
tos possam incidir sobre a política científica e tecnológica.

Segundo os autores, o Grupo de Pesquisa e Extensão “Peri-
férico, trabalho emergentes” se aproxima mais da vertente 
da assessoria técnica e tem contribuído para conscientizar, 
mobilizar e empoderar as associações sociais e movimen-
tos populares bem como a produção de conhecimento, in-
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cluindo os saberes populares e as práticas emergentes. O 
artigo apresenta os processos participativos que têm con-
tribuído para transformar a linguagem da política cognitiva 
e consequentemente alcançar a “tecnociência solidária”, 
além das barreiras estabelecidas dentro das universidades 
públicas.

O sétimo artigo, “Qualidade de vida urbana: o que isso 

significa? Como mensurar?”, de Iracema Generoso de 
Abreu Bhering e Fernanda Borges de Moraes, busca ex-
plicitar propostas metodológicas para avaliação qualita-
tiva da qualidade de vida, com bases em indicadores de 
fatores censitários, públicos e advindos de questionários 
específicos. Segundo as autoras, a partir da expansão e 
adensamento da cidade do século XX, constata-se que 
mesmo para o sistema produtivo, as cidades, tais como 
estão, representam um empecilho ao máximo rendimento 
do capital, levando a crer que as cidades felizes talvez se-
jam melhores para as pessoas e, inclusive, para o sistema 
produtivo. 

Bhering e Moraes concluem que as ações multiescalares 
e transescalares são essenciais para garantir qualidade de 
vida. Com isso, as autoras apontam que a qualidade de 
vida depende não somente das mensurações locais como 
também de avaliações que transcendem o próprio território 
avaliado e que serão responsáveis por rebatimentos perni-
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ciosos ou extremamente convenientes sobre o lugar em 
análise.

O oitavo e último artigo deste número, “Proposta de mar-

co perimetral para tratamento do problema de estan-

queidade na interface de esquadrias de alumínio e pai-

néis wood frame”, de Gilmar Tumelero, estuda o compor-
tamento de esquadrias de alumínio disponíveis no mercado 
e sua utilização em Wood Frame. Para Tumelero, o objetivo 
da pesquisa foi desenvolver um elemento de conexão para 
estanqueidade na interface da esquadria x painel, cujo foco 
foi suprimir as manifestações patológicas devidas às falhas 
de estanqueidade listando recomendações técnicas de for-
ma a melhorar a qualidade das edificações.

Segundo o autor, os resultados dos testes demostraram 
que a utilização do marco perimetral para a estanqueida-
de na interface entre esquadria e painel foi fundamental 
para o bom desempenho do conjunto, atendendo 100% às 
prescrições normativas. Os ensaios foram fundamentais 
na verificação do funcionamento do elemento proposto e 
a utilização de laboratórios creditados para os ensaios con-
fere credibilidade ao resultado da pesquisa. O autor conclui 
que por meio dos resultados dos ensaios de laboratório, 
fica confirmado que o marco perimetral proposto pode ser 
fundamental para a composição do sistema Wood Frame, 
tal como tem sido executado no país utilizando-se esqua-
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drias de alumínio produzidas em escala industrial.

Para concluir esta apresentação e diante do enfoque multi-
disciplinar dos artigos apresentados, podemos afirmar que 
os Cadernos de Arquitetura e Urbanismo vêm cumprindo 
de maneira sistemática, criteriosa e continuada a impor-
tante tarefa da produção e, principalmente, da divulgação 
constante de novos conhecimentos e informações perti-
nentes à construção do saber arquitetônico, participando, 
assim, ativamente da formação do profissional. 

Os autores dos trabalhos estão de parabéns!
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Resumo

Este trabalho busca traçar uma comparação entre os sistemas 

de financiamento de habitação social brasileiro e holandês, par-

tindo do princípio de que a complexidade do quadro nacional 

impõe características muito próprias à situação brasileira, in-

compatíveis com a mera importação de modelos e práticas ur-

banísticas concebidos nos países ditos centrais. Assim, procura 

demonstrar que paralelos existem entre esses dois modelos e, 

sobretudo, qual a natureza dos desafios que os permeiam. 
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ITINERARIES OF IDEAS AND PRACTICES IN 
HOUSING ARCHITECTURE - A COMPARATIVE 
APPROACH BETWEEN BRAZIL AND HOLLAND

Abstract

This paper aims to trace a new revision between 
the Dutch and Brazilian housing funding systems, 
based on the principle that the growing complexity 
of the national framework imposes very specific 
characteristics that are incompatible with the mere 
import of models and urban practices conceived 
in the so-called developed countries. Thus, tries 
to demonstrate that parallels exist between these 
two models, and the nature of the challenges that 
each one faces.

Keywords: Case study, Social housing funding, 
Urban economy.

ITINERARIOS DE IDEAS Y PRÁCTICAS EN LA 
ARQUITECTURA DE VIVIENDA - UN ENFOQUE 
COMPARATIVO ENTRE BRASIL Y HOLANDA

Resumen

Este trabajo busca trazar una comparación entre 
los sistemas de financiamiento de vivienda social 
brasileño y holandés, partiendo del principio de 
que la complejidad del marco nacional impone 
características muy propias a la situación brasileña, 
incompatibles con la mera importación de modelos 
y prácticas urbanísticas concebidos en los países 
dichos centrales. Así, procuramos demostrar que 
paralelos existen entre esos dos modelos y, sobre 
todo, cuál es la naturaleza de los desafíos que 
presentan.

Palabras-claves: Estudio de caso, Vivienda social, 
Economía urbana.
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Introdução

O presente trabalho constitui-se em um esforço de análi-
se e compreensão da produção do espaço brasileiro com-
parativamente a outros recortes ditos centrais, é dizer, o 
caso da Holanda. A escolha desse modelo não se deu, 
evidentemente, por aleatoriedade: o sistema de habita-
ção social holandês foi, durante quase um século, um 
modelo internacional de implementação eficaz da habita-
ção social e do acesso à moradia, sobretudo após man-
ter-se — e se ampliar — durante as duas grandes guerras 
(OUWEHAND; VAN DAALEN, 2002).

Busca-se aqui, como ponto de partida retrospectivo, os 
desafios e entraves de ambos os modelos na presente 
década. Este trabalho, assim, não procura replicar nem 
sequer adaptar modelos estrangeiros à realidade nacional 
especificamente, mas compreender a produção espacial 
financeira de uma modernidade hiperconectada e globa-
lizada em que os diferentes modelos aparecem como 
estratégias particulares de resolução de desafios corre-
lativos. Assim visa-se à compreensão do que, do ponto 
de vista da política pública e do planejamento urbano, é 
colocado em comum pelos diferentes desafios. O âmbito 
de que este trabalho faz parte, da pesquisa O Urbano —
Constelação, investiga a inserção da produção urbana bra-
sileira no cenário contemporâneo, enquanto contribuição 
específica no debate internacional, e qual a repercussão 
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dessas transformações nos trabalhos de planejamento, 
gestão e projeto urbano no Brasil.

O caso holandês

Em toda literatura e nos últimos cem anos a peça chave 
do sistema de habitação social holandês, ou ao menos a 
mais emblemática, sempre foram as chamadas housing 
associations (Woningcorporaties)4 – fundadas ainda na 
segunda metade do século XIX por empresas privadas in-
teressadas em prover moradia operária. Posteriormente, 
no século XX, foram abraçadas pelo estado, permanecen-
do sempre, porém, privadas. Segundo Hoekstra (2013),

o apogeu do aluguel social holandês ocorreu entre 1950 
e 1990. Nesse período, a Holanda sofreu grande escas-
sez habitacional em virtude de danos de guerra e largo 
crescimento demográfico. Na intenção de diminuir o 
déficit habitacional, o governo central proveu generosos 
subsídios às housing associations, o que lhes permitiu 
produzir um vasto número de recém construídas habi-
tações sociais. Nos anos 1980 as housing associations 
gradualmente receberam mais autonomia e em 1995 

adquiriram plena independência financeira5. (p. 1).

4. Adotaremos aqui o nome em inglês, abreviado por suas iniciais (HA).

5.Tradução nossa do original em inglês: "The heydays of Dutch social rental housing were 

between 1950 and 1990. In that period, the Nether-lands suffered from a large housing shortage 

as a result of war-damage and strong demographic growth. In an attempt to diminish this 

housing shortage, the government provided generous subsidies to housing associations, thus 

enabling them to produce large numbers of newly built social rental dwellings. In the 1980s, 

the housing associations gradually received more autonomy and in 1995 they gained financial 

independence (...)"
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Frequentemente definidas como "associações privadas 
com fins públicos" (HOEKSTRA, 2013), ou "extensões do 
Estado" (ELSINGA, 2013), as housing associations são, 
desde o pós-guerra, oficialmente instituições "semipú-
blicas". Esse caráter híbrido certamente foi fundamental 
para solucionar o conflito entre o alto custo da terra em 
um país de solo artificial e a necessidade de prover mora-
dia acessível. A combinação entre ação estatal e privada, 
por meio parcerias sobre o uso do solo e sob fortes re-
gulamentações em uma tradição jurídica, levaram à cons-
trução de um modelo sólido e economicamente autôno-
mo de habitação social tão amplo que, em 2011, uma em 
cada três casas (2.3 milhões de unidades habitacionais ao 
todo) nos Países Baixos eram de propriedade das housing 
associations e dedicadas à moradia social (Centraal Bu-
reau vor de Statistiek, CBS, 2011). Nas grandes cidades, 
como Rotterdam e Amsterdam, a maioria absoluta das 
unidades habitacionais era, então, de posse das housing 
associations (FIGURA 1). Ainda em 2011, antes dos cor-
tes que estavam por vir, 38% das unidades habitacionais 
holandesas pertenciam às housing associations, perden-
do somente para um total de 55% de imóveis próprios, 
contra apenas 12% locados por pessoa-física. Essa esta-
tística, porém, ainda não dá a dimensão total de ação das 
HA como um todo: sua política inclui também a venda 
ou repasse de títulos sob outras formas de compensação 
para moradores em situação de benefício social que já 
estão instalados e em permanência. Isso significa que o 
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aluguel social muitas vezes é uma situação temporária e, 
depois de alguns anos, a aquisição do imóvel ocupado é 
facilitada de diversas formas. Seria preciso depurar quan-
tos desses 55% de imóveis privados foram originalmente 
de uma HA para se ter uma ideia mais precisa da dimen-
são dessas corporações.

Figura 1 | Gráfico do percentual de unidades habitacionais por proprietários na Holanda 
e nas suas principais cidades

Fonte: CBS (2011).
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As histórias da terra e da regulação fundiária no País Baixo 
estão profundamente relacionadas às possibilidades de 
troca entre setores público e privado, o que permitiu o 
desenvolvimento do sistema de habitação social holan-
dês. A primeira lei sobre a habitação e as cidades data de 
1901, a Woningwet6, de forte caráter popular (GIEDION, 
2004 p. 819), já normatizava um sofisticado sistema de 
desapropriação e impunha às cidades ter um plano dire-
tor e revisá-lo periodicamente. Segundo Calabi (2015, p. 
123), "(...) a importância dessa lei se deve principalmente 
à introdução de um regime financeiro inovador" – em que 
leia-se, mormente, a introdução de subsídios estatais so-
bretudo às Woningcorporaties. O problema do alto custo 
da terra era contornado pela troca de uso do solo por imó-
veis, administrada pelas HA's - reduzindo o custo para 
o incorporador e possibilitando um retorno em unidades 
habitacionais às associações, com que se mitigava o dé-
ficit habitacional.

Após consolidado com o fim da segunda guerra mundial, 
esse sistema de promoção do acesso à moradia duraria 
65 anos nos mesmos moldes – e com resultados interna-
cionalmente significativos. A adesão ao tratado de Maas-
tricht que instituiu a União Europeia em 1993, porém, 
possibilitou uma ampliação escalar no mercado interno 
holandês. 

6. Em tradução livre nossa, "lei de habitação".
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Com a economia financista, parcialmente movida da 
enorme estrutura portuária7 para serviços e companhias, 
e participando de um mercado internacional aberto pela 
ampliação do próprio raio de atuação do governo neerlan-
dês com os acordos europeus dos anos 908, as housing 
associations encontraram maiores possibilidades de cres-
cimento. A partir de meados dos anos 2000 passaram a 
representar uma fatia cada vez mais significativa do mer-
cado interno da habitação holandesa onde ele é mais vital 
(FIGURA 1), as HA's respondem por mais moradias nas 
maiores cidades, que são, também, as que mais cres-
cem – em 2014 as quatro maiores cidades holandesas 
representavam 37% do crescimento populacional anual 
do país inteiro (Centraal Bureau vor de Statistiek, 20149). 
A expansão do mercado imobiliário se deu à revelia do 
crescimento populacional, insuflada por novos modos de 
vida, envelhecimento populacional, imigração e a popu-
lação flutuante de negócios. Em 2015 o crescimento do 
número de domicílios (0,7%) era maior que o índice de 
crescimento populacional de 0,5% (idem, 2015)10 . 

7. Para se ter uma noção da centralidade dos portos holandeses tanto na economia interna quan-

to europeia basta saber que o País Baixo é, territorialmente, o 6º menor país da União Europeia 

(de 27 membros) e o 19º menor da Europa (com 53 países), e ainda assim detém o maior porto 

marítimo do continente.   

8. Sobretudo a instituição da zona do euro em 1999.

9. Disponível em: <https://www.cbs.nl/en-gb/news/2014/17/population-growth-concentrates-in-

-30-largest-municipalities>. Aceso em dezembro de 2017.

10. Ambos índices anuais. Disponível em: <https://www.cbs.nl/en-gb/news/2016/36/household-

-population-growing-in-and-around-major-cities>. Acesso em dezembro de 2017.
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Em relação ao ano 2000, até 2015, o crescimento do nú-
mero de domicílios percentualmente foi o dobro do cres-
cimento populacional (14% contra 7%) (ibidem).

Essa expansão geral de mercado, que parecia susten-
tar-se em um crescimento dos negócios materiais das 
próprias HA's, levou, também, a muita especulação e 
investimentos internacionais. O caso da Vestia em 2012, 
então a maior housing association holandesa, é exemplar: 
a empresa investiu cerca de vinte bilhões de euros em 
derivativos financeiros cujas flutuações não pagaram o 
esperado (Social Housing Magazine, 2012). Ainda assim, 

Figura 2 | Divisão percentual por tipo de propriedade do domicílio por país europeu
Fonte: Comité Européen de Coordination de l'Habitat Social (CECODHAS), Housing 

Europe review, 201211.

11. In: Dutch social housing in a nutshell. Vereniging van Woningcorporaties (Aedes). Bruxelas, 

2013. Disponível em: <http://www.iut.nu/FindOutMore/Europe/NL/DutchSocialHousingIn_Nut-

shell2013.pdf>. Acesso em dezembro de 2017. 
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o setor de habitação social holandês chegou a ser o maior 
da Europa (FIGURA 2).

Com a maior parcela de aluguel social dentre as potên-
cias europeias, a Holanda rapidamente se viu diante do 
clamor de liberalização do setor. Em 2010 o país foi no-
tificado pela Comissão Europeia por ferir sua política de 
competição. A economia de mercado do bloco europeu 
enxergava a subvenção estatal a modelos público-priva-
dos de acesso e gestão da propriedade como competição 
desleal às incorporadoras e construtoras dos demais paí-
ses do bloco (ELSINGA; LIND, 2012). O caminho escolhi-
do pela Holanda para contornar as sanções exigidas pelo 
bloco foi, em 2010 e 2011, restringir as faixas salariais que 
teriam acesso à moradia social e limitar o público alvo 
das políticas sociais (idem). Posteriormente, entre 2014 e 
2017, novas sanções foram apresentadas para vigorar em 
2017: taxação de imposto anual equivalente a 2 bilhões 
sobre todas as HA's holandesas (ou seja, juntas e cotiza-
das proporcionalmente, devem pagar ao governo central 
o vultuoso montante de anuidade, em euros); a limitação 
de seu campo de ação sobretudo à construção e manu-
tenção edilícia, subtraindo-lhes as funções administrati-
vas; a passagem da esfera pública de responsabilidade 
pelas HA's do governo central para as municipalidades 
(que, em virtude do sistema tributário centralizado da Ho-
landa, são invariavelmente dependentes do repasse do 
governo central); mudança no sistema de aluguéis para 



32

até 4,5% do valor da propriedade, o que, em virtude das 
medidas anteriores, levou à inflação dos aluguéis inclusi-
ve sociais em 1,5% a 6,5%.

Três cenários, uma stakeholder analysis

Para entender o processo vivido pelas HA neerlandesas 
é preciso separar as ações em suas redes de atores. As-
sim, são colocados três frameworks, sendo um para cada 
momento histórico descrito no caso – do surgimento das 
HA's até o pós segunda guerra (FIGURA 3); da década de 
50 às restrições impostas em 2010 (FIGURA 4); e por fim 
a situação atual, de 2010 a 2018 (FIGURA 5). Nas imagens 
as setas entre os focos representam fluxos de insumos 
materiais ou simbólicos. Uma seta do povo ao governo 
central, por exemplo, representa legitimação, mas uma 
seta do governo às housing associations pode represen-
tar um fluxo material na forma de subsídios.
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Figura 3 | Stakeholder analysis poder x interesse sobre a habitação social holandesa na 
segunda metade do século XIX até a década de 40.

Fonte: Imagem própria.

Figura 4 | Stakeholder analysis poder x interesse sobre a habitação social no País Baixo 
de 1950-2010.

Fonte: Imagem própria.



34 No cenário da Figura 6 compete esclarecer certos ter-
mos: onde se diz, por exemplo, iniciativa privada, faz-se 
referência ao contexto de internacionalização continental 
e intrabloco criado pela formalização política da União Eu-
ropeia e o desenvolvimento de um capitalismo financei-
ro global a partir dos anos 80, e mais intensamente na 
década de 90. Quando se diz interesses mercadológicos 
das HA's, refere-se à sua expansão financeira a partir dos 
anos 90, muito também propulsionada pela própria União 
Europeia, ou seja, à aparição das HA's como investidores 
formais autônomos. Aqui observa-se um papel e uma re-
lação ambíguos com o bloco: ao mesmo tempo que ele 
permitiu ou intensificou uma expansão de campo e de 
alcance (esse último sobretudo pela financeirização) das 

Figura 5 | Stakeholder analysis poder x interesse sobre a habitação social no País Baixo 
de 2010-2017

Fonte: Imagem própria.
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HA's, que pode inclusive ter sido internamente mal admi-
nistrado por elas, também atuou como órgão cerceador 
de sua relação fundamental com o Estado. Nesse caso di-
ferencia-se a iniciativa privada interna e a europeia como 
um todo, embora ambas sejam parte de um mesmo foco 
e respondam por interesses comuns. Assim, a iniciativa 
privada europeia pressiona internamente o bloco europeu 
que precisa controlar a situação de competição da inicia-
tiva privada holandesa; esta, por sua vez, precisa ser libe-
ralizada, pressão que incide sobre o governo central12 que 
responde com a nova carga restritiva às HA's. Por fim, 
aqui não há seta correspondente ao retorno imobiliário 
das HA's para a população, nem de legitimação da popu-
lação ao governo central por dois fatores: primeiro, pois o 
campo de ação das HA foi infinitamente reduzido e mui-
tas procederam à venda de ativos em franca falência13 ; 
segundo, pois as medidas motivadas pela União Européia 
passaram pouco pela população holandesa, tendo sido in-
clusive impopulares em muitos setores.

12. Na verdade, parece ter sido uma decisão deliberada de seus representantes. Em 2014 o 

Financial Times publicou que o ministro da habitação holandês Stef Blok teria declarado que "as 

corporações de habitação social afastam investidores comerciais ao usar suas garantias estatais 

para dar suporte às suas atividades comerciais". Disponível em: <https://www.ft.com/content/

0fbd5ad4-7724-11e4-a082-00144feabdc0>. Acesso em novembro de 2017.

13. Em 2012, depois dos investimentos frustrados em derivativos, a Vestia procedeu à venda 

de trinta mil unidades habitacionais, das 89 mil que possuía então. Um montante equivalente a 

cerca de 34% de seus ativos. Sobre isso, ver The Guardian, 29 de fevereiro de 2012. Disponível 

em:<https://www.theguardian.com/housing-network/2012/feb/29/dutch-housing-association-

-sell-homes>. Acesso em dezembro de 2017.
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O caso brasileiro

O pontapé inicial à questão da habitação proletária no 
Brasil e na Holanda parece ter sido, grosso modo, bas-
tante semelhante: aqui, as fases iniciais de implantação 
do capitalismo e a indústria sobretudo têxtil levaram às 
primeiras formas de êxodo rural e aglomerações operá-
rias urbanas em torno do trabalho fabril (BONDUKI, 2011). 
Nos trópicos, porém, os governos adotaram estratégia 
distinta de enfrentamento – lidava-se, além de com a 
transformação dos meios de produção, com o advento da 
república e do trabalho livre. Segundo Bonduki (2014), as 
iniciativas estatais nessa questão

(...) ficaram restritas à legislação sanitária e edilícia e a 
isenções fiscais, com uma insignificante ação do Esta-
do na produção de unidades habitacionais e regulamen-
tação do inquilinato. (...) o Estado atuou para estimular 
essa produção [privada], com incentivos fiscais, segu-
rança jurídica para os locadores e tolerância em relação 

às normas edilícias e sanitárias. (p.19).

Ainda, a ação legislativa do Estado não foi coesa nem de 
natureza especificamente urbanística. Os primeiros regu-
lamentos foram motivados por questões de saúde pública 
e higiene, dada a proliferação de doenças como as duas 
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epidemias de 1893 em São Paulo14 (BONDUKI, 2011), e 
morais, relativas aos valores burgueses de privacidade, 
propriedade e vida familiar (VAZ, 2002). Os códigos, aqui, 
visavam a uma normatização do uso sanitário e moral das 
construções, mas não seu acesso; à iniciativa privada fi-
cou relegada toda produção e locação habitacional para 
exploração rentista, ora usada como fator de especulação 
(e lucro pela mais-valia dos imóveis, localização, etc), ora 
como fator de dependência (ao vincular a moradia à vila 
operária, as empresas evitavam que seus funcionários 
procurassem melhores alternativas de emprego, pois ao 
saírem perdiam também a casa). Para tanto, a iniciativa 
privada contava com amplos favores do governo, no di-
fuso (e ainda vivo) sistema de transferência de fundos 
públicos à ação privada no Brasil (ROLNIK, 2015, p. 309). 
Bonduki (2011) registra que

a concessão de favores ao setor privado foi a única 
medida aceita pelo Estado para incentivar a produção 
habitacional. Rejeitou-se a possibilidade de produção di-
reta de moradia por órgãos governamentais ou de uma 
legislação que regulamentasse as relações entre loca-

dores e inquilinos. (p.40).

14. Bonduki (2011) aponta essas duas crises epidêmicas como "a origem da intervenção estatal 

no controle da produção do espaço urbano e da habitação (...) essa legislação urbanística de 

nada atingiu as questões sociais de que sofriam os mais pobres; as causas das péssimas con-

dições de moradia e saúde não foram adereçadas" (p. 33-34).
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A situação se alteraria com o golpe de 1930, que poria fim 
à República Velha, para um quadro de desenvolvimentis-
mo e populismo típico do Estado Novo. A iniciativa priva-
da já demonstrava interesse em reduzir o custo da mão 
de obra com o valor agregado do investimento em habita-
ção operária, e o angario de apoio de base para o regime 
era fundamental. Assim, o Estado assumiu para si a res-
ponsabilidade de regular as relações de inquilinato (com 
a lei do Inquilinato, 1942) e de empreender a construção 
civil de habitações proletárias, custeadas, porém, pelos 
próprios trabalhadores por meio de suas poupanças com-
pulsórias – os IAP's (Institutos de Aposentadorias e Pen-
sões), criados em 1936. O modelo adotado foi, porém, de 
investimentos sem qualquer diversificação, inclusive por 
questão ideológica: primou-se pela casa própria pois acre-
ditava-se educar o operariado para a propriedade privada, 
o que fez excluir alternativas como o aluguel social ou as 
preexistentes formas de moradia coletiva. Esse modelo 
persistiria até e durante toda a ditadura de 1964, em que 
importantes reformas para sua ampliação foram realiza-
das: o fechamento dos IAP's, na intenção de unificar a 
previdência, permitiu a fundação do Banco Nacional de 
Habitação (BNH) ainda em 1964. Persistiram, porém, em 
linhas gerais, todos os aspectos – sobretudo que ainda 
visava à dinamização da economia e à urbanização acele-
rada para atender à indústria, agora, porém, pela constru-
ção civil, carro-chefe da política do governo militar.
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O BNH logo passou a atuar com verba do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço (FGTS), criado em 1966, e 
sob os auspícios de um Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH) – na esteira da tendência de unificação e centraliza-
ção da política no regime.

A ação desses órgãos foi insuficiente em termos quan-
titativos, tanto por inclusive gerar aquilo que procurava 
absorver – ao estimular a construção civil, intensificou o 
êxodo rural para as cidades15 dada a oferta de emprego 
sem  exigência de qualificação –, quanto por viabilizar 
apenas uma modalidade de acesso à moradia; e em ter-
mos qualitativos foi insuficiente por priorizar a construção 
em grande escala, mas sem inserção urbana, gerando 
imensos conjuntos habitacionais periféricos e "bairros 
dormitório" (BONDUKI, 2008, p.74). Em virtude disso, 
esse modelo e seu antecessor foram fortes propulsores 
da favelização, tendo inclusive incorporado uma certa 
"vista grossa" à construção irregular como forma de ma-
nutenção do sistema (BONDUKI, 2014, p.41)16. 

15. Entre 1950 e 2000 a população urbana brasileira cresceu de 11 milhões para 250 milhões 

(BONDUKI, 2008, p.73). 

16. "O Estado, (...) ao estabelecer o clima do laissez-faire nas favelas e nas periferias das cida-

des, agiu, conscientemente ou não, para a reduzir o custo da reprodução da força de trabalho, 

que contribuiu para as altas taxas de acumulação de capital e para o esforço de industrialização 

que marcaram o período" (BONDUKI, 2014, p.41). 
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Dependente de empréstimos estrangeiros, devotado ao 
setor privado que se beneficiava com as concessões, os 
subsídios do FGTS, o barateio dos projetos e o desen-
calhe imediato da produção para o consumo, o sistema 
de habitação da ditadura se viu sem fôlego na década 
de 80. Uma crise econômica se instaurou em virtude da 
vultuosa dívida externa contraída pelo governo militar, 
que tornou incontinente a inflação, além de uma séria 
crise de inadimplência a partir de 1983. Em 1986 o BNH 
teve fim e a Caixa Econômica assumiu o papel de órgão 
administrador e viabilizador do custeio do acesso à habi-
tação. De 86 a 2003 há um lapso nas políticas públicas 
de habitação, que se reduziram aos financiamentos da 
Caixa, que funcionam à crédito. A situação agravou-se e 
tornou-se inteiramente relegada à financeirização bancá-
ria com o congelamento do FGTS em 1991, por suspeitas 
de corrupção, até 1995, com o fim do governo da chapa 
Collor e Itamar Franco. No período de 86 a 91 em que 
Caixa e FGTS responderam juntos pelo custeio do acesso 
a habitação, 42% dos recursos foram destinados ao fi-
nanciamento de imóveis usados (BONDUKI, 2008, p.79). 
Esse quarto modelo perdurou até o fim do governo de 
Fernando Henrique Cardoso (FHC), com uma pequena di-
versificação das formas de financiamento da caixa duran-
te esse período, que passou a incorporar financiamento, 
por exemplo, para materiais de construção – outra estra-
tégia propulsora da favelização. Seu maior problema eram 
as necessidades de se proteger o crédito para sanear a 
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crise de inadimplência dos anos 80, e enxugar recursos 
e subsídios públicos para se atingir a meta de 1999 de 
superávit primário anual de 3,1% do PIB. Assim, retirou 
de campo quaisquer recursos fiscais para o custeio da ha-
bitação, bem como cercou de garantias as possibilidades 
de financiamento, fazendo com que o acesso se restrin-
gisse às classes médias (acima de 5 salários mínimos) e 
não aos substratos na faixa inferior a 3 salários mínimos 
(SM), em que a maior parte do déficit habitacional se con-
centra. Bonduki (2008) aponta no período

(...) um atendimento privilegiado para as camadas de 
renda média. Entre 1995 e 2003, 78,84% do total dos 
recursos foram destinados a famílias com renda supe-
rior a 5SM, sendo que apenas 8,74% foram destinados 
para a baixíssima renda (até 3 SM) onde se concentram 
83,2% do déficit quantitativo. (...) neste período [1991 
a 2000], enquanto na faixa de renda inferior a 2 SM o 
déficit cresceu 10,9%, na faixa superior a 5 SM ocorreu 

uma redução de 26,5%.  (p.80 e 82).

A abertura em 1994, pelo Plano Real, do mercado interno 
a bancos estrangeiros deu início a uma série de reformas 
liberalizantes no setor imobiliário, na mesma linha já em 
funcionamento. Desde o pós-guerra (sobretudo década 
de 1950) que o setor de incorporação associado aos ban-
cos se tornara o principal agente da casa própria. Para 
consolidar a atuação dos bancos junto às construtoras era 
preciso fomentar relações de mercado no setor da habita-
ção social, para o que, por exemplo, havia entraves legais 
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a sistemas como o hipotecário (em que se pode alienar o 
bem mediante a inadimplência)17. Segundo Rolnik (2015, 
p. 289), de 1995 a 1998 o crédito individual absorveria 
76% dos recursos do FGTS (Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço) e, no final dos anos 90, diversas fusões 
e aquisições dariam o tom do setor imobiliário, inclusive 
social, até hoje (idem, p. 290). Tudo isso representou uma 
passagem do financiamento direto à construção, como 
adotado no período militar, ao financiamento ao compra-
dor final.

A era petista, por fim, entre os governos Lula (2002-2010) 
e Dilma (2011-2016), manteve em muitos aspectos as 
relações estabelecidas nos anos 90. Com o fim do fan-
tasma da dívida, porém, e a fundação do Ministério das 
Cidades em 2003, políticas de subsídio fiscal (não onero-
so) puderam ser retomadas a nível nacional, bem como o 
leque de estratégias de se enfrentar o déficit habitacional 
pôde ser ampliado. As mudanças institucionais, porém, 
abundam, com um Secretaria Nacional de Habitação in-
corporada pelo Ministério das Cidades, a fundação de um 
Conselho Nacional de Habitação (2004), a incorporação 
do Projeto Moradia (2000) ao PNH de 2004 e a criação do 
Fundo Nacional de Habitação em 2005 (FNH, instalado 

17. Em 1997 introduziu-se juridicamente a possibilidade de alienação fiduciária para o financia-

mento imobiliário habitacional (ROLNIK, 2015, p. 286-288).
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em 2006). 

A era Lula é marcada por uma abertura da política mone-
tarista interna do governo, pelo crescimento da economia 
nacional, aumentando o aporte de investimentos – só 
nesse último fundo (FNH), a meta então era de um bilhão 
anual, mais do que em qualquer outro cenário da história 
nacional. Nessa nova política, o Fundo Nacional de Habita-
ção contava com um "mix" (BONDUKI, 2009) de recursos 
onerosos e não onerosos (FGTS e fiscais do Orçamento 
Geral da União) que custeavam o acesso à habitação na 
proporção da carência de cada beneficiário – pela primei-
ra vez instituindo um política de subsídio e articulando a 
demanda ao fundo adequado. Os financiamentos, porém, 
continuaram centrados na Caixa Econômica Federal, sob 
o controle do Ministério da Fazenda, constituindo entrave 
à amplitude das políticas necessárias.

No âmbito, porém, da ação externa, os governos petistas 
foram pródigos em estímulos ao livre mercado imobiliá-
rio constituído nos anos 90. Rolnik (2015, p. 292) escreve 
que "Em 2014, 22 empresas [incorporadoras] estavam 
listadas na Bovespa. Entre elas, 9 concentravam 100 bi-
lhões de reais (37 bilhões de dólares) em terra, o que re-
presenta quase 620 mil quilômetros quadrados de solo 
urbano, em várias cidades do país." – área maior que o do-
bro da Bélgica. Isso se deveu à necessidade de liberar o 
mercado de habitação social para os substratos de menor 
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renda, uma vez que vinham desde os anos 80 disputando 
os benefícios de acesso à moradia com a classe média 
(BONDUKI, 2014, p. 109). Separaram-se, assim, em 2004, 
os Subsistemas de Habitação e de Mercado, cisão oficial-
mente articulada no PNH (Plano Nacional de Habitação) 
daquele ano, aos quais o acesso se dava segundo o perfil 
da demanda (ROLNIK, 2015, p. 298). Isso indica o papel 
central que o incentivo ao consumo desempenhou nesse 
projeto político, não só enquanto sustentáculo da expan-
são econômica nacional, auxiliando no resultado primário 
(vinha fechando em superávit desde 97, sob austerida-
de fiscal, e assim continuou em novo regime aberto até 
201318), como também para desafogar os projetos sociais 
de parte da demanda. Baixas taxas de juros e isenções 
fiscais também foram parte dessa política de incentivo 
ao consumo de bens duráveis de mercado (idem, p. 299).

A ameaça de crise internacional do setor em 2008, po-
rém, instou o governo a um pacote de medidas de salva-
mento das incorporadoras ainda mais amplo. Mal recebi-
das as primeiras tentativas — a Medida Provisória 433, 
do mesmo ano, autorizava a Caixa Econômica Federal a 
comprar ações de empresas do ramo, ao que a Câmara 
Brasileira da Indústria da Construção respondeu com acu-
sações de intenção de estatização (FIX, 2011, apud ROL-

18. Referência: Brasil. Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Instituto de Pes-

quisa Econômica Aplicada (IPEA). Dados do Banco Central do Brasil (CBC).
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NIK, 2015, p. 300) –, em 2009 um programa de isenções 
fiscais estaduais e municipais, para corte de despesas na 
construção, é batizado "Minha Casa, Minha Vida".

[...] o programa deveria se transformar na mais impor-
tante ação no campo econômico-social, articulando a 
oferta de moradia, demanda histórica e ativo eleitoral 
tradicionalmente forte, com uma estratégia keynesiana 
de crescimento econômico e geração de empregos. [...]
Não há dúvida de que o setor imobiliário e, especial-
mente, as incorporadoras financeirizadas e seus inves-
tidores foram altamente beneficiados pelo programa, já 
que este não só os salvou da derrocada, como impul-
sionou o valor de suas ações. (ROLNIK, 2015, p. 301 
e 305).

Interessa cruzar alguns dados: se em uma década, até 
2008, a população favelada do Brasil cresceu 7%, en-
quanto a população total cresceu apenas 1,98%, o setor 
da construção civil cresceu 47,1% de 2003 a 2013 e o PIB 
nacional, no mesmo período, apenas 45,9% (BONDUKI, 
2008, p. 88 e ROLNIK, 2015, p. 306, respectivamente). 
Ou seja, cresceram ambas as favelas e as empresas do 
setor privado de incorporação, mostrando que a solução 
aplicada não atingiu, significativamente, a demanda, e tor-
nou a favorecer o empresariado. O Minha Casa, Minha 
Vida, pacote de salvamento de empresas imobiliárias, 
tornou-se programa de reafirmação do modelo histórico 
de gestão da habitação social no Brasil: promotor da via 
única da casa própria pelo mercado e o crédito financeiro, 
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responsabilizando o trabalhador pelo custeio total da uni-
dade habitacional, e deixando a população nas mãos de 
bancos e incorporadoras.

Conclusões

A perspectiva de comparação de diferentes contextos e 
estratégias é sempre pródiga em contrastes, especial-
mente no que toca à produção do espaço em arranjos 
sociais e produtivos tão diversos quanto um país europeu 
e outro latino-americano. Dada a amplitude dos recortes 
temporais acompanhados, certamente muito se deixou 
de dizer sobre as particularidades de cada um. Em linhas 
gerais, porém, deve-se ressaltar uma certa continuidade 
na política pública holandesa. Ainda que os últimos 20 
anos tenham sido um período de forte transformação 
econômica, o governo holandês ainda trabalha com as 
mesmas ferramentas19.

A lei holandesa funciona como regulador de ações me-
diadoras entre público e privado e instrumentos de ad-
ministração da propriedade e seus usos. No que o Brasil, 
ao contrário, é marcado por grande dispersão. Bonduki 

19. Boelens (2009) escreve: "ao mesmo tempo, legislação rigorosa combinada com incentivos 

financeiros, parcerias público-privadas, acordos voluntários e o modelo de concessão ou desen-

volvimento de áreas integradas ainda são grandes ferramentas de planejamento do governo 

central" (p.7).
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(2008, p. 85) ressalta particularmente a desarticulação 
entre as políticas urbana, fundiária e de saneamento na-
cionais; também aponta, no caso dos anos 90, o ajuste 
fiscal como maior entrave à urbanização e à produção 
habitacional social (idem, p. 81). Na ausência de enfren-
tamento político dessas questões, outras, de formação, 
estão implicadas: a diferença, por exemplo, na distribui-
ção de renda entre os dois países (a renda per capita no 
Brasil em 2016 era de US$8649,90 contra US$45669,80 
no País Baixo; o índice Gini, que mede a desigualdade na 
distribuição da renda, era em 2014 no Brasil 51.5, para 
28,6 holandeses20). Assim, a respeito do caso brasileiro, 
Rolnik (2015) escreve:

O descolamento entre a evolução da massa salarial por 
empregado e o PIB per capita nas cidades economica-
mente mais dinâmicas sugere que a distribuição fun-
cional da renda – isto é, entre salários, lucros e renda 
da terra – continua favorecendo os fatores de produção 
(capital e terra) em detrimento do fator trabalho. (p. 278-
279).

Em comum ambos os casos têm a dificuldade de mediar 
o progressivo processo de financeirização global, a entra-
da em cena de atores como os bancos internacionais e 
o mercado mundial de bolsas (de ações). Embora pelos 

20. Dados do Banco Mundial. Disponível em: <https://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.

PCAP.CD>, < https://www.indexmundi.com/facts/brazil/indicator/SI.POV.GINI> e <https://www.

indexmundi.com/facts/netherlands/indicator/SI.POV.GINI>. Acesso em outubro de 2017. 
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fatores econômicos supracitados o País Baixo tenha es-
capado, por exemplo, à alarmante concentração fundiária 
urbana de que padece o Brasil, a análise de atores em-
preendida demonstra uma progressiva ameaça ao acesso 
à habitação sob pressões liberalizantes. O Brasil, histo-
ricamente, teve uma legislação urbanística lassa. O que 
aqui se manteve coeso em todo o período analisado foi a 
ideia central de que o trabalhador deve custear integral-
mente e por meios próprios a sua habitação. As políticas 
no Brasil também têm por característica a transferência 
de recursos públicos para a administração privada – e a 
socialização dos riscos. 

De modo geral, pode-se entender como lição desse es-
tudo de caso que por vezes o argumento de incapacida-
de do setor público de provisão global das necessidades 
sociais básicas considera apenas as receitas do Estado 
isoladamente, destituindo-o do poder de negociação por 
meio da posse coletiva inalienável dos insumos comuns. 
Quando o Estado negocia com matérias-primas básicas 
coletivas – a terra, por exemplo – a pressão mercadológi-
ca ocorre no sentido de afrouxar seu poder de influência 
e, portanto, o direito coletivo aos bens naturais comuns. 
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O que cumpre questionar ainda é como contornar rela-
ções de interesses claramente divergentes em um con-
texto de cada vez maior interdependência global.
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ANÁLISE DAS RESIDÊNCIAS PROJETADAS 
POR SYLVIO DE PODESTÁ1
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Resumo

Este artigo divulga os resultados de uma pesquisa que analisou 

seis projetos residenciais elaborados pelo arquiteto brasileiro 

Sylvio de Podestá, realizados entre 1979 e 1989. A partir de lei-

turas dos textos do próprio arquiteto e redesenhos dos projetos, 

foram elaborados modelos digitais e diagramas analíticos. Os 

resultados verificaram recorrências nas estratégias projetuais 

adotadas, tais como: a importância conferida à elevação frontal, 

o uso de formas arquetípicas e a utilização do modelo de percur-

so “quadro a quadro”. 
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ANALYSIS OF THE HOUSES DESIGNED BY SYL-
VIO DE PODESTÁ

Abstract

This paper disseminates the results obtained in 
a research that analyzed six residential projects 
designed by the brazilian architect Sylvio de 
Podestá between 1979 and 1989. From the 
readings of the architect´s own texts and project 
redrawing, digital models and analytical diagrams 
were elaborated. The results verified recurrences 
in the design strategies adopted, such as: the 
importance conferred to the frontal elevation, the 
use of archetypal forms and the use of the frame-
by-frame model of circulation.

Keywords: Postmodern architecture. Brazilian 
architecture. Houses. Sylvio de Podestá.

ANÁLISIS DE LAS RESIDENCIAS DISEÑADAS 
POR SYLVIO DE PODESTÁ

Resumen

Este artículo divulga los resultados de una 
investigación que analizó seis proyectos 
residenciales desarrollados por el arquitecto 
brasileño Sylvio de Podestá entre 1979 y 1989. 
A partir de las lecturas de los propios textos 
del arquitecto y rediseños de proyectos, se 
elaboraron modelos digitales y diagramas 
analíticos. Los resultados verificaron recurrencias 
en las estrategias proyectuales adoptadas por el 
arquitecto, tales como: la importancia dada a la 
elevación frontal, el uso de formas arquetípicas y el 
uso del modelo de trayectoria “cuadro por cuadro”.

Palabras-claves: Arquitectura posmoderna. 
Arquitectura brasileña. Casas. Sylvio de Podestá.
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Introdução

Arquitetura: Arte de compor e construir toda sorte de 
edifícios segundo regras de proporções convenientes; 
“[Arquitetura é] construção concebida com intenção 
de ordenar plasticamente o espaço em função de uma 
determinada época, de um determinado meio, de uma 
determinada técnica e de um determinado programa” 
(Lucio Costa); é a arte que deve ser concebida e reali-
zada no sentido de criar um espaço ao mesmo tempo 
humano, social e plástico com intenção deliberada; o 
que preside o aparecimento da obra arquitetônica, que 
além do mais e de tudo, deve ser bela (PODESTÁ, 2000, 
p. 24).

Este artigo tem o objetivo de divulgar resultados obtidos 
em uma pesquisa realizada sobre a arquitetura de Sylvio 
de Podestá. O objeto da pesquisa são seis projetos resi-
denciais elaborados entre os anos de 1979 e 1989. Nesse 
período, ao compor o grupo mineiro “Três Arquitetos”, ao 
lado de Éolo Maia e Maria Josefina de Vasconcellos, Syl-
vio de Podestá projetou-se em Minas Gerais e no Brasil, 
produzindo uma arquitetura com caráter experimentalis-
ta, afastando-se das práticas modernas e tornando-se 
reconhecido por experimentar a linguagem Pós-moderna 
na arquitetura brasileira. 

Diante do desafio de investigar a arquitetura de Sylvio de 
Podestá, o objetivo principal desta pesquisa foi indagar 
sobre as estratégias projetuais e compositivas adotadas 
pelo arquiteto, e, assim, estabelecer discussões e enten-
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dimentos sobre sua obra, contribuindo para o avanço no 
conhecimento sobre arquitetura brasileira do século XX. 

O levantamento cuidadoso realizado da bibliografia não 
apontou pesquisas envolvendo a análise específica das 
obras do arquiteto com a abordagem aqui proposta, fato 
que contribuiu para a identificação de uma lacuna a res-
peito do estudo de sua arquitetura. Por outro lado, foram 
identificadas pesquisas que investigam trabalhos de ou-
tros arquitetos mineiros contemporâneos de Sylvio de 
Podestá4.

Para alcançar o objetivo proposto, esta pesquisa enfatizou 
o exercício da análise projetual, investigando as principais 
estratégias nos projetos selecionados, por meio de itens 
de análise. Para tanto, foram adotados os seguintes pro-
cedimentos: i) pesquisa bibliográfica; ii) pesquisa docu-
mental, que envolveu o levantamento dos textos e proje-
tos realizados pelo arquiteto; iii) análise gráfica, realizada 
pelos métodos e técnicas do redesenho, modelagem vir-
tual e análise por meio de diagramas. 

Durante a pesquisa, foram publicados dois artigos científi-
cos em congressos, apresentando os resultados parciais 
obtidos (PRADO; TAGLIARI, 2018a, 2018b). Este texto 
apresenta uma síntese da pesquisa finalizada em feverei-

4. Cabe citar as pesquisas desenvolvidas por: Caetano (2014), Cremasco (2014), Grossi (2013), 

Braga (2004) e Santa Cecília (2004).
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ro de 2019, focando a análise do conjunto das seis resi-
dências. A contribuição original reside no objeto ainda não 
explorado em outras pesquisas, a metodologia adotada e 
o objetivo proposto.

O arquiteto Sylvio de Podestá

Sylvio de Podestá, arquiteto de origem goiana, formou-
se na Escola de Arquitetura da Universidade Federal de 
Minas Gerais em 1982, na cidade de Belo Horizonte-MG, 
onde mantém escritório no qual desenvolve projetos de 
diversas escalas. 

Ainda estudante, montou um escritório de apresentação 
e desenho de projetos, estabelecendo diversas colabo-
rações em sua trajetória profissional, tornando-se uma 
característica marcante no exercício de sua arquitetura.

A parceria com os arquitetos Éolo Maia e Maria Josefina 
de Vasconcellos, no início da década de 1980 até 1988, 
alcançou grande projeção no cenário da arquitetura bra-
sileira. Nesse período, os arquitetos assimilaram a crítica 
Pós-moderna em suas obras, ora em grupo ora individual-
mente, porém sempre com uma constante, a atitude crí-
tica e descompromissada (SANTA CECÍLIA, 2004). 

Apesar de não se intitularem “arquitetos Pós-modernos”, 
seus projetos mesclavam elementos da arquitetura barro-
ca mineira e materiais pouco convencionais para a época, 
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como as estruturas metálicas e revestimentos em chapas 
metálicas.

Por meio de influências das vanguardas internacionais 
Pós-modernas, adotaram princípios compositivos clássi-
cos, utilizados de maneira irreverente não clássica (falsa 
simetria), releituras tipológicas, crítica sobre a relação for-
ma-função, além de estratégias de criação como a “cola-
gem” e a “citação”. 

Os temas sobre as características do Movimento Pós-mo-
derno já foram bastante examinados pela historiografia da 
arquitetura5, a partir de trabalhos de arquitetos que reali-
zaram importantes obras na segunda metade do século 
XX. De acordo com Nesbitt (2008), dentre as múltiplas 
formas de manifestação da arquitetura nesse período, a 
reintrodução do debate em torno do significado e da re-
presentação, por meio de fragmentos retirados do reper-
tório da arquitetura clássica, foi realizada, empregando-os 
especialmente nas fachadas de seus edifícios.

5. A produção arquitetônica na segunda metade do século XX foi amplamente estudada por au-

tores como: Jencks (1981); Portoguesi (1985); Frampton (1997); Ghirardo (2002); Nesbitt (2008); 

Montaner (2014).
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Os fatores que contribuíram para o surgimento do Movi-
mento Pós-moderno no contexto mineiro foram investiga-
dos por Cremasco (2014). Para o autor, o ressurgimento 
dos periódicos impressos sobre arquitetura, aliado ao fato 
de Minas Gerais não apresentar “escolas” de arquitetura 
com vertentes definidas, como a Escola Paulista em São 
Paulo, e a Escola Carioca no Rio de Janeiro, foram fatores 
importantes que permitiram que a arquitetura Pós-moder-
na surgisse naquele estado, onde se destacou a atuação 
de Éolo Maia, Maria Josefina de Vasconcellos e Sylvio de 
Podestá. 

Outro importante aspecto da carreira do arquiteto é seu 
empenho em divulgar a arquitetura e o urbanismo de boa 
qualidade. Podestá contribuiu na fundação e edição, nos 
finais da década de 1970 e início da década de 1980, de 
duas importantes revistas, Vão Livre e Pampulha, além 
dos livros 3 Arquitetos, 3 Arquitetos 1980-1985, Casas, 
Projetos Institucionais e Projetos Recentes, estes três úl-
timos a respeito de sua produção autoral.

A obra de Sylvio de Podestá pode ser organizada em três 
períodos distintos. Na década de 1970, início de sua atua-
ção profissional, prevaleceram as formas modernas com 
influências locais em projetos de pequenas residências 
unifamiliares. Na década de 1980, em parceria com Éolo 
Maia e Maria Josefina de Vasconcellos, experimentou a 
linguagem Pós-moderna e as composições volumétricas 
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austeras com inspirações de Louis Kahn, Aldo Rossi e 
Mario Botta. Na década de 1990, os projetos possuíam 
uma linguagem marcada pelas geometrias dinâmicas, 
com formas curvas e articuláveis, apresentando grande 
liberdade e domínio do processo criativo (SEGRE, 2002).

Como poderá ser observado, a análise de alguns exem-
plares de habitações unifamiliares de Sylvio de Podestá 
revela estratégias projetuais que alinham demandas pro-
gramáticas com os aspectos estéticos e conceituais da 
forma do edifício. 

Assim, consideramos importante o estudo e o conheci-
mento da ampla obra desenvolvida por Sylvio de Podestá, 
particularmente os projetos de casas que elaborou nes-
ses anos de atuação que, a partir da própria afirmativa do 
arquiteto: “para a arquitetura e para os arquitetos, a casa 
é e deve continuar a ser o grande laboratório de pesquisa, 
que permite caminhar pelo histórico, pelo social, pelas 
técnicas, com grandes possibilidades de se explorar o 
jogo formal” (PODESTÁ, 2000, p. 11).

Metodologia de análise: o desenho como ins-
trumento de investigação

Desde o final da década de 1960, estudos relativos à aná-
lise de projetos intensificaram-se nas pesquisas sobre 
projeto de arquitetura. Tanto no Europa, particularmente 
na Itália, quanto nos Estados Unidos, esses estudos têm 
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explorado a potencialidade do desenho como uma ferra-
menta de análise projetual, assim como aperfeiçoando 
os procedimentos referentes aos estudos de estratégias 
projetuais como um campo de ensino e aprendizagem6.

A análise de diversos exemplares da arquitetura nacio-
nal e internacional foi realizada na pesquisa desenvolvida 
por Florio et al. (2002) em Projeto Residencial Moderno 
e Contemporâneo: análise gráfica dos princípios da for-
ma, ordem e espaço de exemplares da produção arqui-
tetônica residencial. O trabalho elaborou desenhos bi e 
tridimensionais, com o objetivo de revelar as estratégias 
presentes nesses diversos projetos, a partir de itens de 
análise.

No Brasil, o livro de Reis (2002), Repertório, análise e sín-
tese: uma introdução ao projeto arquitetônico, apresenta 
diversos conceitos que contribuem para o desenvolvi-
mento das habilidades referentes à elaboração e análise 
do projeto arquitetônico. O autor seleciona uma série de 
variáveis a partir de conceitos relativos à composição da 
forma arquitetônica, a configuração do espaço e a inser-
ção do edifício em seu contexto. 

A arquitetura residencial de Frank Lloyd Wright foi analisa-

6. Para esta pesquisa foram consultados os seguintes trabalhos em análise de projetos desen-

volvidas por: Moore (1994); Clark e Pause (1997); Leupen et al. (1997); Altarelli et al. 1997); Baker 

(1998); Ching (2002); Unwin (2013).
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da pelo método gráfico por Tagliari (2008), assim como os 
projetos residenciais não construídos de Vilanova Artigas 
(TAGLIARI, 2012). As pesquisas utilizaram ferramentas 
gráficas e maquetes para analisar a forma, o espaço e a 
ordem nos projetos selecionados.

A análise do projeto com foco na circulação, e os aspec-
tos relacionados ao movimento no espaço, foram investi-
gados por Tagliari (2018). A autora identificou quatro mo-
delos conceituais de percurso e circulação. São eles: o 
Modelo Estático (Arquitetura Clássica); o Modelo da Con-
tinuidade Espacial e Visual (Arquitetura Moderna); O Mo-
delo Quadro a Quadro, das sequências e das surpresas 
(Arquitetura Pós-moderna); O Modelo Heterogêneo (Ar-
quitetura Contemporânea). Segundo a autora, no modelo 
Quadro a Quadro, os espaços são percebidos gradual-
mente, em contraposição ao espaço Moderno, onde pre-
domina-se a fluidez, continuidade e desobstrução visual. 
Nesse modelo de percurso, procura-se uma integração 
entre o edifício e o contexto, tanto internamente quanto 
externamente, com revelações graduais de partes do edi-
fício, assim como de visuais e surpresas.

Circulação, percurso e movimento no espaço também 
foram objeto de pesquisa realizada por Tagliari e Florio 
(2019), na qual abordaram treze métodos de análise de 
projetos, enfatizando os sistemas de circulação e percur-
so. De acordo com os autores, a organização em catego-
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rias de análise, a análise por itens e a decomposição do 
projeto em partes demonstrou-se um recurso presente e 
fundamental em todos os métodos analisados por eles. 

Como podemos observar, as pesquisas revelam que a 
análise projetual tem se tornado objeto de pesquisa e 
investigação no campo do projeto de arquitetura. Em co-
mum, os trabalhos revelam que o pensamento visual e 
o surgimento das tecnologias digitais contribuíram para 
o desenvolvimento de estudos a partir de instrumentos 
gráficos.

Para esta pesquisa, os procedimentos realizados para 
a análise dos projetos envolveram as seguintes etapas: 
leitura de textos escritos pelo arquiteto; redesenho dos 
projetos; produção dos modelos digitais; análise por dia-
gramas. A partir das fontes primárias coletadas e digitali-
zadas, os projetos foram redesenhados com o objetivo de 
produzir um material de referência para posterior análise. 

Após a etapa de redesenho dos projetos, prosseguiu-se 
com a elaboração dos modelos tridimensionais. Além da 
análise da estrutura espacial dos projetos, os modelos 
virtuais oferecem uma compreensão mais acurada das 
relações formais, possibilitada pela inserção da tridimen-
sionalidade à análise projetual.

A seleção de diagramas como forma de apresentação dos 
resultados justifica-se pelos atributos inerentes a esse 



63

C
a
d
e
rn

o
s
 d

e
 A

rq
u
it
e
tu

ra
 e

 U
rb

a
n
is

m
o
 v

.2
6
, 
n
.3

8
, 
1
º 

s
e
m

. 
2
0
1
9

tipo de representação: abstração formal e clareza no tra-
tamento da informação. Durante o processo de elabo-
ração dos diagramas, seguimos um mesmo padrão de 
representação gráfica em todos os projetos analisados, 
simplificando a forma e evidenciando a informação. 

Para a realização das análises, elencamos itens que fo-
ram analisados em cada projeto. Para cada item selecio-
nado elaboramos um diagrama analítico. Os itens são: 
implantação, perímetro, acessos, circulação, setoriza-
ção, composição formal. Ao final, um conjunto de infor-
mações e desenhos referentes às relações espaciais e 
formais foram extraídas de cada projeto.

Os projetos e as análises

O levantamento inicial realizado demonstrou a existên-
cia de diversos projetos que compreendiam desde habi-
tações unifamiliares e conjuntos habitacionais a edifícios 
institucionais como escolas, teatros e museus. Também 
revelou a existência de textos críticos, em que Sylvio de 
Podestá expressa uma grande coerência e habilidade na 
articulação da relação entre teoria e prática projetual. 

O estudo dos projetos revelou ainda a utilização da 
perspectiva axonométrica, tanto nos croquis de estudo 
como nos desenhos de apresentação. Por esse motivo, 
demonstrou-se importante o uso da perspectiva axono-
métrica como forma de investigação, representação e 
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análise das estratégias projetuais. 

Para viabilização desta pesquisa, houve a necessidade de 
estabelecer um recorte. Para tanto, o critério instituído 
foi a seleção de projetos residenciais do período da dé-
cada de 1980, que se mostrou mais relacionada com a 
linguagem pós-moderna. A partir de sua vasta obra, se-
lecionamos seis exemplares de projetos realizados pelo 
arquiteto e publicados em seu livro Casas. Alguns desses 
projetos já haviam sido publicados nos livros 3 Arquitetos 
e 3 Arquitetos 1980-1985, ambos divulgados em parceria 
com Éolo Maia e Maria Josefina de Vasconcellos. 

Os projetos residenciais selecionados foram: Residên-
cia Rosinha (1980) (Figura 01); Residência Karla e Sidney 
(1981) (Figura 02); Residência Rubens (1982) (Figura 03); 
Residência Hélio e Joana (1982) (Figura 04); Residência 
Lauro e Gisela (1985) (Figura 05); Residência Ateliê Fáti-
ma Penna (1989) (Figura 06). A seguir apresentamos um 
quadro síntese com os redesenhos de cada projeto.
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Figura 1 | Residência Rosinha (1980).
Fonte: Os autores
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Figura 2 | Residência Karla e Sidney (1981).
Fonte: Os autores
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Figura 3 | Residência Rubens (1982).
Fonte: Os autores
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Figura 4 | Residência Hélio e Joana (1982).
Fonte: Os autores
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Figura 5 | Residência Lauro e Gisela (1985).
Fonte: Os autores
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Figura 6 | Residência Ateliê Fátima Penna (1989).
Fonte: Os autores
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Discussão, análise e síntese das estratégias 
projetuais

A análise das residências revelou que as condicionantes 
do lugar, do programa e do usuário contribuíram para a 
criação de obras diversificadas na década de 1980. Po-
de-se verificar, também, que a análise desse conjunto de 
projetos revelou recorrências de estratégias projetuais ca-
racterísticas da Pós-modernidade. 

Inicialmente, constatou-se a adoção das figuras geomé-
tricas como o triângulo, o círculo e o quadrado, assim 
como as formas tridimensionais como a pirâmide, o cilin-
dro, o prisma e suas derivações (Figura 07).  A recorrência 
com que esses elementos foram empregados nos proje-
tos pressupõe que Sylvio de Podestá utilizou-os de modo 
a associá-los com formas e geometrias que têm relação 
com a história da arquitetura, através de um recurso tipi-
camente Pós-moderno, a “citação”.
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Figura 7 | Análise da composição formal.
Fonte: Os autores
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Nas residências Rosinha (1980), Karla e Sidney (1981) e 
Rubens (1982), o arquiteto projetou ou “plugou”7 tais fi-
guras nos edifícios, de modo que a elevação frontal fun-
cionasse como uma espécie de anteparo, enfatizando o 
aspecto de frontalidade que pouco revela seu interior.

Essa operação de “plugar” uma forma à outra denota um 
artifício recorrentemente utilizado pelo arquiteto nesses 
primeiros projetos. Nesses casos, uma forma é conecta-
da à outra por meio de uma relação hierárquica, na qual 
o volume maior recebe um fragmento menor. No caso 
específico dos projetos de Sylvio Podestá, destaca-se a 
regularidade da forma maior, em geral prismas regulares. 

Cabe ressaltar, ainda, a importância atribuída pelo arqui-
teto à elevação frontal, com caráter comunicativo, assim 
como o interesse de demarcar o acesso principal da edi-
ficação, comumente recaindo sobre o eixo da fachada, 
com alusões à arquitetura clássica – frontões, simetrias, 
centralidades – utilizadas de modo aparente.

Particularmente nas residências Karla e Sidney (1981) 
e Hélio e Joana (1982), o frontão interrompido reforçou 
a simetria visual de modo a prevalecer as aparências e 
explorar a frontalidade. Contudo, em ambos os casos, o 

7. O termo “plugar” foi utilizado pelo arquiteto Sylvio de Podestá em entrevista realizada em 

seu escritório. 
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pórtico da entrada principal projetou-se da fachada, con-
trapondo-se a essa condição plana estabelecida, gerando 
ambiguidade. 

Ao apresentar a residência Karla e Sidney (1981) o arqui-
teto aponta: “Aqui, duas alas simétricas em proporções, 
cobertas com telhas cerâmicas, estão ligadas por um 
grande pórtico de concreto revestido de cerâmica fazen-
do as vezes de entrada principal” (PODESTÁ, 2000, p. 
61).

A recorrência com que essa estratégia foi utilizada leva-
nos a constatar que o arquiteto contrapôs-se ao conceito 
de negação da fachada e aos grandes planos envidraçados 
presentes na arquitetura Moderna, que enfatizava a 
continuidade espacial entre o exterior e o interior. 

Cabe ressaltar, que essas residências admitem uma du-
pla frontalidade: a de acesso principal, utilizada como uma 
“camada” ou “muralha”, que delimitou o espaço público 
e enfatizou sua presença física no território, e a eleva-
ção posterior, reservada ao âmbito privado. Tudo contribui 
para que a passagem de uma fachada à outra fosse com-
preendida como um episódio que se inicia na entrada até 
a fachada posterior sobre o jardim.    

18. Referência: Brasil. Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Instituto de Pes-

quisa Econômica Aplicada (IPEA). Dados do Banco Central do Brasil (CBC).
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Já nas residências Hélio e Joana (1981/1982), Lauro e Gi-
sela (1985) e Residência Ateliê Fátima Penna (1989), as 
figuras geométricas deixaram de ser projetadas ou “plu-
gadas”, constituindo-se como figuras tridimensionais re-
gentes na composição, ou seja, partes significativas da 
volumetria dos edifícios. O triângulo transformou-se em 
pirâmide, o círculo em cilindro, o quadrado ora em prisma 
ora em grelha.

Nota-se também que há uma subversão de princípios 
compositivos clássicos. O arquiteto contrariou a simetria 
espacial decorrente da organização dos volumes, seja por 
meio da organização do programa, seja no modo como 
dispôs as aberturas, de modo assimétrico. Não há, por 
exemplo, qualquer alusão a um centro geométrico nos 
projetos, o que configuraria uma planta tipicamente “clás-
sica”.
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Figura 8 | Análise da setorização.
Fonte: Os autores
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A análise dos setores social, íntimo e de serviços (Figura 
8) revela que os espaços foram condicionados à forma do 
edifício, em que as figuras geométricas desempenham 
importante papel, todavia sem nenhuma rigidez. 

Assim, para adequar a complexidade das demandas fun-
cionais dos projetos, o arquiteto utilizou-se de assime-
trias, distorções, linhas diagonais, além de contrações 
e ampliações espaciais, atendendo ao programa com 
grande liberdade. Os ambientes destinados às atividades 
específicas, por exemplo, foram deslocados para o perí-
metro da edificação, reservando amplos espaços sociais 
no centro dos edifícios. 

Ainda, destaca-se que as residências apoiam-se firme-
mente ao solo, e não há qualquer intenção da utilização 
de pilotis, estratégia associada ao período Moderno, utili-
zada para liberar a edificação do solo. A única exceção foi 
a Residência Karla e Sidney (1981), onde o arquiteto utili-
zou o desnível do terreno e elevou apenas parcialmente o 
edifício do solo, criando a área de lazer. 

A percepção espacial por meio da circulação é outro ele-
mento extensamente trabalho pelo arquiteto. Vemos nos 
diagramas (Figura 9) como o percurso atua como um ele-
mento estruturador dos projetos, com ambientes bem 
configurados e delimitados por planos e fechamentos. 

O modelo de percurso Quadro a Quadro, verificado por 
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Tagliari (2018), revela-se no modo como Sylvio de Podes-
tá trabalhou a percepção dos espaços tanto em planta 
como em corte. Para tanto, o arquiteto recorrentemente 
diminuiu e ampliou os espaços, tanto na vertical quanto 
na horizontal, promovendo múltiplas experiências ao per-
correr os edifícios. 

A importância do percurso como forma de leitura do es-
paço fica evidente no modo como o próprio arquiteto 
apresenta o projeto da residência Rosinha (1980):

Pode-se perceber, neste projeto, que os espaços foram 
propostos em espiral, vão se interligando em diferen-
tes níveis... Essa sequência de pequenas subidas criam 
uma inter-relação entre os espaços que mesmo abertos 
têm sua independência e possibilidade de acesso” (PO-

DESTÁ, 2000, p. 52).

Já nas residências Hélio e Joana (1982) e Rubens (1982), 
um grande eixo de circulação que se inicia nos pórticos 
dos acessos até os fundos dos terrenos conduz aos espa-
ços íntimos: na primeira residência à ala dos dormitórios, 
na segunda a um espaço de meditação. Essa estratégia 
contraria a lógica moderna de apreensão total do espaço 
desobstruído visualmente. O arquiteto assim a justifica: 
“A razão de uma circulação tão extensa dizia respeito a 
uma contrapartida do discurso modernista, da época do 
projeto, quando existia um esforço enorme em eliminar 
ou reduzir ao máximo o corredor dos quartos” (PODES-
TÁ, 2000, p. 60).
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Figura 8 | Análise da circulação.
Fonte: Os autores
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Por fim, Sylvio de Podestá produziu um conjunto de re-
sidências com grande complexidade formal e funcional, 
como pode ser verificado a partir das análises realizadas. 
Para tanto, mudanças de escala, fragmentações, quebras 
e rupturas, assimetrias e inesperadas justaposições for-
mais de figuras e sólidos geométricos foram explorados 
pelo arquiteto, produzindo assim uma obra com grande 
riqueza especulativa dentro do contexto da Pós-moder-
nidade.  

Considerações finais

Para essa pesquisa, foram analisados pormenorizada-
mente seis projetos residenciais, elaborados na década 
de 1980. Nesse período, o arquiteto esteve associado 
com Éolo Maia e Maria Josefina de Vasconcellos, produ-
zindo uma arquitetura com características pós-modernas. 
Assim, por meio da análise dos projetos desse importan-
te arquiteto, foi possível estabelecer reflexões a respeito 
das estratégias projetuais utilizadas em residências uni-
familiares.

A metodologia adotada foi pautada por instrumentos grá-
ficos, e envolveu o redesenho dos projetos, a construção 
de modelos tridimensionais virtuais e a análise gráfica. 
Assim, foi possível verificar tais estratégias, recorrendo 
aos próprios instrumentos utilizados pelos arquitetos em 
seu ofício.
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A partir dos estudos realizados, pode-se constatar o po-
tencial do redesenho como um primeiro contato mais 
aprofundado com o objeto de estudo. Algumas estraté-
gias foram evidenciando-se à medida que o processo de 
redesenho foi sendo realizado. Cabe ressaltar que o rede-
senho é parte importante do processo de análise, pois é 
uma etapa do estudo e entendimento do projeto, além da 
criação de um material uniforme com o mesmo padrão 
de representação.

A elaboração de diagramas analíticos a partir do material 
do redesenho trouxe resultados mais precisos ao possibi-
litar a visualização, comparação, recorrências e similares 
entre os projetos analisados. 

Também, a utilização da perspectiva axonométrica, como 
linguagem de representação, permitiu uma análise mais 
acurada em decorrência da inserção da tridimensionalida-
de à análise projetual, já que a complexidade dos projetos 
elaborados por Sylvio de Podestá, na década de 1980, em 
seus aspectos formais e funcionais, exigiam que o estudo 
fosse realizado por tal meio de representação.

Sylvio de Podestá construiu uma produção arquitetôni-
ca diversificada, sempre acompanhando as transforma-
ções e demandas que surgiram desde o início de sua 
atuação profissional. Pretende-se, com as análises por-
menorizadas das estratégias projetuais e compositivas 
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que compõem cada projeto selecionado, contribuir para 
o conhecimento da arquitetura de Sylvio de Podestá, es-
pecialmente aquela produzida na década de 1980, sob 
influência da linguagem pós-moderna.

Em pesquisas futuras, consideramos pertinente dar pros-
seguimento às análises das demais residências desse pe-
ríodo, incrementando itens de análise projetual. Também 
acreditamos que seria importante o desenvolvimento de 
pesquisas a respeito de outras tipologias de edifícios, 
como edifícios institucionais e habitações coletivas, além 
de concursos realizados pelo arquiteto Sylvio Emrich de 
Podestá.

Conhecer e investigar a obra de arquitetos como Podes-
tá revela a diversidade da arquitetura brasileira e valoriza 
nosso patrimônio cultural e arquitetônico. 
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Resumo

O artigo analisa as reflexões de Ricardo Severo e José Marian-

no, intelectuais que propuseram um estilo arquitetônico nacio-

nal entre final dos anos 1910 e começo da década seguinte. A 

estética defendida por esses intelectuais foi denominada neo-

colonial e visava restabelecer uma suposta tradição interrompi-

da. A proposta consistia em fundar um estilo genuinamente bra-

sileiro a partir da revitalização da arquitetura colonial portuguesa. 

O artigo busca mostrar como Severo e Marianno pensaram o 

artefato arquitetônico segundo uma concepção nacionalista.
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THE NEOCOLONIAL ARCHITECTURE OF RICAR-
DO SEVERO AND JOSÉ MARIANNO

Abstract

The article analyzes the reflections of Ricardo 
Severo and José Marianno, intellectuals who 
proposed a national architectural style between 
the end of the 1910s and the beginning of the 
following decade. The aesthetics defended by 
these intellectuals was denominated neocolonial 
and aimed at restoring a supposed interrupted 
tradition. The proposal consisted in founding a 
genuinely Brazilian style from the revitalization 
of Portuguese colonial architecture. The article 
tries to show how Severo and Marianno thought 
the architectural artifact according to a nationalist 
conception.

Keywords: Neocolonial. Tradition. Nation.

LA ARQUITECTURA NEOCOLONIAL DE RICAR-
DO SEVERO Y JOSÉ MARIANNO

Resumen

El artículo analiza las reflexiones de Ricardo Severo 
y José Marianno, intelectuales que propusieron um 
estilo arquitectónico nacional entre finales de los 
años 1910 y comienzos de la década seguiente. 
La estética defendida por esos intelectuales fue 
denominada neocolonial y pretendía restablecer 
una supuesta tradición interrumpida. La 
propuesta consistía en estabelecer un auténtico 
estilo brasileño mediante la revitalización de la 
arquitectura colonial portuguesa. El artículo busca 
mostrar cómo Severo y Marianno pensaron el 
artefacto arquitectónico según una concepción 
nacionalista.

Palabras-claves: Neocolonial. Tradición. Nación. 



88

Apresentação

O presente artigo centra-se em parte dos textos produzi-
dos pelo médico carioca José Marianno Filho e pelo en-
genheiro português Ricardo Severo, no período que vai 
de fins da década de 1910 até inícios da década de 1930, 
quando então se formava um domínio discursivo no qual 
a nação era questionada pelo prisma do saber arquitetô-
nico. Em outros termos, a reflexão sobre arquitetura cola-
borava à definição da identidade nacional. Ricardo Severo, 
em São Paulo, e José Marianno, no Rio de Janeiro, foram 
dois dos principais formuladores e divulgadores desse 
discurso nacionalista durante as décadas de 1920 e 1930; 
ambos dedicaram boa parte de suas atividades intelec-
tuais a resolver o que Marianno chamou de “o problema 
arquitetônico nacional”. Tal problema significava que a na-
ção se encontrava em um período de crise identitária. A 
causa da crise teria sido a interrupção de uma tradição 
arquitetônica brasileira que vinha se desenvolvendo havia 
séculos. O bloqueio dessa tradição teria ocorrido por con-
ta do crescimento descontrolado das grandes cidades a 
partir de meados do século XIX. O problema arquitetôni-
co brasileiro residiria na falta de um caráter arquitetônico 
próprio. A proposta de Marianno e Severo visava retomar 
a suposta tradição perdida, de modo a promover uma es-
pécie de renascença brasileira. Esses autores desejavam, 
enfim, superar a crise mediante a recriação de uma esté-
tica arquitetônica que recolocaria a nação em sua ordem 
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temporal autêntica.

A questão da tradição interrompida

José Marianno Carneiro da Cunha Filho (conhecido 
apenas como José Marianno) nasceu em 1881 num 
engenho próximo a Recife, o engenho Monjope, em 
Pernambuco. Muito jovem, mudou-se para o Rio de 
Janeiro com a família, onde diplomou-se em medicina. 
Sem jamais ter exercido a profissão de médico, o 
intelectual pernambucano trabalhou no Jardim Botânico 
até princípios de 1920, quando se associou à Sociedade 
Brasileira de Belas Artes, instituição carioca fundada em 
1919 que conglomerava artistas, arquitetos, jornalistas e 
literatos e realizava debates, conferências e exposições 
sobre assuntos relativos às artes plásticas no Brasil. A 
partir daí, dedicou-se a escrever artigos que ambicionavam 
definir uma arte brasileira ou, mais especificamente, uma 
arquitetura brasileira. Por mais de vinte anos, publicou 
artigos nos principais órgãos de imprensa do Rio de 
Janeiro – como os jornais O Dia, Diário da Noite e O Jornal, 
e as revistas Architectura no Brasil e Ilustração Brasileira. 
No começo da década de 1920, José Marianno Filho 
tornou-se presidente da Sociedade Brasileira de Belas 
Artes; ajudou a fundar o Instituto Brasileiro de Arquitetos 
(IBA) em janeiro de 1921; no mesmo ano, participou 
da fundação da Sociedade Central dos Arquitetos 
(SCA). Essas duas últimas associações contavam com 
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arquitetos e engenheiros reconhecidos, como Cipriano 
Lemos, Gastão Bahiana (professor da Escola Nacional de 
Belas Artes) Morales de Los Rios (também professor da 
ENBA), Nerêo de Sampaio, Henrique de Vasconcellos, 
Nestor de Figueiredo, Archimedes Memória, Francisque 
Cuchet, Sylvio Rebecchi, entre outros. Em 1924, 
Marianno promoveu a fusão dessas duas entidades para 
formar o Instituto Central de Arquitetos (ICA) (KESSEL, 
2008). Em agosto de 1921, contando com o apoio do 
Instituto Brasileiro de Arquitetos, promoveu o concurso 
da “Casa Brasileira”, que visava premiar o arquiteto que 
melhor projetasse uma residência em estilo tradicional. 
Para divulgar o evento, Marianno publicou na revista 
Architectura no Brasil a carta em que eram esclarecidos 
os termos do certame.

Tratando-se essencialmente da reconstituição de um 
estilo arquitetônico com a representação de todos os 
característicos tradicionais, desejo que os concorrentes 
ao referido certame estejam estritamente de acordo 
com as seguintes indicações:
Projeto de habitação doméstica para arrabalde, constan-
do de rés do chão e um pavimento superior, em terreno 
de 20 metros de frente por 50 de fundo. Orçamento: 
cem contos de réis.
a) todos os motivos arquitetônicos, quer decorativos, 
quer construtivos, deverão ser inspirados exclusiva-
mente em modelos preexistentes no Brasil, através da 
arquitetura característica da época colonial.
b) todos esses motivos terão igualmente um tratamen-
to arquitetônico tradicional (colunas galbadas, arco aba-
tido das arcadas, açoitamento dos telhados, largura dos 
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vãos, etc).

c) uso exclusivo da ordem toscana nas composições.

d) mão de obra (aparelho) igualmente de acordo com 
as praxes tradicionais (enxilharia de granito, estuque 

chãos, etc)3 (Architectura no Brasil, vol.1, 1921, p.38).

Nas palavras de Marianno, tratava-se “essencialmente da 
reconstituição de um estilo arquitetônico com a represen-
tação de todos os característicos tradicionais”. A tarefa 
que Marianno impunha visava à retomada de um mode-
lo “preexistente”, isto é, “da arquitetura característica da 
época colonial”. Todavia, o que significava a reconstituição 
do estilo colonial? Como era compreendida a arquitetura 
do passado? Quais eram, enfim, a arquitetura e a tradição 
que Marianno desejava?

A reconstituição no presente de um estilo característi-
co do passado dizia respeito a uma estratégia discursiva 
adotada para remediar a crise em que se encontrava a 
nação. Entendia-se que a tradição arquitetônica nacional 
teria sido interrompida no começo do século XIX. O blo-
queio da evolução arquitetônica nacional teria permitido a 
proliferação de estilos diversos nas grandes capitais, es-
pelhando uma instabilidade identitária. A missão consis-
tia justamente em “reconstituir”, ou seja, dar sequência a 
uma evolução que teria sido interrompida no século ante-

3. O projeto vencedor do concurso foi de autoria de Nereu Sampaio e Gabriel Fernandes (KES-

SEL, 2008).
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rior e que seria vital à reconquista da identidade nacional. 
A interrupção da tradição era vista, portanto, como causa 
direta da crise. No olhar sobre a arquitetura colonial trans-
parecia o desejo de reconquistar um estado ordenado do 
tempo e do espaço, uma identidade estável e sólida e, 
também, sinalizava a insatisfação com o tempo presente. 

A percepção de se viver em um presente indefinido ou 
de estar imerso em um lapso temporal, em uma espécie 
de limbo, é o que vai motivar a revalorização da arqui-
tetura colonial como maneira de reverter uma situação 
de instabilidade e recolocar o presente em uma ordem 
histórica desejada. Porém, a revalorização da arquitetura 
colonial como estratégia para se reverter um quadro de 
crise identitária antecede os relatos de José Marianno, 
remontando às ideias propagadas pelo engenheiro por-
tuguês Ricardo Severo em conferência na Sociedade de 
Cultura Artística de São Paulo, no ano de 1914.

Nascido em Lisboa em 1869, Ricardo Severo ingressou 
na Academia Politécnica do Porto em 1884, formando-se 
engenheiro civil de obras públicas em 1890 e engenheiro 
civil de minas em 1891. De formação intelectual positi-
vista e adepto do republicanismo, desde o início de sua 
carreira profissional, militou pela redescoberta da tradição 
lusitana. Além da engenharia, dedicou-se aos estudos ar-
queológicos, já que considerava a arqueologia o saber 
científico adequado àquela redescoberta. Engajado no 
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movimento republicano português, participou da revolta 
do Porto em 1891, exilando-se no Brasil no mesmo ano 
– radicou-se na cidade de São Paulo, onde conheceu o en-
genheiro Ramos de Azevedo, em cujo escritório trabalhou 
entre 1893 e 1895. Em 1893, Ricardo Severo se casou 
com Francisca Santos Dumont, irmã de Alberto Santos 
Dumont (conhecido como o “pai da aviação”) e filha de 
uma das mais ricas famílias de São Paulo, detentora de 
grande fortuna, advinda principalmente da economia ca-
feeira. Retornou a Portugal em 1895, onde permanece 
mais treze anos, para voltar ao Brasil definitivamente em 
1908. A partir de então, se fixou na capital paulista e asso-
ciou-se ao escritório Ramos de Azevedo, onde trabalhou 
até o fim de sua vida4.

Em julho 1914, na Sociedade de Cultura Artística de São 
Paulo5, Severo apresentou “A Arte Tradicional no Brasil: a 
casa e o templo”, palestra que desvelará um arcabouço 
conceitual informado por uma experiência arqueológica e 
nacionalista e lançará as bases à pesquisa de uma tradi-
ção arquitetônica nacional. Embora não tratasse somen-
te de arquitetura, Ricardo utilizou a arquitetura como fio 

4. Em Portugal, Ricardo Severo colaborou e foi diretor da Revista de Ciências Naturais e Sociais 

(1890-1898), cujo objetivo era promover e divulgar estudos de ciências naturais. Em 1898, após 

o fim da revista, Severo fundou o periódico Portugália, fórum de divulgação de suas pesquisas 

arqueológicas e etnográficas realizadas por todo o território português (MELLO, 2007).

 5. A Sociedade de Cultura Artística foi fundada em 1912 por Amadeu Amaral, Alfredo Pujol, 

Afonso Arinos, Graça Aranha, Olavo Bilac e Nestor Pestana, entre outros (GOMES JÚNIOR, 

1998).
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condutor para reportar-se à arte de modo geral, e seu dis-
curso apontava para a sistematização do estudo sobre a 
tradição artística brasileira. Como desdobramento da con-
ferência apresentada na Sociedade de Cultura Artística, 
o engenheiro lusitano pronunciou no Grêmio Politécnico 
de São Paulo, em 31 de março de 1916, uma segunda pa-
lestra sobre a arquitetura brasileira. Também denominada 
“Arte tradicional no Brasil”6, tal palestra foi publicada na 
Revista do Brasil , no ano seguinte. Sumariamente, a se-
gunda conferência amplia e detalha a primeira (SEVERO, 
1916; SEVERO, 1917).

De acordo com Severo, a nação portuguesa descendia 
de uma tradição que remontava às primícias da civiliza-
ção mediterrânea. Os portugueses, sua arte, seus costu-
mes, suas características morais e físicas provinham da 
mesma fonte de onde teriam surgido os povos da anti-
guidade, como gregos, romanos, mouros e celtas. O que 
determinava as formas artísticas era a perfeita adaptação 
ao meio em que esses fenômenos se davam. O autor jus-
tificava a contiguidade entre a antiga arquitetura romana, 
por exemplo, e as primeiras manifestações arquiteturais 
ibéricas na medida em que as considerava o resultado 

6. A Revista do Brasil foi lançada em 1916 por uma sociedade anônima que formava o grupo de 

colaboradores do jornal O Estado de São Paulo. Este mensário se destacou pelo seu conteúdo 

fortemente nacionalista. Teve como colaboradores: Mário de Andrade, Alceu Amoroso Lima, 

Manuel Bandeira, Monteiro Lobato, Júlio de Mesquita, entre outros (GOMES JÚNIOR, 1998).
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do mesmo ambiente. O território mediterrâneo, uma vez 
apresentando materiais e condições climáticas seme-
lhantes em todo o seu domínio, exigiria para cada civili-
zação respostas técnicas parecidas. Ainda que houvesse 
diferenças entre tais arquiteturas, estas só poderiam ser 
compreendidas como variações plásticas sobre princípios 
construtivos permanentes. Desde sua origem pré-grega, 
a arquitetura mediterrânea vinha evoluindo de modo a ca-
racterizar um conjunto de povos dentro de um campo de 
variáveis limitado: se a forma de adaptação varia de povo 
para povo, o substrato histórico do qual os povos nascem 
é comum, portanto todos são frutos da mesma tradição. 

No caso do Brasil, o engenheiro considerava o início da 
colonização como ponto de partida da formação nacional. 
Durante o período colonial, a arquitetura portuguesa te-
ria se adaptado aos trópicos, gerando o estilo brasileiro, 
da mesma maneira que a arquitetura moura se adaptara 
antes ao território peninsular, gerando, por sua vez, a ver-
tente lusitana. No começo do XVIII, situar-se-ia o ápice 
estético da arquitetura nacional, compreendida como fi-
lha legítima da tradição portuguesa, e, por conseguinte, 
uma ramificação da linhagem mediterrânea. Contudo, a 
tradição arquitetônica brasileira teria sido interrompida no 
início do século XIX, a partir da vinda da Missão Francesa 
ao Brasil e da fundação da Academia Imperial de Belas 
Artes no Rio de Janeiro, em 1816, que instituiu o ensino 
e a arquitetura neoclássica, colaborando à divulgação das 
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vogas ecléticas estrangeiras. Severo propugnava uma re-
nascença brasileira à maneira da renascença europeia, o 
ressurgimento daquela tradição iniciada no século XVI e 
interrompida no século XIX pela intervenção da Missão 
Francesa. Para o autor, o século XIX representava a idade 
das trevas da história do Brasil, pois o que vigorava nas 
cidades brasileiras eram ecletismos7 os mais bizarros, 
construções sem critérios fixos, estilizações aleatórias e 
confusas. O hiato que separava o presente do passado 
colonial teria sido marcado por modismos falsos, como 
o neogótico, o art nouveau, o neoclássico e outras varia-
ções que não refletiam uma arquitetura genuína. Os re-
vivals do XIX seriam estilos impuros porque importados, 
falsos porque estrangeiros. Assim, a autêntica arquitetu-
ra, caldeada durante os três primeiros séculos da colônia, 
estava imersa no esquecimento e o seu renascimento 
faria corrigir a confusão estilística que abarrotava as gran-
des cidades brasileiras.

A segunda metade do século XIX é em geral para as 
artes a idade da moda e dos pastiches. O espírito imi-
tativo da moda tem sido dos mais prejudiciais efeitos; 
os seus cambiantes instantâneos e desordenados em 
nada importam, quando afetam apenas a toilette da po-
pulação, por serem efêmeros ou nulos sob o ponto de 
vista social; nas belas artes, porém, e particularmente 

7. Vale ressaltar que utilizamos o termo “ecletismo”, estritamente, segundo a perspectiva dos 

arquitetos analisados. Não se trata, portanto, de fazer aqui um julgamento de valor ou proceder 

à um questionamento teórico a respeito do termo.
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na arquitetura, o seu efeito é verdadeiramente de-
sastroso, é o postiço, a mentira, vazados em formas 
de construção definitiva e duradoura (SEVERO, 1916, 

p.79).

José Marianno deve ter entrado em contato com as 
ideias de Ricardo Severo depois da publicação do artigo 
“Arte tradicional no Brasil”, em 1917 (KESSEL, 2008). Em 
linhas gerais, sua fala ecoa a noção de tradição interrom-
pida lançada pelo engenheiro português, considerando 
o início da arquitetura brasileira no período colonial e sua 
interrupção no século XIX. Para Marianno, a partir da 
atuação jesuítica, no século XVIII, a arquitetura brasileira 
teria se emancipado de suas matrizes lusas, adquirindo 
feição própria. Nesse esquema, a história é feita por eta-
pas ou épocas que se sucedem num contínuo linear e 
a passagem de uma época a outra se dá de modo sutil. 
Dessa forma, as mudanças são tão lentas e imperceptí-
veis que não se pode falar em transformação ou ruptu-
ra. O caminhar das tradições não comporta mudanças 
bruscas. Mariano também entendia que a ruptura desse 
vagaroso processo evolutivo teria ocorrido somente no 
começo do século XIX, pelo estabelecimento da Missão 
Francesa e a consequente emergência das vogas es-
trangeiras. Tem-se assim um período de amadurecimen-
to da tradição, depois o momento do seu ápice estético 
e, logo em seguida, sua brutal obliteração (MARIANNO 
FILHO, 1943a).
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As misturas de elementos estilísticos faziam das grandes 
cidades brasileiras palco de manifestações arquitetônicas 
falsas, confusas e estranhas à tradição local, o que indi-
cava um presente de indefinição e desordem. A grande 
cidade em constante transformação espelhava o tempo 
drástico da mudança e da acefalia, um presente instável 
face a qual nenhuma identidade poderia sobreviver. Na 
visão dos intelectuais aqui abordados, o caos do presente 
e a invasão do ecletismo teriam relação com o fato de 
a nação ser jovem e sofrer com a falta de uma tradição 
consolidada. Considerando o Brasil uma nação recente, 
como resolver, então, o problema da tradição não conso-
lidada? A resposta seria: adensando a percepção do tem-
po histórico pelo discurso de uma origem compartilhada 
e remota com as nações europeias. Não possuir raízes 
temporais profundas, antigas, seria a aporia maior de um 
povo, pois, a entidade povo somente se constituiria ao 
longo de um processo milenar. Como ser um povo, ou 
uma nação, se se carece de uma história antiga? Como 
ser autêntico se falta uma tradição autônoma? O discurso 
arquitetônico de Severo e Marianno procurava resolver 
essas questões vinculando a nacionalidade brasileira a 
matrizes europeias mais velhas, com tradições e identi-
dades cristalizadas. Assim, todas as nações, do velho e 
do novo continente, partilhariam dos mesmos fundamen-
tos e da mesma dignidade histórica. Por esse argumento, 
apesar de jovem, a nação brasileira participaria da história 
da civilização ocidental.
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Bem sei que nestas nações de recente formação, à fal-
ta de passado próprio, se pretende tomar o ciclo pre-
sente como ponto e partida para a traça do futuro, de 
cuja diretriz se tenta arredar o tropeço de todos esses 
anacronismos arqueológicos a que tanto se apegam as 
civilizações dos velhos povos. É talvez uma ilusão ame-
ricana; porque, qualquer povo é parcela da humanidade, 
ligado organicamente a esse passado desde as suas 
primeiras origens; e nunca poderá eliminar de si, por 
mais que faça o seu gênio de diferenciação, a herança 
indestrutível dessas primitivas civilizações, que o cer-
cam e o abraçam por completo, como os tentáculos de 
um polvo imenso, cujo corpo se estende e se esconde 
pelos mais escuros antros do passado (SEVERO, 1917, 

p. 325).

O Brasil não careceria de história já que descenderia de 
povos antigos. Mesmo sendo um país recente, a heran-
ça lusitana garantiria à nação brasileira sua legitimidade. 
Nesse sentido, o estilo colonial exerce o papel de exem-
plo típico de arquitetura brasileira por testemunhar as 
origens da nacionalidade, o momento de adequação aos 
trópicos daquela tradição milenar. O prestígio do colonial 
decorre do fato desse estilo pertencer a uma temporalida-
de fundante, pois na origem, cada povo assume caracte-
rísticas que por todo devir irá determinar sua identidade. 
A proposta de renascimento basear-se-ia na reconquista 
de um espaço e de um tempo originais e permanentes. A 
origem, aqui, é o estado de pureza em que permanecem 
as obras autênticas não obstante as influências estrangei-
ras que podem, por vezes, desequilibrá-lo. As noções de 
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renascimento e origem são interfaces da ideia de tradi-
ção. A origem nega tudo aquilo que não pertence à nação, 
tudo que lhe é falso e estrangeiro, e afirma tudo que lhe 
é próprio ou autêntico, isto é, tradicional. Por isso a arqui-
tetura do passado deveria nortear o renascimento da tra-
dição no presente: porque ambos, passado e presente, 
seriam produtos de uma mesma origem, de um mesmo 
conjunto de fatores originais (fundamentais). A noção de 
renascimento assinala o desejo de re-integrar a nação ao 
seu tempo e espaço próprios; pressupõe a existência de 
uma esfera ordenada do tempo na qual repousariam os 
fundamentos e/ou os caracteres originais da nação.

A Renascença clássica evoluiu também, consoante o 
tempo e as civilizações que percorreu; cada país teve a 
sua renascença, diferente das outras, mas conservan-
do a mesma filiação no renascimento greco-romano. As 
leis da tradição e da evolução acompanham todos os 
ciclos e os ritmos da Arte por toda a parte do mundo; 
esta é a pura verdade.

Aqui, a arquitetura teve um cunho estético e um caráter 
próprio enquanto foi tradicional, muito embora tenham 
sido humildes os seus princípios; deixou, porém, de ter 
essa particular expressão artística quando foi cópia de 
estilos ou de modelos estrangeiros. Readquirirá os fo-
ros de arte brasileira quando se reintegrar no seu meio 
local e tradicional, mesmo com modelos importados, e 
desde que estes provenham de uma civilização ou raça 
afim da nossa e se amoldem por completo às condi-
ções mesológicas nacionais (SEVERO, 1917, p.419).
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A arquitetura típica é aquela que pertence a essa ordem 
temporal e originária na qual se realiza a identidade da na-
ção. A essa arquitetura se atribui o qualificativo histórico 
porque ela é o resultado de uma tradição, esse mecanis-
mo que garante a permanência e a solidez de caracteres 
identitários através dos tempos (POMIAN, 1990). O pro-
blema colocado por José Marianno e Ricardo Severo era 
a perda da tradição como perda da nacionalidade; a tarefa 
era fazer ressurgir a tradição arquitetônica brasileira como 
maneira de recolocar a nação nesse espaço ordenado 
que se supunha ser a história. No entanto, como levar 
a cabo a retomada da tradição? Quais seriam as novas 
formas arquitetônicas, aquelas que operariam a almejada 
renascença brasileira? Enfim, qual a relação dessas for-
mas com a ordem temporal que se procurava instaurar?

Ordem e Forma

Segundo Ricardo Severo, a adaptação da tradição lusa 
ao ambiente tropical teria sido marcada pela simplifica-
ção dos modelos metropolitanos devido às limitações 
materiais e econômicas da empresa colonizadora. Essas 
mesmas dificuldades determinariam a concepção de um 
vocabulário arquitetural original: a rigidez do meio e os 
recursos reduzidos teriam forçado os colonizadores a de-
senvolver uma arquitetura sui generis. O sentido de adap-
tação consiste justamente em ver a arquitetura como 
manifestação estética em perfeito acordo com os meios 
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técnicos e materiais disponíveis e a paisagem circundan-
te. Ao dialogar com Severo, José Marianno afirmava que 
os nossos antepassados:

Contra a ação direta do sol, fizeram paredes espessas 
de pedra cangicada, tijolo, taipa, ou adobe, de acordo 
com os recursos regionais. Calcularam os telhados com 
suave inclinação, para que sobre eles deslizassem as 
abundantes águas pluviais. Fizeram os longos beirais 
cobrir de sombra o espelho das paredes; protegeram 
o corpo da habitação com peças de anteparo à ação do 
sol, como alpendres, copiares, logias ou pórticos. Utili-
zaram-se por fim da árvore, como a sua mais preciosa 
aliada. Dispuseram balcões, janelas e miradores ren-
dados em adufa, à moda do Islam. Procederam, assim 
nos grandes, como nos pequenos detalhes do sistema, 
como consumados arquitetos (MARIANNO FILHO, 

1943a, p.63-64). 

Por deparar-se com fatores climáticos mais ásperos, essa 
técnica ancestral resulta em formas distintas, que se 
amoldam ao novo meio, formas que, em contato com os 
fatores mesológicos tropicais, se metamorfoseiam. As-
sim, as paredes tornam-se mais espessas para comba-
ter o calor e se constituem conforme os recursos locais; 
suaviza-se a inclinação dos telhados para melhor escoar 
as águas das chuvas, mais frequentes e mais volumosas 
que na península Ibérica; longos beirais são construídos 
para proporcionar maior sombra e reduzir o calor; e, ain-
da para amenizar a ação do sol, instalam-se no corpo do 
edifício peças de contenção da luz solar, como alpendres, 
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copiares, logias, ou pórticos. As formas arquiteturais 
nada mais são, portanto, do que respostas automáticas 
às determinações mesológicas. Nesse caso, aqueles ele-
mentos que provém dos antigos povos árabes e latinos 
se adaptaram ao meio brasileiro, mais do que quaisquer 
outros, porque se originaram em meios parecidos com o 
ambiente tropical: todos são a resposta a climas quentes 
e úmidos.

Se em Portugal formara tradição o uso de pormenores 
de fundo mulçumano, destinados a corrigir a aspereza 
do sol e a excessiva luminosidade ambiente, aqui eles 
eram solicitados com maior razão. O problema se apre-
sentava entre nós como que exaltado pelas condições 
mesológicas da nação. As providências tiveram de ser, 
por isso mesmo, mais severas, de modo a atender às 
imperativas solicitações locais. De sorte que o uso das 
práticas orientais criadas para a defesa contra o sol, não 
só se tornou mais frequente, como se revestiu de cer-
ta brutalidade, em relação às expressões congêneres 
peninsulares. Enquanto que em Portugal e na Espanha, 
os atributos externos da arquitetura popular podem ser 
levados – pelo menos em grande parte – à guisa de 
faceirice, entre nós eles se justificam plenamente, em 
virtude da violenta ação dos raios solares (MARIANNO 
FILHO, 1943b, p.14-15).

O cenário natural brasileiro, quente, luminoso, exposto 
a chuvas copiosas, estava a exigir um gênero de arquite-
tura capaz de lutar contra esses fatores mesológicos. O 
colonizador português, velho amigo do sol, trouxe para 
a terra brasileira a experiência secular da raça, haurida 
no contato com as civilizações orientais, e instruída, so-
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bretudo, na experiência mourisca. Assim, ao se defron-
tar com o problema arquitetônico brasileiro, não teve o 
colono português a mais leve hesitação (MARIANNO 
FILHO, 1943a, p.9-10).

Os “pormenores de fundo mulçumano” não apenas aco-
modaram-se às condições encontradas no Brasil, mas 
também se transformaram de acordo com essas mes-
mas condições. A consequência formal de passagem, 
dessa transmutação, poderia ser notada na brutalização 
dos elementos herdados: enquanto em Espanha e Portu-
gal os elementos de combate ao calor, como as rótulas, 
os balcões e alpendres, foram utilizados “à guisa de facei-
rice”, ou seja, enquanto motivos apenas decorativos, no 
Brasil esses mesmos elementos adquiriram função es-
trutural, uma vez que o calor ali encontrado é muito mais 
rigoroso que no território peninsular. Essa transmutação 
que pontua a passagem do modelo reinol a uma forma 
propriamente brasileira pressupõe uma ideia de filiação 
e atesta, sobretudo, a utilidade e/ou funcionalidade dos 
elementos herdados. Pois a forma arquitetônica autênti-
ca responde às necessidades elementares de habitação 
e dominação do território, não se submetendo a preocu-
pações de cunho artístico. A essência da arquitetura não 
repousaria sobre ideais de beleza, mas numa estrutura or-
denadora vital à existência de um povo, que transforma o 
território selvagem e caótico em espaço propício à vivên-
cia coletiva. Aqui, o conceito de artístico diz respeito ao 
aspecto externo e decorativo, que são tidos como carac-
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teres supérfluos. A qualidade arquitetônica de um edifício 
é medida pelo seu espaço interno, sua estrutura. A ar-
quitetura surgida no período colonial constituiria o núcleo 
puro da tradição construtiva brasileira por ser desprovida 
de ornamentação excessiva e se restringir aos elementos 
estruturais que operam a adaptação do homem ao meio. 
Além de não apresentar decoração excessiva, tal arqui-
tetura comprovaria a conversão do ambiente caótico em 
espaço ordenado, do meio inóspito em interior protegido.

Acompanhando a nacionalidade através de todas as 
etapas do seu ciclo histórico, a arquitetura nacional não 
podia deixar de traduzir rigorosamente os diversos esta-
dos de alma da vida nacional. Os fatores originários, que 
intervieram na conformação inicial do padrão arquitetô-
nico não eram, como muito bem explicou o meu emi-
nente amigo Ricardo Severo, de caráter rigorosamente 
artístico, por isso que as condições precárias da nacio-
nalidade em formação não haviam criado o ambiente 
propício ao seu desenvolvimento. Durante toda a fase 
colonial, a nação não pôde gozar da tranquilidade indis-
pensável à elaboração de um estilo perfeito de arte, 
para cujo surto se tornam necessárias circunstâncias 
sociais, até então pouco apreciáveis. Sem embargo, 
equacionado o problema da arquitetura às próprias con-
dições humanas, rapidamente se tornaram possíveis a 
adaptação e a evolução dos moldes reinóis às exigên-
cias peculiares do cenário mesológico. Assim, durante 
os três primeiros séculos de dominação lusitana, se 
fundaram, à revelia de qualquer intenção artística, e lon-
ge da influência acadêmica, as bases de um sistema de 
arquitetura capaz de expressar e traduzir com lealdade 
as necessidades da raça em formação. Não importa 
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indagar aqui – e o momento seria, por certo, inoportu-
no – se essa arquitetura ingênua e despretensiosa se 
revestiu do esplendor artístico que os críticos ociosos 
desejariam encontrar nas linhas de sua fisionomia plás-
tica. Isso nada tem que ver com o problema em si mes-

mo (MARIANNO FILHO, 1943a, p.58-59).

A concepção de arquitetura baseada no conceito de adap-
tação mesológica permitia fundamentar uma ideia de or-
dem a partir de uma ideia de forma: a forma encaminharia 
e reproduziria a ordem que, por sua vez, surgiria como 
condição determinante da forma. O vocabulário arquitetô-
nico nacional se restringiria aos elementos necessários à 
conformação da arquitetura dentro de imperativos meso-
lógicos. Como fatores constantes de uma equação, esses 
elementos seriam: o alpendre, a gelosia ou rótula, o mu-
xarabi, o pátio interno com loggia, a telha arredondada (ro-
mana) e o azulejo. Tais elementos, herança das tradições 
moura e latina, existiriam em função de combater o calor 
e amenizar a luminosidade, facilitar a aeração e o escoa-
mento das águas pluviais. Alpendres são peças acopladas 
às fachadas que servem para amenizar o calor da casa, 
pois impedem que a luz do sol entre diretamente em seu 
interior. Os alpendres seriam fundamentais à boa saúde 
da casa brasileira: funcionariam como uma espécie de an-
tessala aberta que permitisse a extensão da residência 
em um espaço mais arejado. A gelosia e o muxarabi, que 
são balcões de madeira instalados em janelas e sacadas, 
respectivamente, atuam como cortinas que filtram a luz 
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solar reduzindo o calor no interior das residências. Assim 
também o azulejo (herança árabe), que impede que as pa-
redes retenham calor; o pátio interno cercado por loggias 
(herança latina), que assegura total ventilação ao imóvel; 
e a telha arredondada (herança romana), conhecida como 
telha canal, que possibilita melhor escoamento das águas 
pluviais. A partir do agenciamento desses elementos ter-
-se-ia uma casa completamente aclimatada ao meio. A 
casa é vista como obra ecológica em perfeita harmonia 
com as forças naturais: é por meio dela que o ambiente 
selvagem se torna dócil e seguro; sua configuração dá-se 
de modo a converter o que antes era nocivo em engre-
nagem conveniente à vida humana (MARIANNO FILHO, 
1943b).

Os elementos arquitetônicos são peças de uma estrutura 
permanente. O que importa é a função desempenhada 
por cada elemento. Por exemplo, o alpendre das antigas 
construções e a varanda ou sacada dos edifícios atuais 
seriam elementos análogos uma vez que executariam a 
mesa função, qual seja, a de proteger a edificação da ação 
do sol, arejar e ampliar o espaço interno. Podem variar os 
materiais dos quais é feito, podem variam os modos e/
ou as formas como são combinados, mas a função dos 
elementos permanece sempre a mesma (MARIANNO 
FILHO, 1942). Cada época possuiria suas formas singula-
res, mas sempre enquadradas em estruturas imutáveis. 
Cada forma se classificaria dentro de uma tipologia fun-
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cional e seria análoga às formas que cumpriram ou cum-
prirão a mesma função. O que é próprio da época são 
os materiais e o cabedal técnico disponível. No caso da 
arquitetura brasileira, em que pese as variações no que 
diz respeito a materiais utilizados e soluções especifica-
mente regionais, consideram-se típicos todos os edifícios 
que se enquadram naquele grupo restrito de elementos 
construtivos. As variantes regionais não ferem, portanto, 
a unidade da arquitetura implantada em todo o território 
nacional.

Se na região do Nordeste o homem lança mão da estir-
pe e das folhas da carnaubeira, para com elas compor 
suas toscas habitações, é pelo fato de não existirem no 
quadro geográfico regional os elementos clássicos de 
construção. Inversamente, nas regiões onde o granito 
é facilmente explorável, o homem volta inconsciente-
mente à experiência ancestral, e se utiliza do elemento 
estático preferencial. Para a solução do problema cons-
trutivo, procura o homem a substituição dos elementos 
comuns pelos que lhe oferece o quadro geográfico re-
gional. A argila substitui a pedra, como o lenho substitui 
a argila, porque as possibilidades do sistema construti-
vo vivem eternamente limitadas pelas condições natu-
rais do país. Resulta da observação desses fatos que a 
nacionalização das formas reinóis primitivas não foi obra 
de encomenda, senão natural e espontânea, encontra-
da pelo homem a braços com o problema regional da 

habitação (MARIANNO FILHO, 1943a, p.62-63).

A forma arquitetônica autêntica é o espaço purificado 
onde se dá o tempo da nação. A arquitetura tradicional 
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constituiria, então, a técnica de ordenação do tempo. O 
presente percebido pelos autores em tela oscilava entre 
duas temporalidades contrastantes: de um lado, uma 
temporalidade intrínseca à nação, portanto histórica, 
sempre-idêntica, estável; de outro, uma temporalidade 
exterior, isto é, acidental, artificial e instável. A autêntica 
arquitetura brasileira decorreria da temporalidade de den-
tro, enquanto as vogas internacionais seriam exteriores 
(estranhas) à história autóctone; as primeiras, por integra-
rem o tempo histórico da nação, teriam o poder de durar 
através dos séculos, enquanto as últimas não passariam 
de modas efêmeras. De acordo com esse discurso, em-
bora fossem produtos temporais, o art nouveau, o neo-
clássico, o neogótico, etc., sinalizavam a perturbação e 
o embotamento do presente. A reinserção do presente 
na ordem histórica dependia da recuperação daquele vo-
cabulário formal nascido da antiga tradição mediterrânea. 
Tratava-se, pois, de reintegrar a nação ao seu tempo-es-
paço originário a partir da formulação de um estilo arqui-
tetônico novo, baseado naquele conjunto de elementos 
tradicionais. Considerava-se a construção desse novo es-
tilo uma campanha decisiva à recolocação do Brasil nes-
sa temporalidade interior que se considerava ser a histó-
ria. O estilo proposto será denominado neocolonial, tido 
como a cura da crise que acometia o presente uma vez 
que resgataria os elementos transmitidos pela tradição.
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Arquitetura neocolonial

O termo neocolonial foi utilizado na maioria dos países da 
América Latina, no começo do século XX, para designar 
aqueles movimentos que pregavam o retorno de uma tra-
dição arquitetônica nacional. Julgava-se que esta tradição 
teria se iniciado quando esses países ainda eram colônias 
de Espanha e Portugal. O neocolonial externava um dese-
jo de renascimento da tradição que se supunha bloquea-
da pelas vogas cosmopolitas. Os movimentos neocolo-
niais, de modo genérico, propunham tal retomada pela 
criação de estilos arquitetônicos que referenciassem os 
elementos da arquitetura colonial. Os modelos neoclássi-
cos e ecléticos eram as estéticas combatidas, considera-
das como deturpadoras das expressões nacionais (AMA-
RAL, 1994). Os estilos estrangeiros eram considerados 
falsos porque não responderiam às determinações meso-
lógicas. O conceito mesológico servia de parâmetro para 
se decidir entre uma arquitetura legítima e outra falsa: 
enquanto a primeira espelharia o processo de formação 
de um povo, a segunda seria inadequada e falsa por ter 
surgido no estrangeiro e não pertencer à história pátria8.

8. Vale dizer que não se está defendendo a tese de que os estilos tidos como ecléticos não tra-

ziam em si intenções de representação histórica e/ou identitária. Trata-se, contudo, de demarcar 

um momento em que tais estilos começavam a ser percebidos como expressões espúrias em 

função de uma dada concepção de nacionalidade. Ademais, o significado negativo que pesou 

sobre o ecletismo foi reproduzido ad infinitum pela bibliografia especializada. Idealizadores da 
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De um lado, o frio, a necessidade do aconchego, do 
agasalho interior; a neve envolvente, o fantasma bran-
co das estepes, e ao lado desses fatores inevitáveis, 
os grandes telhados acuminados, voltados para o céu 
como grandes alfanjes prontos a fender a avalanche ter-
rível de gelo. De outro lado, a luminosidade estontean-
te dos trópicos, o céu azul, o ar transparente e doce, 
os mil reflexos de cor que adejam como uma poeira 
luminosa sobre todas as coisas, a vegetação pujante, 
as grandes árvores paradisíacas que nos estendem o 
pálio de sombra amiga; a necessidade de uma vida ao 
ar livre em contato com a natureza, a ânsia de respirar 
voluptuosamente, a grandes haustos como um sono 
modorrento, o perfume selvagem da natureza.

Entretanto, como explicar – senão pelo absurdo que se 
explica por si mesmo – um único tipo de arquitetura 
para esses dois cenários geográficos fundamentalmen-
te dessemelhantes?

(...)

Dentro de uma casa flamenga, gótica ou russa, nós, ou-
tros neoportugueses, não nos sentimos dentro de nós 
mesmos. É como se fôramos hospedes de país estran-
geiro dentro da nossa própria terra (MARIANNO FILHO, 

1943a, p.5-6).

arquitetura moderna como Walter Gropius e Le Corbusier viam no ecletismo um modismo su-

pérfluo. Ultrapassa o recorte desse artigo desfazer o espectro preconceituoso que envolveu e 

ainda envolve as várias edificações agrupadas sob o termo ecletismo (COLQUHOUN, 2004; 

FABRIS, 1987; PUPPI, 1998).
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Os estilos importados da Europa só seriam legítimos 
se praticados em solo europeu; transplantados ao Bra-
sil, perderiam sua razão de ser. Mais que isso: estariam 
desestabilizando a tradição por não se coadunarem aos 
determinantes do meio. O exótico é o corpo estranho 
responsável pela desordem, pelo desiquilíbrio e desca-
racterização da nação. O modelo colonial, ao contrário, 
demarca as origens de uma tradição própria uma vez que 
existe em função dos fatores mesológicos apontados, daí 
ser a referência maior à ordem que se intencionava alcan-
çar. O chalé suíço ou francês, por exemplo, funcionaria 
como residência campestre em lugares montanhosos e 
frios, mas, transplantado ao território brasileiro, perderia 
o sentido. Cada povo deveria possuir sua própria arquite-
tura, aquela originada de um processo histórico-mesoló-
gico singular, como condição de um mundo autêntico e 
de uma identidade. A simples transposição do paradigma 
arquitetônico de um país para o território de outro impli-
caria numa cópia falsa, inadequada ao viver local. A casa 
neocolonial, nesse sentido, seria mais apropriada às ci-
dades brasileiras do que bangalôs, chalés, arranha-céus, 
etc. Enquanto as edificações estrangeiras não serviam 
para combater o calor, a chuva e os ventos dos trópicos, 
as casas neocoloniais, com suas paredes grosas, alpen-
dres, rótulas e telhados de leve inclinação ofereciam um 
espaço de plena proteção e comodidade.



113

C
a
d
e
rn

o
s
 d

e
 A

rq
u
it
e
tu

ra
 e

 U
rb

a
n
is

m
o
 v

.2
6
, 
n
.3

8
, 
1
º 

s
e
m

. 
2
0
1
9

O movimento que ora se inicia, sob os mais auspiciosos 
aplausos da intelectualidade brasileira, visa antes de 
tudo repor o espírito arquitetônico do passado dentro 
do ambiente social do século em que vivemos.

O neo-colonial deve e pode exprimir novas formas den-
tro do espírito que ele representa. Eu tenho para mim 
que uma grande parte do desfavor público acerca do 
estilo colonial provem de grosseiros preconceitos fáceis 
de remover. Apresentar o neo-colonial com a roupagem 
do século XVII seria um anacronismo inexplicável. A lín-
gua vernácula do século XX não é a mesma que se fala-
va ou escrevia no começo do século XVII. Entretanto, o 
idioma é absolutamente o mesmo. A língua evoluía no 
comércio ininterrupto das civilizações de todos os po-
vos com os quais ela esteve em contato; o vocabulário 
clássico, já em si imenso, foi insensivelmente acrescido 
de expressões consentâneas com o viver de hoje. Mas 
o povo brasileiro que soube conservar o gênio da língua 
materna não possui a sua casa, ou melhor, o seu home, 
o seu interior, feito para os seus hábitos, construídos 
para as suas necessidades sociais ditadas pelas contin-
gências inflexíveis do meio. A língua evoluiu; a arquite-
tura enquistou-se. Sob o ponto de vista cronológico, a 
casa brasileira sofreu um colapso de cem anos.

Portanto, meus caros confrades, retomar o fio do pas-
sado; compreender-lhe a grande nobreza; sentir a ex-
pressão dos pormenores absolutos para ambientá-lo 
dentro da fisionomia tradicional, não é a fácil tarefa 
que a muitos se afigura (ARCHITECTURA NO BRASIL, 
vol.1,1921, p.45).
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O estilo colonial constituía um paradigma a ser estudado 
e seguido em sua lógica construtiva, sendo assim jamais 
deveria ser copiado. A imagem de uma fisionomia arqui-
tetônica aponta para um trabalho de caracterização de 
traços típicos por meio dos quais se poderia reconhecer 
uma identidade estável, não obstante as variações que 
essa identidade viesse a sofrer ao longo do tempo. Essa 
fisionomia também poderia ser chamada de estrutura ou 
sistema construtivo, pois é dentro dos limites dessa es-
trutura fisionômica, ou dessa fisionomia estrutural, que a 
arquitetura brasileira irá encontrar sua ordem formal, sua 
identidade. A adaptação dos sempre mesmos elementos 
às condições do presente age como um rearranjo do sis-
tema construtivo em função das mudanças sociais ope-
radas pela marcha da história. A noção de uma fisionomia 
arquitetônica brasileira não suprime as diferenças compo-
sitivas entre as arquiteturas do passado e do presente (a 
concepção de eras distintas pressupõe a correlata exis-
tência de arquiteturas também distintas), mas significa 
a vigência de características morfológicas ou estruturais 
constantes. Colonial e neocolonial seriam, portanto, quali-
ficativos aplicados para referenciar épocas distintas, mas 
interligadas pelo espaço comum da história.

Em outubro de 1923, José Marianno promoveu o con-
curso do “Solar Brasileiro”. Desta vez estava em pauta a 
construção de um modelo de residência tradicional eru-
dita. O projeto vencedor seria a futura residência do inte-
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lectual pernambucano, a ser erguida em um extenso ter-
reno às margens da lagoa Rodrigo de Freitas. Os jovens 
arquitetos Ângelo Bruhns e Lucio Costa classificaram-se 
em primeiro e segundo lugares respectivamente, porém, 
Marianno decidiu invalidar o concurso e encarregar-se ele 
mesmo de projetar o solar brasileiro. A planta e o dese-
nho projetados por Marianno referenciavam a antiga sede 
do engenho Monjope9, propriedade de sua família no in-
terior de Pernambuco onde ele passara a infância e parte 
da adolescência. O novo solar de Monjope foi construído 
à rua Jardim Botânico entre 1924 e 1928.

Gozou de grande popularidade e foi noticiado com fre-
quência pela imprensa carioca. A casa solarenga cons-
tituiu-se de pedras, peças de cantaria e azulejos por-
tugueses do século XVIII que Marianno recuperou de 
demolições ou de casas arruinadas do Nordeste, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro. A construção impressionava pe-
las dimensões descomunais, possuindo quatro torres, à 
maneira das antigas quintas lusitanas, e compondo-se de 
beirais, telhas romanas, mosaicos azulejados, alpendres, 
gelosias e muxarabis, pátio interno e externo, além de 
um frontão barroco que emoldurava a entrada principal10.

9. O engenho Monjope ficava em Igarassu (PE) e era um dos mais antigos do Brasil, remontan-

do ao século XVI (BANDEIRA, 2008).

10. O solar foi comprado pela Rede Globo e demolido em 1973. Ocupava mais da metade do 

quarteirão entre as esquinas das ruas Jardim Botânico e General Tasso Fragoso (BANDEIRA, 

2008).
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Ricardo Severo também projetou uma série de obras den-
tro dos pressupostos neocoloniais. Engenheiro sócio do 
Escritório Técnico Ramos de Azevedo, famosa empresa 
da construção civil de São Paulo, ele pôde praticar suas 
ideias projetando casas para a elite paulistana (MELLO, 
2007). Em 1916, assinou seu primeiro projeto neocolonial, 
a residência do banqueiro Numa de Oliveira, construída 
na Avenida Paulista, esquina com a Alameda Campinas. 
Implantada no centro do terreno, o sobrado ostentava 
grandes painéis de azulejos nas fachadas, amplos beirais 
e telhas de porcelana decoradas; seu corpo era recortado 
e marcado por alpendres, sacadas e balcões com rótu-
las. Depois, projetou sua própria casa à Rua Taguá, em 
1917. Conhecida como Casa Lusa, esse sobrado seguia 
os mesmos parâmetros estilísticos experimentados na 

Figura 1 | Solar Monjope. Rio de Janeiro, RJ, 1923. Residência de José Marianno. 
Fonte: AMARAL, 1994.
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residência Numa de Oliveira, como o volume recorta-
do, telhado de várias águas, painéis azulejados, rótulas 
e balcões. A presença desses elementos remeteria aos 
Solares portugueses do século XVI, XVII e XVIII. Seve-
ro assinou ainda os projetos dos hospitais Beneficência 
Portuguesa de Santos, São Paulo e Campinas, nos quais 
também adotou o vocabulário descrito acima11.

Grande parte da historiografia considera o neocolonial 
uma moda de elite, uma proposta confusa e mal resol-
vida esteticamente. Para Aracy Amaral (1998) e Ricardo 
Marques de Azevedo (1994), o neocolonial não passou 
de uma voga indefinida, uma cópia confusa e dispersa de 
modelos arquiteturais do passado, em que se misturavam 
estilos de toda e qualquer época pretérita. Na opinião de 
Carlos Lemos (1994), ao neocolonial faltava rigor constru-
tivo por ser o resultado do desconhecimento da arquite-
tura colonial em que se baseava. Yves Bruand (1981) afir-
ma que a proposta de José Marianno se restringiu a uma 
pesquisa sobre o vocabulário decorativo antigo, ou seja, 
reduziu-se à composição de fachadas, ignorando o aspec-
to estrutural e as condições técnicas e construtivas de 
sua época. Para esses autores, em suma, o neocolonial 
não chegou a se constituir como estilo ou movimento, 
seja porque o conhecimento da arquitetura do passado 

11. Esses hospitais foram construídos na década de 1920. Outros projetos residenciais impor-

tantes de Severo foram as residências de Julio de Mesquita (1916) e de Rui Nogueira (1939) 

(MELLO, 2007).
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era incerto, insuficiente e sem rigor, seja por conta das 
“invencionices” descontextualizadas ou anacrônicas com 
que era tecido.

Estilo cujas intenções, porém, se manifestaram na prá-
tica de maneira equivocada, uma vez que seu vigor não 
se guiou pela teoria para escolher modelos, elementos 
de composição e critérios de definição de padrões que 
resultariam em uma volumetria próxima ao antigo “ca-
ráter” dos edifícios. Faltavam os instrumentos adequa-
dos, ou seja, a verdadeira arquitetura colonial brasileira 
como um todo era muito mal conhecida (LEMOS, 1994, 
p.155).

Figura 2 | Casa de Numa de Oliveira. São Paulo, SP, anterior a 1918. Projetada por Ricar-
do Severo. Fonte: AMARAL, 1994.
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A confusão estilística do neocolonial estaria mais bem 
expressa na obra de restauração da Faculdade de Direito 
de São Paulo, no Largo de São Francisco, projeto assina-
do por Ricardo Severo em 1932. Nessa obra, o arquiteto 
mandou demolir as taipas do antigo convento do sécu-
lo XVII, prédio que abrigava a dita faculdade, para erigir 
uma edificação totalmente diversa, a qual passou a ser 
reconhecida como exemplo de arquitetura neocolonial. 
Na visão desses autores, a arquitetura praticada pelo en-
genheiro luso sintetizava o neocolonial: modismo de eli-
te que se limitava a selecionar elementos arquitetônicos 
provenientes de períodos distintos para misturá-los num 
mesmo partido, o que não chegava a produzir num estilo 
novo propriamente dito, mas em tipos genéricos, numa 
montagem de fragmentos heterogêneos (AMARAL, 
1994). Nessa chave de leitura, o neocolonial apenas varia-
va a composição decorativa das fachadas, não se preocu-
pando em pesquisar um novo sistema construtivo (tudo o 
que Marianno não queria que fosse). O neocolonial teria 
fracassado, enfim, em sua tarefa de constituir-se como 
expressão original e autenticamente brasileira. Carlos Le-
mos classifica o neocolonial como um tipo de ecletismo, 
resultado das mesmas práticas construtivas vigentes no 
final do final do século XIX e começo do XX.

As ricas mansões, também “eruditamente”, se sujei-
tavam aos ditames inflexíveis dos estilos eleitos pelo 
pensamento vigente, mas não eram necessariamente 
projetadas a partir de uma teoria ou de um conjunto de 
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regras tendo-se em vista uma expressão própria ou um 
personalismo identificador – pois inúmeras delas foram 
simplesmente copiadas, numa verdadeira transposição, 
de modelos europeus integralmente reproduzidos aqui 
em novas avenidas. As casas, digamos populares, no 
sentido amplo da expressão, que vão desde aquelas da 
classe média até as proletárias, tinham os seus esti-
los confusamente determinados, sem policiamentos 
maiores, implicando sempre processos de recriação 

(LEMOS, 1989, p.102).

O presente artigo, no entanto, não se insere nessa linha 
de argumentação; antes, problematiza o neocolonial en-
quanto movimento que procurou tecer uma imagem para 
a nação. Assim, entende-se que o neocolonial não preten-
deu imitar os modelos coloniais, mas buscou traduzí-los 
à luz de um novo código estético. Durante a década de 
1920, muitos arquitetos se esforçaram por estabelecer 
um vocabulário neocolonial em suas obras, vale destacar: 
Archimedes Memória, Heitor de Mello, Raphael Galvão, 
Gastão Bahiana, Nestor Figueiredo, Lucio Costa, Ânge-
lo Bruhns, Nerêo de Sampaio e Victor Dubugras12, o que 
mostra que houve um trabalho de sistematização, ou ao 
menos uma tentativa de formulação de um estilo arquite-
tônico abastecido por um ideário nacionalista.

12. Ao longo das décadas de 1920, 1930 e 1940, várias foram as edificações que passaram a 

ser reconhecidas como neocoloniais. Destaque para escolas, hospitais, clubes e casas para a 

elite (KESSEL, 2008).
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Figura 3 |Beneficência Portuguesa. Campinas, SP, 1926. Projeto de Ricardo Severo. 
Fonte: AMARAL, 1994
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Resumo

Desastres são acontecimentos trágicos socialmente construí-

dos, mesmo quando são associados a eventos naturais. No 

contexto brasileiro, este tipo de crise está se banalizando e é 

uma oportunidade a partir da qual são normalizadas práticas de 

barbárie contra aqueles que estão à margem do Estado. Desde 

uma perspectiva sociológica, este estudo se propõe a entrete-

cer uma reflexão sobre a dinâmica brasileira de decretação de 

emergências com aspectos dos desafios do habitar na escala 

local, onde essas crises são vivenciadas como experiência de 

humilhação e sofrimento. 

Palavras-chave: Desastres. Moradia. Cidadania. Política habita-

cional. Barbárie.

1. Esse artigo deriva de resultados parciais da pesquisa intitulada “Dinâmica de desastres e 

conexões com outras crises: proposição de um quadro analítico orientado para o incremento 

de políticas de proteção civil e resiliência social”. Apoio: Fapesp processo 17/17224-0 e CNPq 

processo 310976/2017-0.   

2. Professora Sênior do Departamento de Ciências Ambientais da Universidade Federal de São 

Carlos. E-mail: norma.valencio@ufscar.br    

Norma Valencio²



DISASTERS AS BARBARISM: THE REVERSE OF 
DWELLING

Abstract

Disasters are tragic events socially constructed, 
even when associated with natural events. In the 
Brazilian context, this type of crisis is becoming 
commonplace and it is an opportunity in which 
practices of barbarism against those who are on 
the margins of the State are normalized. From a 
perspective of sociology, this study aims to enter-
tain a reflection on the Brazilian dynamics of emer-
gency declaration with aspects of the challenges 
of living on the local scale where these crises are 
experienced as an experience of humiliation and 
suffering.

Keywords: disasters; home; citizenship; housing 
policy; barbarism.

DESASTRE COMO BARBARIE: EL REVERSO DE 
LA VIVIENDA

Resumen

Los desastres son eventos trágicos construidos 
socialmente, incluso cuando están asociados con 
eventos naturales. En el contexto brasileño, este 
tipo de crisis se está volviendo común y es una 
oportunidad en que son normalizadas prácticas de 
la barbarie contra aquellos que están al margen 
del Estado. Desde una perspectiva de sociología, 
este estudio tiene como objetivo entretejer una 
reflexión sobre la dinámica brasileña de declaración 
de emergencia con aspectos de los desafíos 
de vivir en la escala local donde estas crisis se 
enfrentan como una experiencia de humillación y 
sufrimiento.

Palabras-claves: desastres; vivienda; ciudadanía; 
política de vivienda; barbarie.
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Introdução

Nos últimos anos, as preocupações sobre as conexões 
entre desastres e barbárie no contexto brasileiro amplia-
ram-se. Tais conexões não se resumem aos processos 
históricos de desfiliação socioespacial que suscetibilizam 
desproporcionalmente os grupos empobrecidos frente a 
certos eventos ameaçantes, pois incluem as representa-
ções sociais e as práticas técnicas desumanizantes de-
flagradas por agentes do Estado para interagir com tais 
grupos quando este no contexto crítico emerge (VALEN-
CIO e VALENCIO, 2018). No debate nacional, há pouco 
mais de uma década foi sendo incrementada a discussão 
sobre como certos enunciados em torno de riscos instru-
mentalizam vários tipos de práticas técnicas que tendem 
a estigmatizar os grupos atendidos por serviços públicos, 
ao passo que escamoteiam os processos de vulnerabili-
zação (CARDOSO, 2006; ACSELRAD, 2006) e aponta-se 
para uma relação sociopolítica propensa a naturalizar o 
que Bullard (2006) denomina como racismo ambiental. 

Não é apenas nesse país que essas práticas perversas 
se anunciam, se difundem e se estabilizam, vindo a pro-
vocar inquietações por parte dos cientistas sociais. Em 
outros contextos nacionais, nos quais as desigualdades 
sociais permaneceram mal equacionadas na agenda pú-
blica local, estudos têm se dedicado a analisar como os 
riscos iniquamente distribuídos no território, seguindo 
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demarcações econômicas e étnicas bem definidas, têm 
sido negligenciados em relação aos habitantes com me-
nor recursos de voz. Uma vez que tais riscos se materia-
lizam como desastres, tem-se visto que a experiência de 
sofrimento social é mais profunda para os que sentiram 
que o seu processo de marginalização processual seria 
mais abruptamente aprofundado ante a crise (DAS, 1995). 
A resposta emergencial providenciada por autoridades 
locais transita, então, entre a inépcia e o vagar, sendo 
suficientemente titubeante e lenta para converter o cená-
rio de um desastre aparentemente gerenciável em uma 
catástrofe (QUARANTELLI, 2006). 

Ocorre que, em diferentes contextos e escalas, os es-
paços que aparentam ser mais predispostos aos desas-
tres não se explicam tanto por suas condições inerentes 
quanto por suas condições relacionais com aqueles espa-
ços ditos seguros. Os artefatos sujeitos à desorganização 
e destruição súbita dos primeiros são conexos à ordem 
instituída pelos espaços que se creem a salvo. Aqueles 
que veem ruir subitamente a base material e social de 
suas vidas logo compreendem que não há nada de na-
tural em um desastre e que, após um breve anteparo 
assistencialista recebido na fase aguda da crise, terão 
que se haver com doses de crueldade institucionalizada 
que confirmam o sentido amplo de que desmerecem um 
tratamento condigno, até que se conformem com o seu 
novo estágio de abandono social (BULLARD, 2006; TIER-
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NEY, BEVC e KULIGOWSKI, 2006; VALENCIO, SIENA e 
MARCHEZINI, 2011). O processo de barbárie que deflagra 
desastres ditos naturais encontra, assim, o seu corres-
pondente naquele que torna os desastres um ambiente 
propício para dilapidar de vez as pretensões de cidada-
nia daqueles que até então aprendiam, no dizer de Das e 
Poole (2008), a viver pelas margens, isto é, convocavam 
alternativamente os seus próprios talentos, habilidades e 
redes de apoio para garantir a sua territorialidade e meios 
de provimento diante forças impeditivas do Estado e do 
mercado. 

Dentre as várias questões que essa dinâmica contem-
porânea de produção de refugados humanos (BAUMAN, 
2005) suscita, uma que se destaca é: por quais meios, a 
que velocidade e lógica de espraiamento isso vem ocor-
rendo?  Essa questão não é – ou não deveria ser – trivial 
para o debate em planejamento urbano na medida em 
que a busca de respostas para ela, no âmbito das ciên-
cias sociais, remeteria entrelaçadamente a três aspectos 
essenciais, quais sejam, acerca:

	 a) do quão inconvincente tem sido o foco socio-
técnico de classificações dos desastres, o qual sobreva-
loriza a apreensão de detalhes de fenômenos da natureza 
às custas do solapamento da discussão sobre as lógicas 
espaciais que operam binômios como “área segura” e 
“área de risco”;
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	 b) do quão banal tem sido o acionamento do dis-
positivo de declaração de emergência pelas autoridades 
locais atestando, a um só tempo, o aumento da frequên-
cia de ocorrências de desastres e uma paulatina acomo-
dação da administração pública, nos seus vários níveis, à 
repetição desse tipo de crise. Esse é um modo de gestão 
mais afeito ao que Agamben (2004) denominou como es-
tado de exceção, no qual a nova norma, apetecida pelo 
contexto de vida nua, institui novas gradações de cercea-
mento de liberdades individuais e de cultura de vigilância, 
entre abrigos provisórios e sirenes de alerta; por fim,  

	 c) do quão incerto se torna o futuro imediato da-
queles que vivenciam os desastres não apenas como re-
sultado da baixa qualidade de políticas públicas que lhes 
foram endereçadas, mas como ponto a partir do qual 
os seus parcos direitos territoriais se tornam objeto de 
cerceamento sociotécnico, amortecendo assim a legiti-
midade das eventuais mobilizações sociais que intentam 
garantir a sua posse.    

Tais aspectos sinalizam, respectivamente, para um agra-
vamento das injustiças sociais sob o manto de desastres 
ditos naturais, havendo um esforço conjunto entre técni-
cos, cientistas e grande mídia para amplificar enunciados 
que inviabilizam a ocupação territorial dos empobrecidos. 
Focalizam, também, a expansão geográfica de áreas su-
jeitas à inundação ou a escorregamentos de massa en-
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quanto olvidam os processos fundiários concentradores. 
Sinalizam para a naturalização de rotinas da administra-
ção pública que são passíveis de entrechoque com a con-
cepção de res publica, fazendo-se crer localmente que a 
emergência é uma interação sociopolítica que convoca os 
melhores propósitos e compromissos institucionais com 
as vítimas enquanto que, no conjunto das ocorrências, 
há indícios de que isso contribua para se operar na per-
versão de fundamentos da ordem democrática. Por fim, 
sinalizam para os desastres como um contexto no qual, 
para os que são expulsos de suas moradias, há uma vi-
vência invertida e dolorosa da esfera privada e pública da 
vida, além de testemunharem o gradual embrutecimento 
dos que exigem obediência às expulsões. 

A perceber, é através dessa tríade – que envolve os mo-
dos de classificação do problema, de organização da 
máquina pública e de interação com os grupos afetados 
nos desastres – que discorre-se sucintamente a fim de 
subsidiar a visualização dessa forma contemporânea de 
barbárie, no contexto brasileiro, e mesmo quando essa 
tríade se apresenta como cuidado, acolhimento e outros 
enunciados que furtivamente dilapidam a cidadania.   
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Desastres no Brasil: classificações que masca-
ram a crise crônica

No Brasil, os desastres se materializam territorialmente 
de forma aparentemente diversa, mas há muitas similari-
dades. Esse ato da administração está deixando de ser 
algo excepcional e se tornando usual, indicando o fracas-
so da gestão pública rotineira para lidar com fatores am-
bientais conhecidos ou, ainda pior, normalizando formas 
excepcionais de gestão com maior opacidade em termos 
de controle social. Isto é, uma vez constatada a incapacid-
ade pública para equacionar efeitos adversos decorrentes 
da manifestação de certos fenômenos – por exemplo, o 
de precipitações pluviométricas volumosas sobre a base 
física onde sistemas públicos e privados de objetos en-
tremeiam suas suscetibilidades –, a narrativa oficial sobre 
a crise instalada e o decreto de emergência autorizam 
práticas deliberativas e de intervenção territorial não ne-
gociáveis com os sujeitos mais afetados. Há, ainda, os 
desastres silentes, marcados pela reação da autoridade 
pública de ficar indiferente frente a tragédias pontuais, 
não ofertando nenhuma resposta pública às vítimas 
(Figura 1). A indiferença social é um modo contemporâ-
neo de barbárie para lidar socialmente com o problema 
das desigualdades sociais (COHN, 2014) e os desastres, 
como o de incêndio em favelas, que vem sendo parte 
constitutiva do urbicídio, isto é, dos processos de espe-
culação imobiliária que ocorrem ao lado de problemas de 
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moradia informal cuja solução jamais é viabilizada (BAS-
TOS, 2018) (Figura 1).

Figura 1 | Características da dinâmica da administração pública frente aos desastres.
Fonte: elaborado pela autora.

Merece ainda maior problematização no debate sobre pla-
nejamento urbano uma análise das práticas deliberativas 
da administração pública diante a existência, manifesta-
ção ou probabilidade de ocorrência de eventos ameaçan-
tes passíveis de perturbar severamente as rotinas de vida 
de determinadas comunidades locais. Enquanto há muni-
cípios que operam normalmente medidas preventivas e 
preparativas capazes de absorver tais eventos com danos 
mínimos, o que equivalia a ¼ deles do contexto brasileiro 
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no período 2003-2017, os demais ¾ dos municípios do 
país viram-se diante circunstâncias nas quais, malogradas 
quaisquer iniciativas de confrontação, passou-se a exigir 
uma nova configuração da dinâmica administrativa para 
lidar com a crise instalada. 

É aqui que o estado de exceção se anuncia mesclando 
estratégias de gerenciamento de recursos financeiros, 
materiais e humanos das instituições públicas, em arti-
culação intersetorial e multinível, que sinaliza para três 
caminhos possíveis pós-crise, quais sejam: o de retor-
no a uma normalidade administrativa que ressignifica a 
emergência como uma excepcionalidade de ocorrência 
de certos eventos, bem como no referente à adoção de 
mecanismos inusuais de funcionamento da máquina pú-
blica na relação com os munícipes; o do aperfeiçoamento 
da agenda e dos procedimentos de gestão pública a partir 
de um exercício de reflexividade; por fim, o de recorrên-
cia das crises, seja porque pouco se aprenda com elas 
ou porque, na pior das hipóteses, a máquina pública se 
acomoda ao novo elenco de dispositivos que flexibiliza o 
uso de recursos ordinários e extraordinários e oferece a 
possibilidade de ditar uma nova ordem de necessidades 
coletivas a serem ou não supridas pelas políticas emer-
gências postas em curso (Figura 2).     
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Segundo Boin, Ekengren e Rhinard (2013), a noção de 
crise implica a associação de três fatores, a saber, uma 
ameaça manifesta, uma ação imediata para contê-la e o 
reconhecimento de que age num ambiente de incertezas, 
o qual exige um ajuste paulatino das medidas de resposta 
conforme a situação se clarifica.

As crises contemporâneas têm sido malconduzidas pelos 
Estados nacionais, tanto os que são considerados fortes 
como os frágeis, porque um ou mais dos fatores supra-
mencionados têm sido negligenciados. Por seu turno, os 
cidadãos que traçam o curso de suas vidas baseados na 
confiança tácita nas instituições públicas de suas respec-
tivas nações – ou seja, na capacidade delas em antepará-

Figura 2 | Características da normalidade e excepcionalidade administrativa e os três 
caminhos possíveis pós-crise.
Fonte: elaborado pela autora.
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-los quando necessário – podem ver ruir tal confiança no 
momento mais impróprio, justo naquele em que o curso 
da vida sofre um baque ante a presença de um fator de 
ameaça. Uma guinada adversa e inesperada nas rotinas 
cotidianas de uma coletividade se desencadeia e os in-
defesos logo se dão conta de que estão desprovidos do 
apoio público esperado. Privação e desapontamento se 
misturam, abalando a relação sociopolítica que embasa 
os direitos de cidadania. “Como poderíamos ter evitado 
essa crise?”, perguntam-se os grupos sociais afetados.

No debate sobre crises socioambientais, dois aspectos 
têm sobressaído em relação ao entendimento dos even-
tos ditos ameaçantes. Primeiramente, tem sido identi-
ficado frequente conexão entre eventos com caracte-
rísticas distintas, isto é, no plano da realidade concreta 
dificilmente há eventos puros. O que prevalece é uma 
cadeia de eventos, que enreda, simultânea e/ou sucessi-
vamente, variados fenômenos de origem natural e social 
constituindo uma trama socioambiental complexa. Esse 
contexto eleva os patamares de incerteza acerca das raí-
zes do problema e de seus desdobramentos. Isso porque 
a diversidade de variáveis implicadas esbarra em compe-
tências setoriais e em conhecimentos disciplinares, cujos 
esforços em identificação e atribuição de importância de 
cada variável não se coadunam, prejudicando a compre-
ensão de certas interfaces e sinergias. 
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As dúvidas que pairam em cada um dos enfoques ado-
tados logo suscitam ferrenhas controvérsias que, longe 
de serem sanadas, propendem a interferir na ação ins-
titucional pública de modo a fazê-la oscilar entre: (a) o 
imobilismo, dado o alto grau de incerteza no assunto; (b) 
os desencontros ou sobreposições entre atuações seto-
riais, por se contradizerem ou serem redundantes e (c) o 
automatismo da resposta, que se pauta em casos simi-
lares, mas desconsidera as singularidades do caso parti-
cular em atendimento. Quanto menos permeáveis forem 
as instituições envolvidas para aceitar uma ampliação da 
sua visão da cadeia de eventos ameaçantes e reconhecer 
os contributos intelectuais oriundos de um ambiente de 
controvérsias, maior a probabilidade de que lhe escapa o 
domínio do problema, cuja escalada “solta” o altera para 
pior.

Em segundo lugar, há concorrência de narrativas sobre 
eventos causais bem como sobre conexões entre even-
tos ameaçantes, é dizer, variados saberes e conhecimen-
tos se arregimentam para produzir um construto intelec-
tual próprio, classificar os eventos, propor uma ordem de 
ligação eles e estabelecer narrativas coerentes dentro de 
suas cosmogonias e/ou convicções. Cada competência 
adota uma orientação metodológica e teórica própria que 
potencializa (ou restringe) a identificação, a (des)impor-
tância e as (des)conexões entre determinados eventos e 
propõe uma narrativa própria, que é trazida a público – por 
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3. Disponível em: http://www.londrina.pr.gov.br/dados/images/stories/Storage/defesa_civil/codi-

ficacao_de_desastres_ameacas_e_riscos_codar.pdf 

4. Disponível em: http://www.integracao.gov.br/documents/3958478/0/Anexo+V+-+Cobrade_

com+simbologia.pdf/d7d8bb0b-07f3-4572-a6ca-738daa95feb0 

meio de publicações científicas, documentos oficiais, an-
teparo legislativo, cursos de capacitação, palestras, con-
sultorias – e se posiciona num campo de disputas para 
influenciar a agenda pública. 

Como se trata de uma luta para deter um poder simbólico 
sobre os demais (BOURDIEU, 2004), isto é, para tornar 
prevalente a sua abordagem e obter condições favoráveis 
para disseminá-la exaustivamente, os que alcançam esse 
intento político reduzem a compreensão desse problema 
na agenda pública ao seu universo de competência, o que 
não necessariamente cumpre a melhor finalidade de bem 
comum e, por vezes, prejudicam-na. Pode-se chegar ao 
ponto em que os formuladores de políticas públicas so-
mente prestem atenção a um dado problema se este for 
colocado na matriz dominante. 

No ano de 2012, o Sistema Nacional de Proteção e De-
fesa Civil (SINPDEC) substituiu sua principal ferramenta 
de classificação, o CODAR (Codificação de Desastres, 
Ameaças e Riscos3), o qual apresentava uma ampla di-
versidade de fenômenos ameaçantes, pelo COBRADE 
(Classificação e Codificação Brasileira de Desastres4), o 
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qual restringiu o conjunto desses fenômenos, ainda que 
tenha ampliado os subníveis daqueles considerados na-
turais. Enquanto o CODAR se referia a desastres relacio-
nados a eventos naturais, o COBRADE simplesmente 
confunde evento com desastre. Por exemplo, o CODAR 
alude a “desastres naturais” (1.o nível) “relacionados com 
a geodinâmica terrestre externa” (2.o nível), “relaciona-
dos com o incremento das precipitações hídricas e com 
as inundações” (3.o nível). Enquanto isso, o COBRADE 
alude a “desastres naturais” (1.o nível), “hidrológico” (2.o 
nível), dividido em “inundações”, “enxurradas” e “alaga-
mentos” (3.o nível), deixando de fazer a menção à relação 
entre evento e desastre. 

Essa confusão entre evento e desastre é um retrocesso 
na cultura institucional de defesa e proteção civil porque 
até mesmo o ambiente de discussão multilateral ruma em 
direção a esse discernimento entre uma coisa e outra. No 
ano de 2010, uma publicação do Banco Mundial dedicada 
aos aspectos econômicos da prevenção a desastres foi 
intitulada “Natural hazards, unnatural disasters”; ou seja, 
relacionou, porém, distinguiu ambos os aspectos (THE 
WORLD BANK e THE UNITED NATIONS, 2010).

Ademais, desapareceram na classificação oficial da ins-
tituição nacional, no COBRADE, os desastres sociais 
anteriormente contempladas no CODAR – tais como, o 
“desemprego ou subemprego generalizado”, o “tráfico de 
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drogas intenso e generalizado”, o “incremento dos índices 
de criminalidade geral e dos assaltos”, o “banditismo e 
crime organizado”, o “colapso do sistema penitenciário”, 
as “perseguições e conflitos ideológicos, religiosos e/ou 
raciais” – para ficarmos apenas em alguns exemplos atu-
alíssimos em relação às crises que estão se passando no 
país. 

Por exemplo, no ano de 2006, o município de Coelho 
Neto, no estado do Maranhão, decretou situação de 
emergência baseada em desemprego generalizado, as-
sim como já o tinham feito, no estado de Santa Catarina, 
os municípios de Erval Velho, Ibiam, Pinheiro Preto e Tan-
gará no ano de 2003. Em Goianésia do Pará, no estado do 
Pará, no ano de 2005, houve decretação de situação de 
emergência relacionada a tumultos e desordem generali-
zada. A menção que ora fazemos a essas supressões no 
sistema de classificação atual não significa pressupormos 
que lidar com tais eventos seria uma tarefa unicamente 
pertinente à missão institucional de proteção e defesa ci-
vil, mas que uma melhor classificação do problema auxi-
liaria na construção de uma agenda pública multissetorial 
da qual a defesa civil não deveria ficar de fora. Basta dizer 
que, nos frequentes confrontos armados nas favelas ca-
riocas, os corpos de vítimas são retirados por agentes de 
defesa civil como parte de sua atuação recorrente. Isso 
suscita a indagação se essa atuação mereceria estar abri-
gada no seio de uma problematização de suas funções 
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públicas.

A deliberação institucional para a adoção de um sistema 
classificatório de desastres de caráter reducionista vai 
na contramão do aumento da complexidade dos proble-
mas socioambientais hodiernos, nos quais a trama social 
exige estudos aprofundados e debates polifônicos. Esse 
perigoso estreitamento da visão de mundo abrange o sis-
tema e envolve coordenadores municipais de defesa civil, 
cujos processos de capacitação a que são submetidos 
prescindem de explicar os processos sociais dentro dos 
marcos teóricos adequados. São treinados para eleger, 
mecanicamente, um evento deflagrador de desastre, 
num rol limitado de possibilidades (naturais ou tecnoló-
gicos). Assim, desde aí, construir a sua narrativa sobre a 
emergência que precisa gerir. 

Não é de estranhar o profundo nível de estresse psico-
lógico por que passam esses profissionais, já que as 
inúmeras situações sociais que estes têm que manejar 
– com ou sem auxílio de outros profissionais – superam a 
reflexão que fizeram em seu treinamento. O coordenador 
de defesa civil tem por missão, dentre outros, subsidiar 
os prefeitos municipais na caracterização do problema 
que enseja a redação do documento oficial de decretação 
da situação de emergência (SE) ou de estado de calami-
dade pública (ECP) e, ainda, definir o conteúdo dos docu-
mentos complementares, que juntamente com o decreto 
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acima referido, são encaminhados à Secretaria Nacional 
de Proteção e Defesa Civil do Ministério de Desenvolvi-
mento Regional para que este faça a devida checagem 
das informações e emita a portaria de reconhecimento 
respectiva a essa decretação municipal de emergência. 

Os recursos extraordinários que são transferidos aos mu-
nicípios em emergência reconhecida pelo ente federal, ao 
lado daqueles que podem ser deslocados de suas alíne-
as originais em virtude da emergência, exigem criteriosa 
forma de alocação para aliar resposta à recuperação, as-
sim como recuperação à prevenção de novos desastres. 
Uma boa formação social da coordenação de defesa civil 
contribui para subsidiar as melhores deliberações sobre 
os gastos a serem feitos. Entretanto, essa tarefa é tida 
como prescindível e não tem o fascínio que os mecanis-
mos de controle da territorialidade alheia parecem exer-
cer sobre predisposições autoritárias. 

O habitar como precária tentativa de refúgio frente às 
paisagens do medo

Por fim, o último elemento da tríade acima mencionada 
é o que se refere àquilo a que Ingold (2005) denominou 
como dwelling, o habitar, qual seja, a dinâmica ecológica, 
social e espacialmente referida, na qual ocorre um con-
junto significativo de relações que integram humanos e 
não-humanos em mútuo condicionamento na tarefa de 
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construir um lugar relativamente estabilizado para si mes-
mos a fim de se protegerem frente às tensões permanen-
tes do mundo. Tal dinâmica englobaria desafios variados, 
desde aqueles relacionados às fronteiras entre o espaço 
familiar e aquele além do alcance – o da vida selvagem, o 
do território público, o do território privado alheio –, onde 
as forças operativas permaneceriam desconhecidas ou 
fora de controle, aos de reconfiguração territorial súbita. 
Neste caso, Ingold ilustrou aludindo a táticas de policia-
mento e vigilância, deliberadas por técnicos e burocratas, 
capazes de desestabilizar os lugares para dar-lhes novas 
feições em prol de medidas conservacionistas. No con-
texto de desastres, nos referimos ao emprego dessas 
táticas desestabilizadoras com uma finalidade de higie-
nização social.  Sob o prisma do referido autor, o habitar 
seria um modo de fruição de um refúgio particular, cujo 
perímetro estaria sob o controle de seu possuidor, mas 
também algo constantemente em relação com o que se 
passa ao derredor, em suas bordas, atravessado constan-
temente por movimentos e forças externas às quais não 
se pode possuir. 

Trazendo essa reflexão para o caso dos desastres, a de-
composição de tais bordas poderia ser suscitada por três 
forças articuladas, a saber: as forças ambientais, das dinâ-
micas meteorológicas, hidrológicas e geológicas ao derre-
dor, manifestas nas torrentes de águas pluviais e de lama, 
nos escorregamentos de massa e nos fluxos de materiais 
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que desprezariam as fronteiras do refúgio, recompondo-
-se com ele na forma de danos, destruição e escombros. 
Também as forças do mercado que, ao provocarem dis-
tintas condições materiais na possibilidade dos sujeitos 
controlarem a forma e o conteúdo do espaço (SANTOS, 
1985), ditam simultaneamente as (im)possibilidades que 
tais refúgios têm de conviver e manejar as forças ambien-
tais supramencionadas, por exemplo, usufruindo ou não 
de sistemas de drenagem e de aterramentos eficientes 
para evitar inundações e escorregamentos de massa. Por 
último, as forças sociotécnicas que operam a racionali-
dade institucional pública, que tanto pode ser reflexiva 
em prol de soluções compensatórias de habitação aos 
que estão em desvantagem na exposição aos eventos 
ambientais e às regras de mercado quanto pode ser ins-
trumental à última, agindo para o enquadramento estig-
matizante dos lugares descompensados, interditando-os 
e desmantelando-os. 

Converge Tuan (2005), refletindo sobre o habitar como 
uma expressão territorial acionada pelos sujeitos sociais 
para manifestar algum controle próprio sobre a sua subje-
tividade e existência, preservando-se frente às paisagens 
do medo. Isto é, para o autor, a morada é o ambiente 
confiável na qual uma base física, com uma fronteira pre-
tensamente bem delineada, permitiria ao morador o es-
tabelecimento de funções, coisas e relações privadas e 
significativas, dando-lhe a ilusão de alguma estabilidade e 
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segurança frente às ameaças constantes que, desde as 
bordas, anunciariam um mundo sempre hostil e uma or-
dem transitória.  Porém, adverte o autor, a maneira como 
o jogo imaginativo coletivo sobre as fronteiras se desen-
rola, vendo na morada um anteparo à vulnerabilidade físi-
ca de seus residentes – o recinto aconchegante que, em 
última instância, os protegeria do abandono e da morte 
–, poderia agir para amortecer ou mesmo desorientar o 
grupo quanto à possibilidade de ocorrência de mudanças 
súbitas das circunstâncias. 

A ideia de perenidade ou dissolução súbita dos lugares 
dependeria de condições relacionais além-fronteiras, 
mais do que do estrito zelo dos moradores para com o 
seu lugar zelosamente cuidado. Viver sob um contexto 
político conturbado, por exemplo, passível de eclosão de 
conflitos armados ou guerras, ou sob eventos extremos 
da dinâmica natural ou tecnológica circundante, cujas me-
didas de prevenção, preparação e resposta restariam in-
suficientes – ou mesmo passível de ocorrência de aciden-
tes fortuitos, deflagrados involuntariamente ou por risco 
mal calculado decorrente da sinergia do viver urbano ho-
dierno. Por exemplo o veículo que trafegava na rua aden-
trou involuntariamente na moradia por falha nos freios; 
houve explosão do botijão de gás na residência vizinha; 
um incêndio decorreu do curto-circuito ocasionado, por 
turno, da má-associação entre os componentes elétricos 
e construtivos do sistema predial; a barragem colapsou 
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por falha construtiva, de monitoramento ou manutenção. 

Tais situações significam estar sob circunstâncias nas 
quais a integridade da forma e do conteúdo da morada 
dissipam a ideia de controle territorial total dos morado-
res. Estar atento ao que ocorre no mundo e concatenar 
as lógicas que orbitam os acontecimentos poderia pre-
parar moradores para lidarem de um modo diferenciado 
com os seus respectivos lugares, defendendo-os preven-
tivamente. É nesse ponto que Tuan (2005) também en-
xerga no sentimento de medo do homem comum como 
uma motivação para se teça ou fortaleça laços interpes-
soais e comunitários, reumanizando cidades modernas 
que apresentam exuberantes criações arquitetônicas en-
quanto inescrupulosamente jogam para as margens os 
lugares da morte (cemitérios, prisões, asilos). Desastres 
são contextos nos quais o melhor e o pior da condição 
humana se exprimem com vigor, conclui o referido autor, 
podendo ancorar sentidos e sentimentos que ampliam a 
coesão social nas práticas de apoio mútuo, reduzindo a 
distância entre “nós” e “eles” – o que também Turner 
(2012) aludirá e denominará como communitas  –  como 
também esgarçam-na de vez, na disputa acirrada das víti-
mas por recursos vitais escassos e nos atos de violência 
contra elas deflagrados pela ação governamental inapta 
ou corrupta. 

Em tempos de crise, as formas de sociabilidade corren-
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tes ou excepcionais com as que se pode contar ou das 
quais se teme têm sido o centro das preocupações dos 
que assentam o seu refúgio sob uma base instável. No 
dizer de Tuan (2005, p. 337-8):

Quando a terra treme, nos sentimos subitamente pri-
vados de uma fonte essencial de segurança. Contudo, 
grandes terremotos raramente ocorrem. Para os califor-
nianos, muitos dos quais construíram suas casas sob 
uma falha ativa, provavelmente a ameaça dos tremores 
econômicos é maior do que a dos tremores geológicos. 
Se as pessoas cultas do mundo ocidental ainda dizem 
temer a natureza, é o medo paradoxal de que plantas e 
animais, e mesmo rios e lagos, possam morrer por cau-
sa do abuso dos homens, A fragilidade da natureza, ao 
invés de seu poder, agora, nos causa ansiedade quase 

o tempo.

Quando um desses terremotos colossais chacoalharam o 
Haiti, em janeiro de 2010, foi a interpretação racista das 
organizações humanitárias acerca do povo locais e suas 
instituições, calcada na expectativa branca de que se 
comportassem como vítimas passivas e obedientes em 
sua vida nua e demonstrassem gratidão infinda pelos ví-
veres doados e atendimento médico recebido, aquilo que 
impediu que reconhecessem que havia um modo próprio 
de articulação local para autoprovimento, como Thomaz 
(2012, p. 274) teve a sensibilidade de identificar:

Muitos trataram, assim, de permanecer ali onde o apoio 
da coletividade se anunciava (...) Nestes conglomera-
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dos o grito e o choro foram sucedidos por cânticos co-
letivos, palmas e danças (...) Nos dias que se sucede-
ram não observamos o caos e muito menos a violência 
anunciada pela mídia: o que sim observamos foi uma 
organização tremenda, nos pequenos acampamentos 
improvisados em ruelas e naqueles imensos que se 
apropriaram das praças da capital (...) Havia verduras, 
arroz, galinha, espaguete e os fogões eram mantidos 
a carvão vegetal  e comidas preparadas (...) Rapida-
mente as associações de moradores, as profissionais 
e religiosas, os núcleos estudantis e as organizações 
locais deram início aos kombits, mutirões para prepa-
ro e distribuição de alimentação e, sobretudo, para a 
procura dos mortos e o socorro dos que estavam entre 
escombros e feridos. 

Ademais, apontar fuzis para as vítimas que ficaram à 
mercê da própria sorte devido à insuficiência das ações 
preparativas ou de resposta que foram postas à sua dis-
posição, fazendo-o sob a alegação de que elas são agres-
sivas, promovem balbúrdias e são saqueadoras contuma-
zes que precisam ser contidas para que haja as condições 
propícias para o “retorno à normalidade”, tem sido uma 
prática corriqueira de forças militares. Nesse tipo de abor-
dagem, o problema é delineado prioritariamente como 
questão de segurança pública, a qual exige o retorno à 
ordem a partir de medidas coercitivas que constranjam 
as vítimas, tendo sido adotado no Brasil e em outros con-
textos, como nos Estados Unidos e no Chile (TIERNEY, 
BEVC e KULIGOWSKI, 2006) e (ROCA, 2014). A aborda-
gem de fundo, que sedimenta o ajuste da visão institu-
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cional sobre o sofrimento coletivo em meio à destruição 
como sendo um comportamento desviante ameaçador 
da propriedade privada alheia é a do racismo ambiental. 

Conforme ponderaram Tierney, Bevc e Kuligowski (2006) 
e Bullard (2006), ao examinarem o caso Katrina, o con-
junto de omissões governamentais no atendimento de 
emergência à comunidade afrodescendente em Nova Or-
leans foi seguido pela presença massiva de forças milita-
res apontando armas às vítimas – as quais necessitavam 
de água, comida, banho e atendimento médico, além de 
ansiarem ser resgatadas de suas moradias ou do estádio 
Superdome, local onde estavam alternativamente aloja-
das coletivamente e que se encontrava em deploráveis 
condições – e, no médio prazo, seguido pela cobrança de 
taxas de juros diferenciadas pelo setor de crédito imobili-
ário a fim de inviabilizar a reconstrução de suas moradias.  
Isso estava em consonância com uma plano de revita-
lização urbana que previa expulsá-los e cujos sintomas 
intermediários foram desde a intolerância da vizinhança 
à presença de moradias provisórias ao derredor – os con-
têineres enfileirados nos espaços públicos  contíguos às 
áreas ditas seguras (BULLARD, 2006) –, ao ajuste nos 
parâmetros técnicos de avaliação dos níveis de contami-
nação ambiental nas paredes interiores desses abrigos 
individuais, os quais passaram a ser mais elásticos para 
enquadrar, dentro de níveis normais, resultados de toxi-
cidade que tinham relação com o adoecimento dos resi-
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dentes (BULLARD, 2009). 

É dizer, o qualificativo “natural” desse desastre foi um 
manto que acobertou sucessivos mecanismos de expul-
são territorial com viés de classe e étnico-racial assim 
como natural foi o primeiro qualificativo que o governo 
federal atribuiu ao desastre relacionado ao colapso de 
barragem em Mariana/MG, procurando relacioná-lo à 
ocorrência de atividade sísmica e colocar na conta de “fa-
talidade” os incomensuráveis danos havidos, os quais, 
contudo, foram decorrente de uma atividade empresa-
rial extrativista cuja política de segurança estava muito 
aquém dos riscos socioambientais que produzia para o 
entorno (ZHOURI et al 2016).       

Em resumo, quando classificações redutivistas são 
adotadas institucionalmente para enquadrar problemas 
complexos, fazendo crer que se trata de situações ge-
renciáveis, os aparatos de gestão são calibrados para, 
ambiguamente, lidarem com a situação pontual como se 
em nada tivesse relação com processos mais amplos de 
injustiça ambiental que a produziram ao mesmo tempo 
em que os discursos e práticas vão na direção de reforçá-
-las, tendendo a levá-las ao paroxismo. Vai daí, que para 
além de cada ocorrência, cuja escala local possa eventu-
almente sinalizar que o problema não nos atinge e cujas 
informações públicas fazem crer que ele está sendo 
equacionado em consonância à fina camada dos pactos 
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de civilidade. Há uma dinâmica de espraiamento dos de-
sastres que suscita um processo socialmente higienista 
e de recomposição do modus operandi da administração 
pública que caminha para extraí-la, expondo sem despu-
dor as engrenagens da barbárie.

Enquanto um leque de mobilizações técnico-governa-
mentais e voluntárias de resposta aludem a predisposi-
ções solidárias e de compromissos de reparação com 
os grupos sociais em sofrimento nos desastre, vão se 
construindo paulatinamente lógicas que servem à amplifi-
cação de exercícios tecnocráticos de sujeição das vítimas 
a um novo modo de governar e de organizar o espaço, 
o qual subtrai direitos. Dentre esses direitos, podemos 
elencar:

•	 no campo da subjetividade, a interferência no 
repertório simbólico que situa o ser-no-mundo e o devir 
(IBRAHIM, 2018);

•	 no corpo maltratado (pela chuva, pela lama, pela 
roupa suja e molhada, pelos ferimentos e contato com 
substâncias contaminantes), a corrosão da autoimagem 
do sujeito;

•	 nos vínculos sociais mais substantivos, a subtra-
ção inesperada de pessoas que, falecidas ou desapareci-
das, esvaziam a convivência social e fazem cessar uma 
miríade de conexões significativas. Aqueles cujas vidas 
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são ceifadas extinguem um universo, pela perda de cone-
xões implicadas (Morin, 2008);

•	 na rede comunitária, a precedência de interven-
ção voluntária – que se denomina como auxílio humanitá-
rio – que desorganiza as lógicas e práticas comunitárias 
correntes de apoio mútuo;

•	 no modo de funcionamento do lugar, as rotinas e 
ritmos da vida cotidiana inviabilizados. 

Tais dimensões da vida social, que sofrem perturbações 
simultâneas e sinérgicas, produzem efeitos de desman-
telamento e deslocamento, como se a vida fosse virada 
pelo avesso. Aquilo que parecia estável, a casa sobre uma 
base territorial, desmorona; os pertences que instrumen-
talizam a vida cotidiana se tornam disfuncionais para esse 
propósito; meios de sobrevivência sofrem danificação ir-
reversível, destruição cuja capacidade monetária de repo-
sição é baixa ou nula e assim por diante (Figura 3).    
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No que concerne às práticas técnicas diante a vida so-
cial em esfacelamento, vê-se um compósito que a lança 
de vez na anomia. Para a humilhação dos residentes, as 
faixas de interdição da moradia, acompanhadas dos có-
digos que são pintados na face externa frontal do domi-
cílio, comunicam ao mundo que ele foi condenado (Figu-
ra 4). Essa prática, tão ao sabor da performance técnica 
de que se agiu eficazmente numa avaliação competen-
te da situação de risco em que se encontram espaços 
de moradia, repercute tanto na subjetividade quanto na 
vida social dos moradores. Constituído como um corpo 
ampliado desses moradores, no qual cabem a si e aos 
demais de sua íntima convivência, além dos objetos que 

Figura 3 | Do estável ao instável, as relações entre o externo e interno do habitar no 
contexto de desastres. 

Fonte: Elaborado pela autora.
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mais instrumentalizam a sua vida cotidiana basilar, desde 
os aspectos fisiológicos aos simbólicos, a moradia con-
denada também condena os seus residentes a viver em 
suspenso, envergonhados, a depender de um suporte 
estatal que toma a conotação de favor ou do anteparo de 
sua rede primária, muitas vezes já vivendo no limite. 

Por seu turno, os fluxos do ambiente deteriorado do en-
torno que penetram pela moradia – água contaminada, 
lama, poeira – reviram-na do avesso, destroçam as coi-
sas funcionais à vida cotidiana e inviabilizam mantê-la nos 
parâmetros de outrora. O que era tido como elemento 
externo e público atravessa o espaço privado e íntimo, o 
expõe na forma de resíduos e escombros, que vão parar 
no meio da rua, franqueados aos olhos de todos e à es-
pera de serviços públicos de coleta que, não raro, tardam 
ou falham (Figura 5). Enfim, o modo técnico de abordar o 
morador e explicar os riscos tanto quanto aquele referido 
ao acolhimento diante da crise aguda são uma antítese 
à concepção do habitar na medida em que imprimem 
frustrações, angústias e incertezas que retiram literal e 
simbolicamente o chão dos pés dos moradores, a sim-
biose casa-corpo é fraturada e fere-se aquilo que Giddens 
(1991) denominou como segurança ontológica.

Diante da crise aguda são uma antítese à concepção do 
habitar na medida em que imprimem frustrações, angús-
tias e incertezas que retiram literal e simbolicamente o 
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Figuras 4 e 5 | A moradia interditada e o habitar do avesso, na exposição dos objetos da 
vida privada que foram danificados ou destruídos. 

Fonte: fotos da autora em desastres ocorridos, respectivamente, nas regiões Centro-
-Sul e Norte do país. 



155

C
a
d
e
rn

o
s
 d

e
 A

rq
u
it
e
tu

ra
 e

 U
rb

a
n
is

m
o
 v

.2
6
, 
n
.3

8
, 
1
º 

s
e
m

. 
2
0
1
9

Um aspecto derradeiro do espaço e dos sujeitos cindidos 
é o que se vê na escala da cidade, com territórios em 
progressiva melhora ao lado daqueles sujeitos à proviso-
riedade e ao desmanche (Figura 6). Uma nova configu-
ração territorial explicita onde estão aqueles com direito 
à permanência e os que vivem por um triz, estes prote-
gidos pelo fino tecido plástico de barracas sem conforto 
térmico e que, embora exercícios persistentes dos acam-
pados, são territórios que desmentem a possibilidade de 
recriação do habitar em moldes similares ou mais promis-
sores do que o que se tinha e se aspirava ter (Figura 7).  
A barraca rouba o sonho de cidadania. Ao lado da cidade 
ordeira, aquela que “dá certo” devido à forma eficiente 
como fixos e fluxos públicos e privados são integrados, 
porções da periferia desatendida, vistas como espaço 
caótico e disfuncional, são interditadas a fim de que os 
seus moradores passem a ajustar-se à dinâmica de acam-
pamentos padronizados, subjugados a regras comuns im-
postas por outrem e que anunciam a impossibilidade de 
expressão das singularidades desses hóspedes indeseja-
dos. O acolhimento se mistura a formas de atendimento 
que depreciam a condição humana do acolhido. 
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Figuras 6 e 7 | O acampamento como territorialidade da biopolítica, aquém da periferia 
autoproduzida bem como da cidade virtuosa que se contempla ao fundo. Regiões 

Centro-Sul e Norte do país. 
Fonte: imagens da autora.
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Conclusões

Ao acobertarem a complexidade dos processos sociais 
subjacentes aos desastres categorizados como naturais, 
bem como os nexos entre as suas diferentes escalas e 
dimensões socioespaciais, as narrativas sociotécnicas 
contemporâneas depauperam as políticas públicas vol-
tadas para os grupos sociais que mais sofrem nessas 
circunstâncias. Chuvas, inundações e escorregamentos 
de massa são eventos respectivamente meteorológicos, 
hidrológicos e geológicos, que só explicam os desastres 
subsidiariamente, alinhavados que precisariam estar com 
as dinâmicas socioeconômicas as quais, precedentemen-
te, organizam os espaços com pares de opostos, aqueles 
assegurados e os demais expostos aos perigos de toda 
a sorte. 

As categorias simplificadoras de classificação dos desas-
tres, ao lado de trivialidades decretadas como emergên-
cias pelos municípios brasileiros, indicam que a adminis-
tração pública não tem estado interessada em ultrapassar 
a gestão de crises recorrentes, mas em seguir manejan-
do-as dentro de enquadramentos conciliados com a ma-
nutenção de uma ordem social injusta. Nesse contexto, 
os desafios do habitar não estão adstritos à viabilização 
de estratégias alternativas do direito de morar onde a 
política pública de moradia revela-se falha. Longe disso, 
a mão tecnocrática está sendo treinada para alcançar os 
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que, vivendo às margens do Estado, ousam propugnar 
por uma produção de casa-corpo autodeterminada. Sob 
a sombra dos enunciados de riscos conhecidos e imagi-
nados, derivados de impossibilidades reais e retóricas de 
contê-los, as práticas técnicas de defesa civil demarcam 
essas iniciativas como algo temerário, impingem na mo-
radia as marcas de interdição e frustram expectativas de 
que aquele espaço conquistado, aos trancos e barrancos, 
seja um marco para alçar um futuro mais promissor.    

Sob a égide de tecnicalidades, vão se alastrando as ex-
periências de humilhação e de sofrimento dos que são 
apartados de suas moradias sem que nada melhor lhes 
seja oferecido. Apartação essa de caráter meramente 
didático, para servir como ilustração a uma comunidade 
ampliada de que está em curso a normalização de formas 
excepcionais e menos transparentes de gestão pública. 
As crises denominadas como desastres têm servido para 
exercitar e validar mecanismos de higienização social que 
esvaziam os processos dialógicos de planejamento ur-
bano ao mesmo tempo em que inviabilizam a produção 
de espaços de habitar aos que ficaram fora da agenda 
pública.

O quanto essa biopolítica tem sido eficaz em frear o ha-
bitar e esgarça concomitantemente o tecido social é algo 
que convém aos estudos de campo aferir. O quanto isso 
será capaz de elevar a mobilização social para propiciar 
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um passo além da barbárie é algo que exige comprome-
timento ético e científico conjunto aos que clamam nas 
margens da civilidade.
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Resumo

O século XX marcou a educação brasileira com experiências 

de formação social buscando integrar a escola pública e a co-

munidade (território) para além-muros. Este artigo, recorte da 

pesquisa de mestrado, analisa o conceito de educação integral, 

a partir da corrente progressiva, mostrando a experiência do 

Centro Integrado de Educação Pública (CEU's), na cidade de 

São Paulo, por apresentar recentes metodologias de integração 

educacional e território educativo. A revisão bibliográfica expõe 
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INTEGRAL EDUCATION AND THE EDUCATION-
AL TERRITORY 

Abstract

The twentieth century marked Brazilian education 
with experiences of social formation between the 
public school and the community (territory) beyond 
walls. This article, part of the master's research 
analyzes the concept of integral education, from 
the progressive current exhibiting the experience 
of the Integrated “Centro Integrado de Educação 
Pública” – (CEUs), in the city of São Paulo, for 
presenting recent methodologies of educational 
integration and educational territory. The literature 
review shows this contemporary experience and 
highlights the importance in the relationship be-
tween education and the city.

Keywords: Social Education. Integral Education. 
Educational Territory.

EDUCACIÓN INTEGRAL Y LA CONSTRUCCIÓN 
DE TERRITORIO EDUCATIVO

Resumen

O el capítulo XX marcó una educación brasileña 
con experiencias de capacitación social entre 
una escuela pública y una comunidad (territorio) 
más allá de los muros. Este artículo, parte de la 
investigación, análisis o concepto de maestría de 
educación integral, del progreso progresivo que 
se presenta a la experiencia del “Centro Integrado 
de Educação Pública” – (CEUs), ciudad de São 
Paulo, por presentar metodologías recientes de 
integración educativa y territorial educativa. Una 
revisión de la literatura muestra la experiencia 
contemporánea y destaca la importancia de la 
relación entre educación y educación.

Palabras-claves: Educación Social. Educación 
Integral. Territorio Educativo.
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essa experiência contemporânea e evidencia a importância na 

relação entre educação e cidade.

Palavras-chave: Educação Social. Educação Integral. Território 

Educativo.



165

C
a
d
e
rn

o
s
 d

e
 A

rq
u
it
e
tu

ra
 e

 U
rb

a
n
is

m
o
 v

.2
6
, 
n
.3

8
, 
1
º 

s
e
m

. 
2
0
1
9

Introdução

Que espaços ou lugares são necessários para que a edu-
cação social se fortaleça na vivência de um processo de 
formação e aprendizado, que contribua para solidificar a 
cidadania coletiva e a plenitude da democracia na relação 
de convivência em comunidade? O século XX marcou a 
educação no país, tendo testemunhado as transforma-
ções, manifestações e experimentações de fracassos e 
sucessos que nela se observou, mas que foram funda-
mentais para modelar o que se é enquanto sociedade. 

Neste início do século XXI, vivencia-se uma efervescên-
cia no cenário dos debates, protestos, fechamentos e 
ocupações que envolvem as reformas e o futuro da es-
cola pública. Embalado por esse fenômeno educacional, 
a implantação de modelos de educação integral em es-
truturas já existentes desperta a atenção para a qualidade 
espacial necessária, que atenda às demandadas relacio-
nadas ao tempo e ao espaço e amplia o debate a respeito 
da importância da apropriação do território urbano como 
espaço educativo, para além dos muros escolares, como 
forma de inserção e aprendizado no âmbito da realidade 
social. 

O território é parte de uma extensão física do espaço uti-
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lizada como forma de expressão e exercício de controle 
e poder, seja pelas regras de acesso, circulação, disputas 
sociais, usos, atitudes e comportamento entre aqueles 
que disputam o direito à cidade (GOMES, 2002, p. 12). 

Somando-se a esses dados, tem-se que o contexto de 
educação abrange uma área do conhecimento infinita-
mente complexa por tratar das relações sociais e cul-
turais inerentes a um lugar ou povo. Segundo Brandão 
(1986, p.7):

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igre-
ja ou na escola, de um modo ou de muitos, todos nós 
envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, 
para ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para 
fazer, para ser ou para conviver, todos os dias mistura-
mos a vida com a educação. Com uma ou com várias: 

educação? Educações.

Assim, objetivou-se, com esse estudo, investigar como a 
educação integral na escola pública se apropria do territó-
rio enquanto espaço educativo, pensando a cidade como 
extensão nesse processo e sua importância na atualida-
de como oportunidade de aproximação na relação entre/e 
com a comunidade, fortalecendo os diálogos e compre-
endendo as transformações urbano-sociais no território. 
Este estudo também analisou como esse fenômeno 
aproxima a cidade com o espaço escolar, enquanto lugar 
do encontro da comunidade, da aproximação e da socia-
lização, ocupado e feito para as pessoas, capaz de criar 
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conexões, conceitos e valores comunicantes com o terri-
tório, proporcionando relações humanas de aprendizado.

A educação integral e a construção  do territó-
rio educativo

A educação integral e a universalização da educação pú-
blica foram instituídas no Brasil a partir do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, de 1932, que contou com 
a participação do educador Anísio Teixeira (1900-1971). 
Referenciada e revisitada como uma experiência inovado-
ra de educação integral, atribui-se ao educador a partici-
pação efetiva na concepção e na implantação do Centro 
Educacional Carneiro Ribeiro – Escola Parque, que o de-
fendia como espaço para formar seres humanos e neles 
despertar o espírito da iniciativa individual (ANDRADE JU-
NIOR, 2012).

Em síntese, a escola representava parte de um todo 
dentro de um processo educativo que integra a vida do 
homem, sendo que as experiências passadas afetam o 
presente que reage com o futuro, o que foi chamado de 
contínuo e progressivo, e essa relação (habilidade) com 
o meio território (grifo do autor) é que modifica a própria 
vida (TEIXEIRA, 1934). “[...] a escola deve ser uma parte 
integrada da própria vida, ligando as suas “experiências 
às experiências” de fora da escola (TEIXEIRA, 1934 p.72).
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Figura 1 | Plano de localização dos sete Centros de Educação
Elementar de Salvador. Modelo radioconcêntrico estabelecendo uma integração com 

o território 
Fonte: REVISTA FISCAL (1949 apud ANDRADE JUNIOR, 2012. p. 339)
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Madalena Godoy (2019), em outras palavras, define edu-
cação integral como sendo os processos formativos que 
buscam o desenvolvimento dos indivíduos em suas múl-
tiplas dimensões: física, intelectual, social, afetiva e sim-
bólica. Isso significa que, na educação integral, além do 
desenvolvimento cognitivo privilegiado no modelo educa-
cional tradicional, passa a se ocupar também das demais 
dimensões do desenvolvimento humano. 

Sobre a hipótese de que os métodos de aprendizado tra-
dicionais já não conseguem responder às demandas e às 
expectativas contemporâneas de aprendizado social, a 
ampliação do olhar para o horizonte do território educa-
tivo pode ser a extensão do ensino/aprendizado. Gadotti 
(2009, p.15) defende que é “o olhar ecossistêmico que 
contribui para a ação educativa integral”. Isso pode decor-
rer do território e pode ser o condutor para se compreen-
der a sociedade. 

Para Delors (2001), a compreensão de mundo passa pelas 
relações que ligam o ser humano ao seu meio ambiente 
entendido como território (grifo do autor) e a educação 
tem o caráter insubstituível na formação da capacidade de 
julgar, sendo a facilitadora na formação dessas relações, 
tornando o indivíduo mais consciente de suas raízes e sua 
cultura com respeito às diferenças. Isso é mais evidente 
na medida em que a aproximação e o envolvimento com 
o território assumem uma condição de reciprocidade e de 
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afinidade na coesão de uma educação social. 

A educação reformista tem esse caráter democrático e 
defende a liberdade, a autodisciplina e o interesse pela 
cooperação em torno do progresso e do princípio de re-
ligar a educação à vida e organizar o mundo concreto de 
acordo com as necessidades da vida humana (CAVALIE-
RE, 2002).

A forma pela qual o espaço escolar se relaciona com o 
espaço territorial pode se consolidar pelas múltiplas opor-
tunidades de aprendizagem que a dinâmica da cidade ofe-
rece. Na experiência de Goulart (2008), os espaços como: 
museus, parques, bibliotecas, salas de concerto, teatros, 
cinemas, cemitérios, centros culturais, galerias, entre 
outros, são apresentados como potenciais espaços, que 
formam uma rede de comunicação capaz de promover 
mudanças na requalificação com o lugar.

Ainda, no pensamento de Gadotti (2009, p.32), ao expres-
sar a importância do território, ele diz:

que a escola pública precisa ser integral, integrada e in-
tegradora ao propor um Projeto Eco-Político-Pedagógico 
da escola, que articule as igrejas, as quadras de espor-
te, os clubes, as academias de dança, de capoeira e 
de ginástica, os telecentros, parques, praças, museus 
etc., além de universidades, centros de estudos, Ongs 
e movimentos sociais, enfim, integrando o bairro e toda 

a municipalidade”. 
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A arquitetura escolar e o território na articulação e na am-
pliação do espaço-tempo devem estar em consonância 
com as vivencias educativas. Além desse fato, o apren-
dizado integral pressupõe que a escola seja o local de 
oportunidades do encontro da comunidade, oferecendo 
sua estrutura como parte do processo de diversidade de 
vivências e diálogo. Essa inter-relação pressupõe inda-
gar: qual seria a importância do espaço escolar constru-
ído para atender às demandas do ensino tradicional em 
contraponto com a adaptação necessária para a escola 
integral? Quais características definem o espaço como 
educativo? Para Mayumi (1983 apud BUITONI, 2009. p. 
44) “[...], o ensino deve se basear na observação e na 
vivência do espaço cotidiano” e continua:

Todo o espaço que possibilite e estimule positivamente 
o desenvolvimento e as experiências do viver, do con-
viver, do pensar e do agir consequente, é um espaço 
educativo. Portanto, qualquer espaço pode se tornar 
um espaço educativo, desde que um grupo de pes-
soas dele se aproprie, dando-lhe este caráter positivo, 
tirando-lhe o caráter negativo da passividade e transfor-
mando-o num instrumento ativo e dinâmico da ação dos 
seus participantes, mesmo que seja para usá-lo como 

exemplo crítico de uma realidade que deveria ser outra. 

Para Azevedo, Rheingantz e Costa (2016), a estrutura es-
colar não pode mais se sustentar mantendo um modelo 
convencional concebido há mais de 200 anos, com sa-
las de aula, corredores, pátio e secretaria, estrutura essa 
condicionada a conceitos enraizados e a determinados 
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ritos disciplinares que não condizem com a realidade do 
território. Escolano (2001, p.27 - 28), ao se referir ao espa-
ço escolar, afirma que:

Os espaços educativos, como lugares que abrigam 
a liturgia acadêmica, estão dotados de significados e 
transmitem uma importante quantidade de estímulos, 
conteúdos e valores do chamado currículo oculto, ao 
mesmo tempo em que impõem suas leis como orga-
nização disciplinares. E continua sua descrição anali-
sando o significado que possa representar a escola no 
ambiente construído quando afirma que “[...] a produ-
ção do espaço escolar no tecido de um espaço urbano 
determinado pode gerar uma imagem da escola como 
centro de um urbanismo racionalmente planificado ou 

como uma instituição marginal e excrescente”.

Nóvoa (2014) discute o conceito de educação integral a 
partir da visão transbordante que a escola assumiu ao 
longo do tempo e que, devido a isso, se desviou muitas 
vezes das tarefas do ensino e da aprendizagem para se 
dedicar às missões sociais. Para ele, essa forma faz com 
que a escola se dedique a assumir responsabilidades que, 
em parte, representam uma ausência da sociedade e das 
famílias em detrimento do caráter das aprendizagens re-
queridas por uma sociedade do conhecimento.

 Um pressuposto seria que a escola pública no Brasil, de 
fato, assume um papel social complexo ao suprir necessi-
dades individuais dos estudantes, principalmente os mais 
carentes, conforme afirma Nóvoa (2014). Porém, sua vo-
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cação simboliza e reafirma ser o espaço de conexão entre 
a sociedade, o território, a coletividade e o aprendizado, 
sendo o espaço para o empoderamento das ações que 
contribuam para a formação da sociedade em favor da 
comunidade e seu território, seja por meio da cultura, do 
lazer, da convivência entre e com as diferenças, aproxi-
mando, assim, a escola e a comunidade.

A defesa da escola pública integral deve transpor os 
desafios em oferecer somente uma estrutura com am-
bientes educativos inovadores para a aprendizagem, sua 
contingência deve permear a importância que o território 
oferece enquanto extensão da sala de aula, onde a peda-
gogia da alteridade permita compreender os desafios e 
a complexidade contemporânea no âmbito das relações 
humanas que se manifestam e se reproduzem na dimen-
são social, cultural, política e econômica. Na definição de 
Makiuchi (2005, p. 29):

Somos seres inacabados, em permanente processo de 
definição. [...] a alteridade é a condição de possibilidade 
da pessoa humana. Somos o que somos porque o outro 
existe e sua existência nos afirma. Sendo o território 
o espaço das inter-relações e das ações do cotidiano 
social, a escola, ao se abrir e envolver-se com a comuni-
dade apropria-se da dimensão espacial e reconhece os 
atores sociais como agentes estruturantes para tornar o 
território educativo e reconhece a responsabilidade em 

comum em torno da educação (SINGER, 2013).

Essa posição denota a condição de que a qualidade de 
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vida e a urbanidade estão intrinsecamente ligadas à qua-
lidade da escola e da educação, e essas conexões são 
fundamentais para a integração do aprendizado e da ci-
dadania, por isso os pátios escolares e os espaços livres 
da cidade estabelecem uma relação de liberdade (FARIA, 
2017). 

Se nas grandes metrópoles observamos o fenômeno 
do conflito entre crescimento urbano e a pressão social 
que incidem sobre o uso e qualificação dos espaços li-
vres (edificados ou não), o mesmo ocorre nas médias e 
pequenas cidades (grifo do autor) que muitas vezes não 
oferecem espaços de qualidade ou, ainda, esses espaços 
se apresentam malcuidados, quando não abandonados. 
Azevedo; Rheingantz e Tângari (2017), do mesmo modo, 
emergem uma discussão sobre o conceito atribuído aos 
pátios escolares que, no processo projetual, é comum ser 
tratado como espaço residual, muitas vezes inadequado 
para a utilização enquanto convívio, para a socialização, 
não considerando, assim, o seu potencial educativo. 

Os autores lançam algumas questões geradoras para 
justificar a importância da pesquisa, destaque para “Qual 
a relação entre o pátio e os espaços livres da cidade?”.  
Entende-se que essa questão possibilita diversos diálo-
gos entre Escola Integral e Território, que é o objetivo da 
pesquisa. 
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Paralelamente esses mesmos autores reconhecem que:

a complexidade e a diversidade de funções e catego-
rias do sistema de espaços livres urbanos justificam o 
interesse em atender o papel e a importância dos pá-
tios escolares como ambientes de lazer e socialização 
– absorvendo funções antes atribuídas às praças de vizi-
nhança – e como protagonistas do processo educativo, 
o que implica reconhecer a influência do entorno e de 
suas características socioespaciais (AZEVEDO; RHEIN-

GANTZ; TÂNGARI; 2017, p.17).

Para o educador Brandão (2008, p.117-118):

A escola é o lugar da educação [...] ela é a mais impor-
tante e a mais indispensável comunidade de práticas da 
educação e de suas inúmeras experiências do aprender-
-ensinar-aprender. Mas não é a única. Igualmente, [...] 
uma rua, uma praça, um centro de convivência, um bair-
ro, uma cidade, são o que? Ora, todos esses Círculos 
de vida cotidiana, que envolvem a casa onde moramos 
e nos estendem dela ao Mundo onde vivemos, podem 
muito bem serem pensados, também, como cenários 
de tempos e de lugares de experiências interativas de 

reciprocidade entre os nossos saberes”.

O século XXI enfrenta, assim, o seu maior desafio: o da 
reconstrução das comunidades humanas. Para Carneiro 
(1996, p.222), “a solidariedade e o novo espírito comuni-
tário podem ressurgir naturalmente como princípio orgâ-
nico e organizador de vida, como alternativa à exclusão e 
à desvitalização suicida do tecido social”. 

Para Faria (2017), que corrobora com a análise sobre os 
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possíveis caminhos que a educação e a escola do século 
XXI deverão percorrer, defende-se que o desenclausura-
mento com a ampliação dos horizontes e a diversidade 
de atores na construção do conhecimento é uma neces-
sidade para a formação de uma rede-coletivo-território 
educativo.

A experiência Centro de Educação Unificado – 
CEU

Figura 2 | Mapa da cidade de São Paulo com a localização dos CEUs. 
Fonte: (Site: PMSP – SMDU, 2015) 
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O projeto dos Centros Educacionais Unificados - CEU's 
representa o exemplo mais recente de concepção de es-
paço escolar como instrumento de apoio à estruturação 
e à formação social e de território educativo de integra-
ção urbana. Esse aprendizado, apesar de não ser novo, 
foi sendo construído ao longo das experiências que se 
iniciaram com o projeto da Escola Parque da Bahia e nos 
Parques Infantis de São Paulo, para atender à demanda 
educacional que sempre se apresentou deficitária nas 
classes populares (GADOTTI, 2000). Esses conhecimen-
tos colaboraram com a construção de projetos pedagógi-
cos que surgiram do interesse em estabelecer, na paisa-
gem urbana da cidade, acesso à cultura, ao encontro para 
a troca, à relação de convívio entre pessoas, à possibili-
dade da discussão entre as diferenças e, acima de tudo, 
disseminar a percepção geradora do conhecimento por 
meio da integração social entre/e com as pessoas e as 
comunidades de todas as camadas sociais (BELLATINI, 
2013). 

A responsabilidade pelo projeto arquitetônico esteve sob 
a coordenação dos arquitetos e servidores públicos Ale-
xandre Delijaicov, André Takiya e Wanderley Ariza, com a 
discussão entre a Secretaria Municipal de Educação e o 
Departamento de Edificações da Secretaria de Serviços e 
Obras da Prefeitura (AMBROGI, 2011). 

O próprio arquiteto, Delijaicov (2011, p. 30 - 31), define 
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o princípio de se pensar os espaços com o conceito que 
depois seriam aplicados aos CEU's: 

A escola é o lugar da educação [...] ela é a mais impor-
tante e a mais indispensável comunidade de práticas da 
educação e de suas inúmeras experiências do aprender-
-ensinar-aprender. Mas não é a única. Igualmente, [...] 
uma rua, uma praça, um centro de convivência, um bair-
ro, uma cidade, são o que? Ora, todos esses Círculos 
de vida cotidiana, que envolvem a casa onde moramos 
e nos estendem dela ao Mundo onde vivemos, podem 
muito bem serem pensados, também, como cenários 
de tempos e de lugares de experiências interativas de 

reciprocidade entre os nossos saberes”.

Um dos desafios que a proposta pretendia vencer era a 
necessidade de encontrar espaços físicos amplos para 
a construção de novas escolas, numa cidade como São 
Paulo e, com isso, fortalecer a escola pública, associando-
-a ao desenvolvimento comunitário. Para isso, os CEU’s 
foram destinados às áreas periféricas e mais pobres da 
cidade (GADOTTI, 2000) para que pudessem mobilizar a 
cidade e religar suas dimensões humanas por meio de 
equipamentos polarizadores, dos quais emanaria essa 
proposta de reunião da urbe (AMBROGI, 2011). Outras 
características observadas na instalação física do CEU's 
era a necessidade de integração com o meio ambiente e 
a possibilidade do desenvolvimento de programas urba-
nísticos regionais mediante uma metodologia elaborada 
pela equipe e que definia a localização para a implantação 
dos equipamentos como unidades locais de importância 
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ao bairro, formando uma rede social organizada na escala 
metropolitana (DELIJAICOV, 2011). 

Para Ambrogi, (2011 p. 40): 

Como concepção arquitetônica, pode-se afirmar que o 
projeto original do CEU é pretensioso, seu grande por-
te, destaca-se na paisagem, imprimindo ao entorno um 
contraste de referência significativo, que revela e signi-

fica, com a sua existência, a miséria ao seu lado. 

Figura3 |CEU Butantã, 2003. Fonte: https://www.nelsonkon.com.br/ceu-butanta/ acesso 
em 23 Set. 2019.
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Além disso, também favorece a sua integração de ativida-
des com a comunidade local (GADOTTI, 2000). Os CEU’s 
propõem outra urbanidade para os bairros ao se implantar 
no local, criando um movimento do campo da ação para 
transformar a situação territorial dialogando com as carac-
terísticas geomorfológicas do relevo, várzeas e os cursos 
d’água que constituem o que resta de natureza nos terre-
nos escolhidos (ANELLI, 2004). A ocupação descontrola-
da das periferias deixou disponível para a construção de 
equipamentos sociais apenas algumas áreas de várzeas 
às margens de rios, ou em áreas com nascentes, áreas 
protegidas pela legislação ambiental brasileira (ANELLI, 
2004).

Delijaicov (2011), ao explicar a origem conceitual do pro-
jeto dos CEU’s, diz que ele dialoga com a arquitetura da 
cidade e que sua relação espacial entre os usos e rela-
ções sociais que formam os sistemas de redes de equi-
pamentos municipais de usos públicos e coletivos que 
permitem e possibilitam ao cidadão ser um agente trans-
formador do seu próprio lugar. Com essa observação, 
pode-se afirmar que o território é o espaço das conexões 
e das interações sociais, reafirmando seu papel educati-
vo quando apropriado e reconhecida sua importância na 
formação desse processo. Reitera, ainda, em Jan Gehl 
(2010, p. 22), ao relacionar a cidade como lugar de encon-
tro, que “As atividades sociais exigem a presença de ou-
tras pessoas e incluem todas as formas de comunicação 
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entre as pessoas no espaço público”.

O programa de implantação dos CEU’s prevê uma es-
trutura formada por salas de aula, refeitórios, biblioteca, 
programa de inclusão digital com telecentro que atende 
à comunidade, padaria-escola-comunitária, áreas para ex-
posições e para a convivência, piscinas, ginásio esportivo, 
pista de skate, salas de dança, rádio comunitária, estúdio 
de produção e gravação em Multimídia, teatro, orquestra, 
salas de ensaios musicais, creche, entre outros espaços 
distribuídos em três volumes que possibilitam a sua adap-
tação a várias situações nas quais os equipamentos são 
construídos. Porém, o resultado é um espaço entre eles 
que remete a uma praça urbana e à concentração dos 
volumes linearmente em um longo edifício, introjetando 
nele a sugestão de urbanidade (ANELLI, 2004). 

O projeto CEU foi implantado, inicialmente, pela Prefeitu-
ra paulistana em 2001, surgido da demanda e da força da 
mobilização popular, por meio da consulta pública popular 
proposta pelo orçamento participativo. A partir disso se 
desenrolam amplos debates e confronto de ideias con-
tra as forças da exclusão social, decorrentes das políti-
cas neoliberais e a busca de alternativas e estratégias de 
resistência contra a perda dos direitos de uma parcela 
da população. “O combate à exclusão passou pelo reco-
nhecimento da necessidade de prover nas áreas de maior 
vulnerabilidade social políticas públicas que propiciassem 
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a inclusão e a ruptura com o ciclo de pobreza” (CANGUS-
SÚ, 2010, p. 24).

Decorridos dez anos da primeira instalação, foi apresen-
tado um estudo elaborado no ano de 2014 como forma 
de aprimorar a abrangência do programa dos CEU’s, que 
ficou conhecido como “Programa Território CEU”. Um dos 
objetivos principais era a construção de outras 20 novas 
unidades que seriam instaladas em lugares estratégicos 
com foco na requalificação local, onde a rede de equi-
pamentos sociais e os espaços públicos se tornariam a 
centralidade na ocupação da população e o CEU passaria 
a ser um elemento de articulação com o território. Esses 
locais de intervenção foram identificados no plano dire-
tor intersetorial como forma de promover a aproximação 
entre moradia e trabalho, tornando a cidade mais justa e 
humana (PMSP – SMDU, 2015).

Os novos CEU’s ampliam o conceito original de integra-
ção entre programas educacionais ao possibilitar a inte-
gração com outros equipamentos públicos do bairro. No 
campo pedagógico, a adesão das escolas municipais ao 
Programa Mais Educação, do Governo Federal, expande 
as possibilidades de uso desses equipamentos para as 
atividades pedagógicas variadas necessárias à educação 
integral e integrada, abrindo oportunidades de educação 
além dos muros escolares (Site: PMSP – SMDU, 2015).
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Há, ainda, outros fatores que colaboraram com a pes-
quisa e serviram de critério de escolha para definir os 
espaços de intervenção, preferencialmente os Centros 
Desportivos da Comunidade (CDCs) e os Centros Des-
portivos Municipais (CDMs). A prioridade era, principal-
mente, para aqueles lugares que se encontravam mui-
tas vezes ociosos, ou que apresentavam baixo potencial 
de ocupação, pois isso evitaria desapropriação onerosa. 
(PMSP – SMDU, 2016). Os mapeamentos das áreas pes-
quisadas foram divididos em três territórios e contaram 
com a participação da população local no apontamento 
das informações. 
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Figura 4 | Implantação do CEU no bairro 
de Taipas – distrito de Jaraguá e sua re-

lação com o território. 
Fonte: (Site: PMSP – SMDU, 2015)  
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Com esses dados, a metodologia para selecionar os lo-
cais seguiu critérios urbanísticos da legislação ambiental 
e urbana: espaço territorial; concentração demográfica; 
taxa de vulnerabilidade social; mobilidade; de demanda 
por equipamentos de educação infantil. Demandas essas 
que, aos poucos, foram qualificando esses espaços e re-
sultando no local da intervenção.

Acompanhadas de ações de implantação de infraestrutu-
ra viária e de saneamento básico nas suas imediações, 
as intervenções pontuam os setores mais pobres de São 
Paulo. Seguindo a experiência brasileira de equipamentos 
escolares como ponta da ação do Estado em regiões ca-
rentes, a arquitetura dos CEU’s procura gerar uma nova 
urbanidade na qual forma e programa se encontram em 
um projeto de sociabilidade.
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EXTENSÃO E TECNOCIÊNCIA SOLIDÁRIA: 
PERIFÉRICO NO DF E ENTORNO
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Resumo

Este artigo tem como objetivo apresentar um panorama geral 

dos projetos de assessoria técnica em arquitetura e urbanismo 

do Grupo de Pesquisa e Extensão “Periférico, trabalhos emer-

gentes”, da FAU/UnB, por temas e tipologias espaciais urbanas 

e rurais, caracterizados como “adequação sociotécnica”, de-

senvolvidos no território do DF e entorno. Apresentam-se os 
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COMMUNITY EXTENSION AND SOLIDARITY 
TECHNOSCIENCE: PERIFÉRICO IN THE DF AND 
SURROUNDING

Abstract

This article aims to present an overview of the 
technical assistance on architecture and urbanism 
of the FAU/UNB "Periféricos, trabalhos emergen-
tes", Community Extension and Research Group. 
Projects will be grouped according to urban and 
rural themes and typologies which are considered 
as socio-technical adequacy, developed on DF and 
surrounding. Participatory processes and codes 
are presented, which have contributed to trans-
form cognitive politics, language and, consequent-
ly, to achieve “solidary technoscience”, beyond to 
the barriers established within public universities.

Keywords: Peripheral. University Community 
Extension. Socio-Technical Adequacy. Technical 
Assistance. Space Typology.

EXTENCIÓN Y TECNOCIENCIA SOLIDARIA: PE-
RIFÉRICO EN EL DF Y ENTORNO

Resumen

Este artículo tiene como objetivo presentar una 
visión general de los proyectos de asesoría técnica 
sobre arquitectura y urbanismo del grupo de 
investigación y extención “Periféricos, trabalhos 
emergentes” de FAU/UnB para temas y tipologías 
espaciales urbanas y rurales, caracterizados como 
“adecuación socio-técnica”, desarrollado en y 
alrededor del DF. Se presentan procesos y códigos 
participativos, que han contribuido a transformar el 
lenguaje de la política cognitiva y, en consecuencia, 
a lograr la "tecnociencia solidaria", además de las 
barreras establecidas dentro de las universidades 
públicas.

Palabras-claves: Periférico. Extención Universitária. 
Tecnociencia Solidaria. Asesoría Técnica. Tipologias 
Espaciales.
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processos participativos e códigos, os quais têm contribuído 

para transformar a linguagem da política cognitiva e consequen-

temente alcançar a “tecnociência solidária”, além das barreiras 

estabelecidas dentro das universidades públicas. 

Palavras-chave: Periférico. Extensão Universitária. Tecnociência 

Solidária. Assessoria Técnica. Tipologias Espaciais.
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Introdução

O campo da Extensão Universitária integrada às pesqui-
sas acadêmicas representa uma possibilidade importante 
de reconstrução do conhecimento científico a partir da 
transposição dos muros da universidade, com inclusão 
de outros saberes e táticas para contribuir na construção 
de uma nova plataforma cognitiva e inovação tecnológica. 
O uso desse conhecimento coletivo e solidário possibili-
ta criar métodos, processos ou técnicas que contribuem 
para solucionar problemas sociais e mediar conflitos so-
cioambientais na luta pelos direitos essenciais das popu-
lações excluídas do processo de planejamento do territó-
rio, que pelas práticas de resistência configuram novas 
tipologias de ocupações urbanas e rurais.

A universidade tem papel chave na formulação e na con-
dução de políticas de ciência e tecnologia, a fim de as-
segurar a democratização do acesso e da produção de 
conhecimento pelas novas ciências, que abrangem múl-
tiplos campos de saberes inter e transdisciplinares como 
a visão sistêmica das cidades. A política cognitiva, de um 
modo geral, tem sido controlada de forma hegemônica 
pela elite científica, sem atentar para o seu caráter pú-
blico. 
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Para Renato Dagnino, pioneiro em tecnociência solidária e 
CTS (Ciência Tecnologia e Sociedade) no Brasil, os atores 
sociais que a mantém, mediante a cobrança de impos-
tos, são pouco beneficiados diretamente pelos estudos 
científicos, apesar dos avanços conquistados nas últimas 
décadas (20195). Ao observar o declínio da eficácia das 
soluções sociais e políticas estabelecidas para combater 
a desigualdade e discriminação, o sociólogo Boaventura 
de Sousa Santos (2019)6 sustenta que a justiça global só 
poderá existir por meio de uma mudança epistemológica 
que garanta a justiça cognitiva global.

A desigualdade de renda no Brasil e a informalidade che-
garam a patamares recordes em 2018 no contexto da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(Pnad Contínua). 104 milhões de brasileiros vivem com 
o equivalente a meio salário mínimo e número de ambu-

5. Renato Dagnino é engenheiro de "deformação", das ciências exatas duras "hard sciences", 

chamada de desumanas por aqueles que vêm da "soft science", tratados de inexatos, defende 

uma nova plataforma cognitiva para a Ciência e Tecnologia, a Tecnociência Solidária. Aportou 

no campo dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia que ajudou a fundar na América Latina. 

Professor Titular na Universidade Estadual de Campinas (professor visitante em várias univer-

sidades latino-americanas) nas áreas de Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia e de Política 

Científica e Tecnológica. É engenheiro, estudou Ciências Humanas e Economia no Chile e no 

Brasil, onde se doutorou.

6. Defende o fim do império cognitivo, a mudança epistemológica para a Epistemologia do Sul. 

É Professor Catedrático Jubilado da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra e 

Distinguished Legal Scholar da Faculdade de Direito da Universidade de Wisconsin-Madison e 

Global Legal Scholar da Universidade de Warwick. É igualmente Diretor Emérito do Centro de 

Estudos Sociais da Universidade de Coimbra e Coordenador Científico do Observatório Perma-

nente da Justiça. 
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lantes na rua saltou mais de 500% entre 2015 e 2016, os 
ricos ficaram mais ricos e os pobres ficaram mais pobres. 
Ainda que a população ocupada tenha voltado a crescer, 
os empregos criados foram principalmente os informais, 
são postos de trabalho pouco remunerados e de baixa 
qualificação. Hoje 41,4% dos trabalhadores ocupam-se 
na informalidade, a cada 10 trabalhadores, seis têm ocu-
pação irregular precarizada.

No contexto político neoliberal e crise orçamentária que 
se instalou nas universidades, Dagnino (2019) vislumbra 
dois cenários que determinarão a plataforma cognitiva 
científica e tecnológica. O primeiro cenário enfrentará 
a crise e retomará o crescimento econômico pela via 
dominante: estímulo à inovação pela competição entre 
empresas carburadas pela redução do preço da força de 
trabalho – supressão das garantias conquistadas pelos 
trabalhadores – com promessas de crescimento distri-
butivo por meio de tecnologias digitais (uberização) ad-
vindas da tecnociência capitalista disfarçada pela “Era de 
prosperidade para todos” – excedente concentrado sob 
forma de lucro e baixa eficácia distributiva. Na escola ne-
oliberal o alicerce é ancorado na eficiência, no desempe-
nho e na rentabilidade. Cada indivíduo deve se ver, rapi-
damente e desde cedo, um empreendedor de si mesmo, 
um gestor de si mesmo, assim como vem ocorrendo na 
academia (Laval, 2019). A comunidade científica está pre-
sa ao produtivismo, cientificismo, empreendorismo, ino-
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vacionismo (DAGNINO 2019 e NEDER7, 2017). Não é por 
acaso que o “movimento dos docentes pela liberdade” 
apoia o programa do atual governo para as universidades, 
o Future-se, que está ancorado em três eixos: (1) gestão, 
governança e empreendedorismo; (2) pesquisa, desen-
volvimento e inovação, e (3) internacionalização. 

  O segundo cenário enfrentará a crise e retomará o cres-
cimento econômico com prosperidade para todos – exce-
dente gerado de forma distributiva na origem com redes 
de empreendimentos solidários. Operar a um custo me-
nor com maior qualidade no equacionamento dos proble-
mas que afligem a sociedade – distribuindo prosperida-
de para todos. Nesse sentido, a “tecnociência solidária” 
com apoio do Estado poderá contribuir para o avanço de 
empreendimentos solidários.

A tecnociência solidária, conforme conceitua Dagnino 
(2019), é uma decorrência cognitiva da ação de um cole-
tivo de produtores sobre um processo de trabalho que, 
em função de um contexto socioeconômico (que engen-

7. Ricardo Toledo Neder é Sociólogo e Economista, Coordenador do Núcleo NP+CTS (Núcleo de 

Políticas Ciência, Tecnologia, Sociedade) do Centro de Estudos Avançados Multidisicplinares da 

Universidade de Brasília e da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da UnB /Rede 

ITCP Brasil.  Prof. visitante com Estágio Senior PLACTS - Pensamento Latino-Americano CTS 

Ciência, Tecnologia, Sociedade junto ao Instituto de Estudios Sociales de la Ciência y Tecnología, 

Universidad Nacional de Quilmes, Buenos Aires, Argentina. Prof visitante (2016/17) Centro de 

Estudos Sociais - CES Universidade de Coimbra (Núcleo Economia Solidária na Sociedade Con-

temporânea) e no Núcleo de Inovação Tecnológica da Universidade Técnica de Lisboa.
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dra a propriedade coletiva dos meios de produção), e de 
um acordo social (que legitima o associativismo), os quais 
ensejam no ambiente produtivo, um controle (autogestio-
nário) e uma cooperação (de tipo voluntário participativo). 
Este processo provoca uma modificação no produto ge-
rado cujo ganho material pode ser apropriado segundo 
a decisão do coletivo de um empreendimento solidário. 
Assim, a conscientização, mobilização, participação e 
empoderamento dos movimentos populares se torna 
fundamental para buscar apoio do Estado por meio de 
políticas públicas e decisões políticas e assim gerar um 
conhecimento para produção de bens e serviços. É uma 
integração da tecnologia social com a economia solidária.

A tecnologia social, na visão de Dagnino (2019) é todo 
produto, método, processo ou técnica criado para solu-
cionar algum tipo de problema social que atenda aos que-
sitos de: simplicidade, baixo custo, fácil aplicabilidade e 
impacto social comprovado. A economia solidária é um 
espaço constituído por redes de produção e consumo 
baseada nos meios de produção e na autogestão, capaz 
de expandir-se e a adquirir sustentabilidade e atenuar a 
exclusão social. A reaplicação da tecnologia social supõe 
a operação em escala e a apropriação da tecnologia pela 
comunidade, o que implica em envolvê-la de forma par-
ticipativa e compensatória em termos direto (renda) ou 
indireto (melhora da qualidade de vida), segundo Dagnino 
(2019). A proposta de reaplicação foi pensada por Dag-
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nino, Brandão e Novaes (2004) como Adequação Socio-
técnica (AST) para enfatizar a noção de Tecnologia Social 
como um processo de construção social. Adequação So-
ciotécnica coloca em foco a incorporação de usuários até 
então excluídos do processo de desenvolvimento tecno-
lógico e, ao mesmo tempo, tratados como externalidades 
no desenho da tecnologia convencional, considerando as 
preocupações socioeconômicas e ambientais. O concei-
to de Adequação Sociotécnica – AST – baseada em Neder 
(2016) busca promover uma adequação do conhecimen-
to científico e tecnológico não apenas visando à questão 
técnico-econômica, mas englobando outros aspectos que 
envolvem as estratégias de sobrevivência do ser huma-
no, identitária do sujeito sociotécnico e sua relação com 
o território e a natureza, que constituem a relação Ciência, 
Tecnologia e Sociedade - CTS. Foi, contudo, na América 
Latina, no final da década de 1960, que esta abordagem 
passou a ser denominada de Pensamento Latino-ameri-
cano em Ciência, Tecnologia e Sociedade (PLACTS). 

O Grupo de Pesquisa “Periférico, trabalho emergentes” 
trabalha com a noção de cidadania sociotécnica do Nú-
cleo de Política, Ciência, Tecnologia e Sociedade – NPCTS 
– na assessoria técnica, assumindo que existe uma ques-
tão político cognitiva e ideológico existencial vivida pelos 
mais diversos grupos sociais, movimentos sociais, mo-
vimentos operários e sindicais, entre outros, diante da 
questão da democratização dos processos de mudança 
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tecnológica para que os sujeitos possam incidir sobre a 
política científica e tecnológica.”  Este pensamento parte 
do princípio de que as práticas do interacionismo propos-
to originalmente pela Pedagogia Freiriana também fazem 
parte da abordagem latino-americana da adequação so-
ciotécnica - AST, como se os sujeitos do conhecimento 
científico pudessem compartilhar seus códigos técnicos 
com os sujeitos sociais organizados, o que dá origem ao 
conceito de “interacionismo pedagógico e sociotécnico”.

Ao visar alcançar a tecnociência solidária, o grupo tem 
apresentado o desenvolvimento de inovações em pro-
cessos de ensino com metodologias ativas e de inclusão 
social, participando do desenvolvimento de tecnologias 
sociais na assessoria técnica às comunidades no âmbito 
de projetos de urbanismo e da arquitetura. No entanto, 
sempre procurando uma abordagem interdisciplinar e 
transdisciplinar nas áreas de promoção da saúde, econo-
mia solidária e direitos humanos. Mas, afinal, a assessoria 
técnica do Periférico na Extensão tem contribuído para 
promover a Tecnociência Solidária?

Em primeiro lugar é importante esclarecer a diferença en-
tre assistência técnica e assessoria técnica na área de 
arquitetura e urbanismo. Na visão de Cardoso e Lopes 
(2019), a assistência técnica teve início na década de 1970 
no Rio Grande do Sul com os Sindicatos dos Arquitetos e 
o Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e Arqui-



199

C
a
d
e
rn

o
s
 d

e
 A

rq
u
it
e
tu

ra
 e

 U
rb

a
n
is

m
o
 v

.2
6
, 
n
.3

8
, 
1
º 

s
e
m

. 
2
0
1
9

tetura (CREA) e posteriormente se constituiu a partir de 
um texto Lei de Assistência Técnica (11.888/08). A Assis-
tência Técnica em Habitação de Interesse social (ATHIS) 
vem se implementando com o engajamento de arquite-
tos e urbanistas em muitas práticas ainda sem muita se-
dimentação ou maiores conformações críticas. De forma 
distinta, a assessoria técnica surgiu por meio de práticas 
envolvendo uma forte articulação com os movimentos 
sociais de luta por moradia no contexto da cidade de São 
Paulo, entre o final dos anos 1970 e o início dos anos 
1980, onde a precária situação das periferias mais pobres 
vinha desencadeando a formação desses movimentos 
em busca de melhorias urbanas em favelas, em ações 
diretas de ocupações de terra e regularização fundiária.

Nesse contexto, o Grupo de Pesquisa e Extensão Periféri-
co, apesar de englobar em alguns momentos a assistên-
cia técnica, aproxima-se mais da vertente da assessoria 
técnica, uma vez que assume a questão da política cog-
nitiva e identitária do sujeito sociotécnico e sua relação 
com o território e a natureza dos mais diversos grupos 
sociais, movimentos sociais na democratização dos pro-
cessos de mudança tecnológica. 

Embora tenha sido sancionada em 2008, a Lei de Assis-
tência Técnica (11.888/08) ainda não é realidade em boa 
parte do Brasil. De acordo com dados da União Interna-
cional dos Arquitetos – UIA, os arquitetos trabalham para 
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8% da população (CAU, 2016). Essa lei assegura às famí-
lias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita 
para o projeto e a construção de habitação de interesse 
social. Determinou quatro formas básicas de assistência 
técnica por meio de: servidores públicos, integrantes 
de equipes de organizações não-governamentais sem 
fins lucrativos, profissionais autônomos, e profissionais 
inscritos em programas de residência acadêmica, como 
programas de extensão universitária, por meio de escri-
tórios-modelos.

Na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universida-
de de Brasília, nos últimos anos, a experiência da Exten-
são Universitária em assessoria técnica tem sido desen-
volvida em três níveis diferentes: no nível de formação, 
no nível de profissionalização e no nível de especializa-
ção. No nível de formação ocorrem  atividades do Escri-
tório Modelo EMAU/CASAS (Centro de Ação Social em 
Arquitetura e Urbanismo Sustentável), fundado em 2002 
e, posteriormente institucionalizado com os Projetos de 
Extensão de Ação Contínua - PEAC8s, ASAS (Ação Social 
em Arquitetura Sustentável) e PATUA (Programa de As-
sistência Técnica em Urbanismo e Arquitetura). Embora 
cumpra o papel social fundamental na formação dos estu-
dantes e na inclusão dos saberes populares, a atuação do 

8. Ambos coordenados pela professora Liza Maria Souza de Andrade desde 2013.
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EMAU/CASAS encontra dificuldades em sobreviver e dar 
continuidade aos trabalhos devido à alta rotatividade dos 
estudantes e à falta de apoio de docentes orientadores 
dispostos a trabalhar com extensão na graduação com 
projetos participativos, uma vez que as orientações na 
pós-graduação são mais valorizadas no meio acadêmico. 
No entanto, a demanda crescente por parte dos estudan-
tes para trabalhar a realidade da prática profissional em 
arquitetura social direcionou a continuidade da extensão 
para os trabalhos finais de graduação, dessa maneira, as 
sementes do PEAC Periférico9 foi criado em 2013 e insti-
tucionalizado em 2016. 

No nível de profissionalização, a assessoria se dá com 
maior envolvimento e compromisso do estudante, sendo 
este responsável junto com o professor orientador pela 
elaboração de projetos de arquitetura e urbanismo. A 
partir da produção de conhecimento acumulada no PEAC 
com vários artigos publicados10, foi criado o Grupo de 
Pesquisa e Extensão “Periférico, trabalhos emergentes”, 
registrado no CNPq em 2017, vinculado ao Programa de 
Pós-graduação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade de Brasília - PPG-FAU/UnB. O grupo tem 
atuado em vários territórios do DF e entorno com o de-

9. Coordenado pela professora Liza Maria Souza de Andrade.

10. www.perifericounb.com
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senvolvimento de pesquisas e assessoria técnica sobre 
temas periféricos e marginalizados no âmbito do sistema 
acadêmico relacionados à produção do espaço no cam-
po e na cidade (Reforma Urbana e a Reforma Agrária), 
integrados no formato de “pesquisa-ação” por meio de 
metodologias ativas e mobilização social, com uma visão 
“transdisciplinar” e “transescalar”, abrangendo movimen-
tos populares (Movimento Sem Terra - MST, Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto - MTST), comunidades da 
periferia, associações de moradores, entidades ambien-
talistas bem como comunidades camponesas e comuni-
dades tradicionais.

Desde 2018 o Periférico também atua com assessoria 
técnica no nível de especialização da pós-graduação com 
a Nucleação da Residência em Arquitetura e Urbanismo 
e Engenharia da Universidade Federal da Bahia - RAU+E 
da UFBA - em Habitação Social e direito à cidade. Além 
de pesquisas de mestrado e doutorado. No contexto do 
Núcleo de Política, Ciência, Tecnologia e Sociedade – NP-
TCS, o Periférico atua em parceria com a Incubadora de 
Cooperativa Populares11 e estão criando a Residência 
Multiprofissional da UnB – CTS – Ciência, Tecnologia e 
Sociedade – Habitat, Agroecologia, Trabalho e Saúde, que 
inicialmente terá atuação em alguns territórios do DF e 

11. Projeto do Edital 36/2018 CNPQ/MCTIC/MDS Tecnologia Social
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12. PEABIRU & LABHAB. Projeto Atlas da Precariedade Habitacional no Brasil, mapeamento 

em rede e ações através de iniciativas ATHIS. USP, 2018. Coordenação geral: Caio Santo Amore 

(FAUUSP e Peabiru TCA) e Karina Leitão (FAUUSP e Peabiru TCA) 

entorno, onde o grupo já atua. Pretende-se envolver as 
famílias na criação de microprojetos com possibilidades 
de arranjos locais a partir de trilhas temáticas de expe-
riências com tecnologia social: agrourbania, saúde e sa-
neamento; arte e design social; urbanismo participativo, 
direito à cidade e trabalhos emergentes.

Em 2019, o Grupo de Pesquisa Periférico foi convidado 
a participar da rede nacional de pesquisadores do “Atlas 
da Precariedade Habitacional no Brasil, mapeamento em 
rede e ações através de iniciativas ATHIS12”. A proposta 
da Rede Atlas serviria para resgatar instrumentos acadê-
micos, estatai, e aqueles provenientes da própria comu-
nidade que atuam no sentido de inverter o paradigma da 
exclusão, promovendo a aproximação entre o Estado e as 
populações de baixa renda, além de assessorando no de-
senvolvimento de projetos para a melhoria do seu meio 
de vida. Trata-se de uma pesquisa participativa e coopera-
tiva sobre a precariedade habitacional do Brasil. 

A rede entende que a precariedade física nas habitações 
e assentamentos humanos brasileiros são consequência 
e causa de e para outras condicionantes sociais que difi-
cultam o desenvolvimento da população como um todo, 
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afetando sobretudo os mais pobres e vulneráveis. O que 
o Grupo de Pesquisa e Extensão “Periférico, trabalhos 
emergentes” entende por precariedade se exprime prin-
cipalmente na ausência do Estado e de políticas públicas 
em áreas de moradia da população de baixa renda, no en-
tanto, considera-se os sujeitos sociotécnicos, as práticas 
emergentes com suas identidades e conhecimentos táci-
tos capazes de contribuir na transformação dos lugares a 
partir de trocas de saberes nas assessorias técnicas dos 
projetos de extensão e pesquisa-ação.

Paralelamente ao trabalho do Periférico, existem no DF 
outras iniciativas em assistência técnica (ATHIS) como 
os trabalhos desenvolvidos pela Companhia de Desen-
volvimento Habitacional do Distrito Federal – CODHAB 
- com os postos de assistência técnica e outros grupos 
de pesquisa e programas de extensão de Instituições de 
Ensino Superior como o ATHOS (Assistência Técnica para 
Habitação de Origem Social) da FAU-UnB e o Morada de 
Luz da UniCEUB (Centro Universitário de Brasília),  bem 
como as Jornadas de Assistência Técnica em Habitação 
de interesse Social, a JATHIS, organizadas pelas entida-
des profissionais (IAB-DF, CAU-DF, CREA-DF). No entan-
to, decidimos nessa primeira fase de pesquisa no Atlas 
caracterizar as tipologias de ocupações a partir dos tra-
balhos de assessoria técnica desenvolvidos pelo nosso 
grupo de pesquisa e extensão “Periférico”. Isso para, de 
um lado, ter uma coerência na metodologia de trabalho 
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das iniciativas analisadas e, por outro lado, em razão do 
tempo restrito para entrega desse primeiro mapeamento. 

Este artigo tem como objetivo apresentar uma panorama 
geral dos projetos de assessoria técnica em arquitetura 
e urbanismo do Grupo de Pesquisa e Extensão “Perifé-
rico, trabalhos emergentes” da FAU/UnB por temas e ti-
pologias espaciais urbanas e rurais, caracterizados como 
“adequação sociotécnica”, desenvolvidos no território do 
DF e entorno. Apresentam-se os processos participativos 
e códigos, os quais tem contribuído para transformar a 
linguagem da política cognitiva e, consequentemente, al-
cançar a “tecnociência solidária”, além das barreiras esta-
belecidas dentro das universidades públicas.

A adequação sociotécnica, projetos e tipolo-
gias espaciais

No campo da arquitetura e do urbanismo, uma forma de 
tecnologia social utilizada para inverter essa situação das 
comunidades excluídas é o planejamento espacial partici-
pativo ou tático, seja no campo ou na cidade, que faz uso 
de técnicas que visam aproximar a população do projeto 
por meio de métodos de trabalho participativos e conhe-
cimento antropológico da realidade. Essas técnicas ur-
banísticas visam aproximar a população das decisões ur-
banas, construindo uma lógica mais próxima ao cidadão. 
Nessa estratégia, os profissionais se colocam ao lado dos 
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habitantes e trabalham a partir dos seus apelos e de suas 
reivindicações. 

A proposta do Grupo Periférico é resgatar contribuições 
do urbanismo de tradições orgânicas e participativas do 
urbanismo, baseado na auto-organização de baixo para 
cima (botton up). O processo de projeto para adequação 
sociotécnica – AST - é construído a partir das demandas 
e vocações levantadas e análise das potencialidades e 
problemas: identidade local, saberes existentes, padrões 
espaciais e de acontecimentos, de acordo com as dimen-
sões da sustentabilidade, social, cultural e emocional, 
econômica e ambiental. Assim, as premissas básicas são 
trabalhadas em relação ao direito à moradia e à cidade e 
à proteção ao meio ambiente. 

A importância da “adequação sociotécnica” está rela-
cionada com os objetivos que se deseja alcançar, com 
o contexto e com a capacidade de envolvimento da co-
munidade. As técnicas que exigem alto grau de envolvi-
mento apenas devem ser aplicadas em comunidades que 
possam oferecer esse retorno, da mesma forma que, em 
casos de urgência, o processo deve utilizar uma técnica 
capaz de gerar resultado em pouco tempo, como cami-
nhadas de apreensão do espaço e mapas afetivos/cola-
borativos com infográficos. Os padrões são selecionados 
após um diagnóstico participativo do local no formato de 
mapas afetivos, uma análise do contexto que contempla 
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os padrões de acontecimentos relacionados ao espaço 
e às expectativas sociais mapeadas pelas análises das 
dimensões da sustentabilidade. Sistematiza-se tais pa-
drões para estabelecer uma linguagem com a comunida-
de e aumentar a sua participação no processo, na forma 
de “códigos geradores” de soluções para o processo de 
desenvolvimento dos projetos os padrões desenvolvidos 
por Alexander e outros (1977) e padrões dos ecossiste-
mas urbanos desenvolvidos por Andrade13  (2014). Em 
cada projeto, após a seleção dos padrões, são desenvolvi-
dos esquemas e desenhos relacionados a cada um como 
códigos geradores de processo, o que permite uma co-
nexão entre eles de uma forma sistêmica e podem ser 
apresentados às comunidades como forma de linguagem 
entre projetistas e comunidade. Utiliza-se o “jogo dos pa-
drões” no formato de cartas de baralho como forma de 
aproximação com a comunidade.

Ao considerar os fatores inerentes à área de arquitetu-
ra e urbanismo para que os projetos dos Trabalhos Finais 
de Graduação – TFGs possam ser aprovados nas bancas 
avaliativas, além da participação social e do processo 

13. Arquiteta de formação, professora adjunta da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Uni-

versidade de Brasília, líder do Grupo de Pesquisa e Extensão, "Periférico, trabalhos emergentes", 

vinculado ao NP+CTS - Núcleo de Política de Ciência e Tecnologia e Sociedade do Centro de 

Estudos Avançados Multidisciplinares da Universidade de Brasília. É Coordenadora de Extensão 

da FAU/UnB e dos projetos de extensão do Escritório Modelo /CASAS. É também vice-líder do 

Grupo de Pesquisa Água e Ambiente Construído.
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de projeto, os trabalhos do Grupo de Pesquisa Periféri-
co contemplam também a pesquisa-ação e a conclusão 
de um produto final técnico no formato de caderno ilus-
trado. A metodologia é dividida em 5 etapas que são 
inter-relacionadas: (1) análise do contexto físico e social 
com envolvimento da população local de acordo com as 
dimensões da sustentabilidade; (2) elaboração e sistema-
tização de padrões espaciais e de acontecimentos a partir 
das informações levantadas; (3) oficinas de participação, 
mapas mentais, mapas afetivos e jogo dos padrões (4) 
construção de cenários, propostas alternativas do estudo 
preliminar para tomada de decisão (5) entrega do caderno 
técnico ilustrado. É importante destacar que as técnicas 
ou métodos participativos variam de acordo com o perfil 
da comunidade e envolvimento do pesquisador. Assim, a 
tabela 1 destaca com mais detalhes o processo partici-
pativo do grupo Periférico se dá em vários momentos ou 
etapas de forma sistêmica.
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Pelas experiências acumuladas nos últimos 6 anos asses-
soria técnica no nível de formação no CASAS e no nível 
de profissionalização do Periférico, bem como na espe-
cialização com a Nucleação da RAU+E da UFBA/UFBA, 

Tabela 1 | Etapas de envolvimento com a comunidade, oficinas e práticas urbanas
Fonte: Liza Andrade et al (2019)

13. Nesta fase é importante o arquiteto urbanista ter em mente que pode contribuir para agen-

ciar atores e processos existentes. Na Vila Cultural, por exemplo, utilizou-se o jogo Oasis do 

Instituto Elos (ferramenta de concepção cooperativa de um projeto, do sonho à comemoração 

após a realização) como estratégia de ação para articular as pessoas do lugar e construção de 

parquinho para crianças.

14. A dinâmica do Café Mundial é um processo criativo que convida as pessoas a dialogar 

entre si sobre um propósito específico. Esse método participativo gera uma inteligência cole-

tiva aproveitada para responder às perguntas e demandas de uma comunidade. http://www.

theworldcafe.com/
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se aprimorou a metodologia de processo de projeto em 
vários tipos de trabalhos. Nesse contexto, destaca-se as 
técnicas ou métodos participativos variáveis perante o 
perfil da comunidade e envolvimento do pesquisador. O 
produto de cada projeto, em formato de caderno ilustrado 
de todo o processo ou artigo científico é disponibilizado 
para fortalecer a luta comunitária frente aos órgãos do 
governo, como Ministério Público do Distrito Federal e 
dos Territórios  - MP-DFT, Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional - IPHAN, Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH, Compa-
nhia de Desenvolvimento Habitacional do DF - CODHAB, 
INSTITUTO CHICO MENDES, Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 
Instituto Brasília Ambiental  - IBRAM, Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária  - INCRA, Coordenação 
Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas  - CONAQ, entre outros.

O Periférico tem atuado com assessoria técnica envolven-
do as comunidades, articulando ou agenciando associa-
ções e coletivos existentes, no processo de elaboração 
de projetos de arquitetura e urbanismo de: habitação so-
cial no campo e na cidade, urbanismo participativo (plane-
jamento do território, planos de bairro, planos de vila) em 
ocupações urbanas para contribuir no processo de regu-
larização fundiária, pedagogia urbana em escolas públicas 
para jovens e crianças, espaços socioprodutivos no cam-
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po, construção de cenários mais sustentáveis agroecoló-
gicos em assentamentos rurais, planejamento afrorrural 
para territórios quilombolas, equipamentos comunitários 
e culturais, espaços públicos e parques urbanos, circuitos 
culturais, praças abandonas, vias deterioradas e becos. 
Contabilizam-se aproximadamente 30 trabalhos até o mo-
mento.

As tipologias surgem da vontade de formular definições 
abrangentes para as situações de moradia reconhecidas 
no nível local. Trata-se de uma maneira de enxergar o tra-
balho de um outro ponto de vista e analisar as várias si-
tuações locais em uma escala regional. Assim, tendo em 
conta a ampla atuação – em quantidade de trabalhos e 
localizações no Distrito Federal e entorno – e a necessida-
de de reconhecer o processo adaptativo que a metodolo-
gia encontra ao ser aplicada a essa diversidade territorial, 
respeitando suas especificidades morfológicas, culturais, 
técnicas e sociais, foi possível reconhecer 10 tipologias 
espaciais e de atuação diferentes de projetos de arquite-
tura e urbanismo (Tabela 2). Essa é uma sistematização 
que emerge da análise posterior dos trabalhos desenvol-
vidos, tornando necessária a experiência em campo para 
reconhecer e consolidar o modo como a metodologia aci-
ma apresentada foi aplicada e adaptada a cada contexto 
específico. 
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Reconhecendo a especificidade do Distrito Federal e en-
torno, com uma relação cidade/campo muito próxima e 
intricada, fazem-se presentes nos contextos de trabalho 
do grupo de pesquisa e extensão tanto espaços urbanos 
quanto rurais, em suas facetas mais ou menos mescla-
das em si. Desse modo, apesar das transições e varia-
ções, optou-se por estruturar as tipologias inicialmente 
por seu carácter rural ou urbano. 

Na sequência, a quantidade de tipologias distintas em 
contexto urbano tornou necessária uma subcategorização 
de acordo com sua situação legal, pois uma das questões 
mais prementes é a situação fundiária irregular. Assim, 

Tabela 2 | Tipologias espaciais dos trabalhos do grupo de pesquisa “Periférico, trabalhos 
emergentes”.

Fonte: Liza Andrade et al (2019)
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foram divididas em áreas regulares – projetos e ações de-
corridas em áreas urbanas consolidadas e formalmente 
instituídas, áreas regularizadas ou reurbanizadas – proje-
tos em áreas que passaram ou passam por processos de 
reurbanização e regularização e, por fim, áreas informais 
– aquelas que se mantém categorizadas enquanto infor-
mais ou irregulares, espaços frequentemente ausentes 
de qualquer intervenção formal do Estado.

Figura 1 | Mapeamento de locação dos projetos e pesquisas no contexto do Distrito 
Federal e entorno.

Crédito do mapa: Juliette Lenoir.
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As dez tipologias reconhecidas foram definidas com base 
nas especificidades morfológicas dos vários trabalhos 
desenvolvidos, vinculadas a um entendimento amplo do 
espaço construído enquanto materialização das expecta-
tivas e das dinâmicas sociais implicadas à formalização 
dos lugares (KOHLSDORF E KOHLSDORF, 2017). Valoriza-
-se a realidade existente em suas potencialidades socio-
técnicas, frequentemente derivadas de dinâmicas emer-
gentes e produtoras da identidade local. Nesse sentido, 
o espaço construído se considera fonte primordial de in-
formações (posteriormente transformados em padrões), 
enquanto parte da lógica social existente. Por isso, se tor-
nando, dentro de cada contexto específico, parte inerente 
do que seriam os aspectos sociais, ambientais, econômi-
cos e culturais.

Resultados das tipologias espaciais no territó-
rio do DF e entorno

Territórios Rurais e as comunidades tradicionais 

A produção do espaço pelo paradigma da relação cidade-
-campo busca reinserir as práticas agrárias na cidade sem 
fragmentar as partes relacionadas, uma vez que distinguir 
as partes, conforme os estudos de Lemos (2012), condi-
ciona a perspectiva da “urbanização” do campo pelo pla-
nejamento do território e não elimina as manifestações 
rurais, mas dita uma convivência resultante das práticas 



215

C
a
d
e
rn

o
s
 d

e
 A

rq
u
it
e
tu

ra
 e

 U
rb

a
n
is

m
o
 v

.2
6
, 
n
.3

8
, 
1
º 

s
e
m

. 
2
0
1
9

dos atores sociais. A trajetória evolutiva da relação cam-
po-cidade mostra que a urbanização não findou as áreas 
campestres, visto que situações de recuperação das di-
nâmicas espaciais rurais se construíram paralelamente. 
A autora ressalta que tais habitats refletem as qualida-
des das relações sociais extraídas dos aspectos do lugar 
e a partir de estudos de Milton Santos (ANO), campo e 
cidade, enquanto formas espaciais, bem como rural ou 
urbano, tratam de especificações dos conteúdos sociais 
implícitos no espaço.

Desse modo, a metodologia de projeto aplicada, como já 
explanado, é a mesma aplicada em áreas urbanas, porém 
condicionada de modo a refletir as vocações campestres 
existentes no lugar e nas vivências das pessoas que ha-
bitam naquele lugar. Assim, os trabalhos desenvolvidos 
conseguem reestabelecer a relação cidade-campo ao res-
gatar os processos produtivos e sociais como processo 
de transformação do contexto. Os focos de trabalho em 
contexto rural relacionam planejamento espacial, habita-
ção, infraestrutura, agriculturas camponesas, edificações 
para fins específicos e, a partir daí, se definiram duas ti-
pologias de trabalho, que contemplam “Ocupações em 
Comunidades Tradicionais” (T1) e “Assentamentos Rurais 
Produtivos” (T2).

No caso de terras ocupadas originalmente por povos tra-
dicionais (T1), tem se revelado importante o auxílio técni-
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co na demarcação e valorização do território. Os agentes 
do agronegócio, grande lobby no centro-oeste, exercem 
influência sob o ordenamento do território, com sua visão 
capitalista da terra, ao procurarem estender lucrativamen-
te seus campos de monocultura. Os povos tradicionais, 
como é o caso do Quilombo Mesquita, na fronteira en-
tre o DF e o Goiás, cujo território deveria estar garantido, 
veem-se obrigados a proteger seu direito ao território, 
sua herança cultural e modos de vida. Foi nesse contexto 
que o TFG de Mariane Paulino “Planejamento Afrorrural: 
escalas para a preservação territorial e identitária” foi 
desenvolvido e o processo de regularização fundiária do 
Quilombo Mesquita segue atualmente como pesquisa de 
mestrado. Após o trabalho pioneiro no lugar, o Periférico 
contou com mais dois projetos na região que incluíram a 
valorização dos eventos e espaços culturais, bem como 
o patrimônio edificado. A assessoria se desenvolveu em 
parceria com a Residência AU+E da UFBA nos trabalhos 
dos residentes Amanda Sicca, com o trabalho “Territórios 
da identidade: praça Maria do Nascimento, e José Pereira 
Braga e Cyntia Silva, com o trabalho “Lugares de Memó-
ria do Quilombo Mesquita”

Em paralelo, foi desenvolvida assessoria técnica para os 
Kalungas do Engenho II em Cavalcante, no Estado de Goi-
ás, pela estudante Talita Maboni, com o trabalho “Sentido 
Kalunga: arquitetura como instrumento de qualificação 
do espaço turístico”, onde a comunidade se beneficia do 
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turismo ecológico das cachoeiras, mas não consegue se 
beneficiar financeiramente da riqueza da identidade cul-
tural por falta de espaço físico adequado para receber os 
turistas. 

Figura 2 | Exemplo de T1 no Quilombo Mesquita.
Fonte: fotos de Liza Andrade.

As comunidades da tipologia 2 “T2 - Assentamento Rural 
Produtivo” também lutam para que o seu direito à terra 
seja reconhecido frente às pressões do lobby do agro-
negócio. São grupos do Movimento Sem Terra (MST) 
que adotam produção agrícola na escala familiar, muitas 
vezes orgânica. No grupo Periférico, até esse momento, 
foram desenvolvidos projetos com as comunidades de 
três assentamentos na zona rural do DF: “Espaços só-
cioprodutivos”, desenvolvido por Camila Maia no assenta-
mento do Pequeno William; “Cenários sustentáveis”, por 
Raíssa Mesquita, e “Território, Arquitetura e Alimentação: 
Cozinha-Escola, As do Cerrado”, de Monique Nogueira no 
assentamento Oziel Alves III; e o projeto de extensão 
PROEXT 2015 Ecoagrovila no pré-assentamento Renas-
cer. Ao contrário dos três primeiros, o Renascer ainda não 
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foi demarcado pelo INCRA e o projeto desenvolvido está 
auxiliando o processo de regularização da área que foi 
entregue também ao órgão ambiental.

Figura 3 | Exemplo de T2 no Assentamento Oziel Alves III.
Fonte: fotos de Liza Andrade e Monique Nogueira.

O projeto de Camila Maia, “Espaços Socioprodutivos no 
Pequeno William”. parte dos princípios de sustentabilida-
de, da permacultura e da participação, como condutores 
dos processos de pesquisa, imersão e projetação con-
junta. Tratou-se do resgate da prática produtiva enquanto 
cultura e veículo da interação comunitária, que buscou 
abrigar atividades que dialogam com o saber tradicional 
de origem e sua adequação às exigências sanitárias de 
comercialização.

A partir desse trabalho, formou-se um grupo com os 
camponeses, estudantes e professoras para participar 
do Concurso Latino-Americano de Ideias de Projetos para 
um Ambiente Construído Mais Sustentável, “Comunida-
de Solidária, uma abordagem sistêmica”, promovido pela 
VI edição da Bienal José Lutzenberger no II Encontro La-
tino Americano e Europeu sobre Edificações e Comuni-
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dades Sustentáveis - Euro-ELECS - em 2017, sendo o pro-
jeto intitulado “Pequeno Willian: espaços socioprodutivos 
para uma nova ruralidade” contemplado com o 1° lugar da 
premiação do concurso na categoria estudante da Bienal. 

A partir do envolvimento conquistado, os camponeses do 
Pequeno William graduados em Agroecologia pelo Insti-
tuto Federal de Brasília em Planaltina, Acácio Machado e 
Gustavina Alves, adquiriram bolsas de estudos para pes-
quisas16 no curso Reabilita do PPG-FAU em 2017, carac-
terizando a “extensão ao contrário” por meio da ecologia 
de saberes de Santos (2011), a partir do saber popular 
agregado ao conhecimento científico.

Em 2018, houve o projeto de TFG, “Céu na terra: cons-
truindo cenários sustentáveis no Assentamento Oziel 
Alves III, que trata da infraestrutura ecológica e agroe-
cologia, desenvolvido por Raíssa Gramacho. Nele o lugar 
e a relação dos camponeses se estruturam sobre a rela-
ção campo-cidade, com olhar analítico do território e seus 
agentes dominantes, em especial com relação à desi-
gualdade fundiária e no acesso à água potável. O projeto 
permitiu que as relações comunitárias e espaciais emer-

16. “A construção coletiva do conhecimento empírico: práticas de bioconstrução no assenta-

mento Pequeno William” e “Injustiça social: as estratégias de sobrevivência hídrica utilizadas 

por moradores do assentamento Pequeno William em Planaltina-DF”. Publicados no Encontro 

Latino Americano de Edificações e Comunidades Sustentáveis, Argentina 2019. Trabalhos orien-

tados pela professora Liza Maria Souza de Andrade.  
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gissem sobre todas as escalas do território buscando um 
planejamento territorial de ocupações ecossistêmicas, 
pelo valor ambiental existente no assentamento. Assim, 
as visitas e oficinas consistiram em observações e diálo-
gos informais a respeito das condições de infraestruturas 
sanitárias e hídricas. Os agricultores colocaram que a de-
manda hídrica de recarga de manancial, com a seca dos 
reservatórios, demandou uma maior profundidade das 
cisternas e poços e reduziu as áreas alagadas. Logo, a 
proposta compilou os produtos do diagnóstico participa-
tivo e indicou as soluções de desenho estratégico e local 
que garantisse a resiliência e autonomia dos agricultores 
por práticas agroecológicas e permaculturais. 

Em 2019, o Grupo Periférico inicia outro TFG no Assen-
tamento Oziel Alves III “Território, Arquitetura e Alimen-
tação: Cozinha-Escola, As do Cerrado”, desenvolvido por 
Monique Nogueira em parceria com a Incubadora de 
Cooperativas Populares FUP /NPCTS/CEAM/UnB. O pro-
jeto consiste em uma cozinha-escola para o coletivo de 
mulheres “As do Cerrado”, para que pudesse processar 
os produtos alimentícios e destiná-los à venda. Os produ-
tos têm origem na produção agroecológica das mulheres 
mediante uma relação entre território, plantio, produção 
e venda. O coletivo “As do Cerrado” é constituído por 8 
mulheres amigas que resistem às dificuldades impostas 
pela vida e suas histórias de fome, violência, trabalho pe-
sado e luta. Todas conquistam o sustento pela vivência 
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com a terra, produzindo e comercializando seus produtos, 
porém o coletivo com a incubação da cooperativa tenta 
viabilizar esse meio de vida e confere independência fi-
nanceira.

Tipologias Espaciais em Territórios

No contexto urbano, reconhecem-se três categorias que 
dizem respeito à situação fundiária: urbano regular quan-
do se trata de locais formais ou consolidados, como áreas 
urbanas centrais; urbano regularizado, que diz respeito a 
áreas que passaram ou estão concluindo seus processos 
de regularização; e o urbano informal que trata de ocupa-
ções irregulares em áreas urbanas.

Tipologias em territórios urbanos regulares 

A tipologia “T3 - Requalificação urbana” envolve projetos 
de intervenção urbanística vinculados a centros urbanos 
consolidados, que visam (re)qualificar e (re)vitalizar deter-
minados espaços públicos. É o caso do projeto “Táticas 
Urbanas Emergentes sob a perspectiva de gênero”, de-
senvolvido por Lara Pita, nas superquadras do final da Asa 
Norte do Plano Piloto de Brasília. Também, no coração da 
cidade, o projeto “O avesso de Brasília ao avesso: manu-
al colaborativo de ocupação do Conic”, por Eduarda Aun, 
que procura revitalizar os espaços do Conic, ao mapear 
e potencializar a dinâmica existente. Na mesma tipologia 
se classificam os projetos de parques urbanos que bus-
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cam valorizar os espaços livres e áreas verdes em meio 
urbano consolidado como é o caso da Praia do Cerrado, 
projeto de Marina Eluan. Ainda na mesma tipologia, em 
cidades de menor porte como Valparaiso e Cavalcante, 
em Goiás, foram desenvolvidos projetos vinculados à 
implantação de espaços coletivos. O projeto “Corredor 
cultural do Cerrado”, desenvolvido por Caio Monteiro, em 
Cavalcante, além de todo o processo participativo, resul-
tou em atividades de mutirão com os moradores. 

Figura 4 | Exemplo de T3 em Cavalcante, GO.
Fonte: Mapa de Juliette Lenoir e fotos de Caio Monteiro. 

Os projetos da tipologia “T4 - Expansão Urbana” tratam 
de empreendimentos habitacionais localizados próximos 
a tecidos urbanos existente. Em cidades como Luziânia 
(GO) e Formosa (GO), a demanda habitacional, especifi-
camente para a população de baixa renda, é alta e proje-
tos de habitação de interesse social tendem a reforçar a 
segregação socioespacial pela ausência de serviços pú-
blicos e escassez de áreas verdes. Os projetos de expan-
são urbana para habitação social, “Conexão sociocultural: 
habitação social”, desenvolvido no bairro de São Caetano 
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em Luziânia por Camila Cardoso, e “Percurso das águas 
no projeto de Habitação Social”, desenvolvido no bairro 
Taboquinha em Formosa por Izadora Laner, buscam solu-
ções programáticas e espaciais mais justas e, além disso, 
procuram implementar soluções de infraestrutura verde 
que neutralizam o impacto de sua construção e melho-
ram a qualidade de seu entorno.

Por ocupação temática - T5 – entendem-se projetos de 
assessoria técnica vinculados a espaços ocupados para 
utilizações com fins específicos variados. É o caso da Co-
operativa 100 dimensões de reciclagem, projeto de Ga-
briela Heusi, localizada na Região Administrativa do Ria-
cho Fundo, bem como do Mercado Sul, ocupação cultural 
em Taguatinga que luta por sua permanência contra um 
processo de reintegração de posse por seu pressuposto 
proprietário oficial. O grupo de pesquisa e extensão Peri-
férico e Escritório Modelo CASAS auxiliaram os artistas-
-moradores do Mercado Sul na reivindicação do seu papel 
de agente cultural local que contribuiu para a valorização 
do edifício graças as ações e trabalhos culturais desen-
volvidos.

Tipologias em territórios urbanos regularizados

A tipologia 6, “T6 - Vila Pioneira”, trata da mesma temá-
tica de urbanização, mas em áreas que têm, hoje, seu 
traçado urbanístico e alguns edifícios como suas igrejas 
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protegidos devido a seu papel no histórico de formação 
e construção da cidade, como é o caso da Vila Telebrasília 
e Vila Planalto. Por estarem localizadas em áreas muito 
próximas do Plano Piloto, as vilas pioneiras são hoje alvos 
de gentrificação, em particular a Vila Planalto, tendo em 
conta sua diversidade de serviços de restauração e sua 
proximidade à Esplanada dos Ministérios. O projeto de 
centro sociocultural desenvolvido na Vila Planalto por Dé-
bora De Boni implementou espaços coletivos para aten-
der as demandas da população candanga.

Figura 5 | Exemplo de T6 na Vila Planalto.
Fonte: Mapa de Juliette Lenoir e fotos de Caio Monteiro. 

A tipologia “T7 - Assentamento Urbanizado” trata de 
ocupações que foram regularizadas ou ainda estão em 
processo. Os projetos desenvolvidos refletem as várias 
necessidades dos lugares e comunidades, que apesar 
de regularizados formalmente, mantém carências quanto 
a sua urbanidade e potencialização da identidade local. 
São áreas oficialmente inseridas na cidade que revelam 
ausência ou deficiências em seus espaços urbanos, com-
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prometendo a efetivação do direito à cidade de todos os 
cidadãos. De maneira análoga à tipologia anterior, tratam-
-se de projetos de qualificação do espaço urbano como a 
“Rua do jovem do Varjão”, desenvolvido por Natália Ma-
galdi, o “Parque Sementes”, por Priscila Miti, o projeto de 
Pedagogia Urbana no Itapoã “Projeto Rima: fazendo da 
cidade um grande aprendizado”, desenvolvido por Carol 
Nogueira e o projeto de intervenção nos espaços livres 
do Sol Nascente para capacitação do espaço público “Es-
paços públicos no Sol Nascente, construindo urbanidade”, 
de Mayara Neres. Também apresenta projetos de equipa-
mentos comunitários como a “Casa de Brincar: creche e 
pré-escola”, desenvolvido por Julia Luna na Cidade Estru-
tural e a biblioteca comunitária para o Sol Nascente, por 
Bruna Gonçalves.

Tipologias em territórios urbanos informais

A demanda por projetos que buscam o urbanismo par-
ticipativo enquanto forma de resistência para o direito à 
cidade cresceu por razão da Lei 13645/2017, que embora 
seja polêmica na alteração de diversas leis relacionadas, 
ignora a política urbana regulamentada ao dispensar a 
provisão da infraestrutura com ações do poder público e 
tende ao favorecimento da grilagem de terras no território 
urbano do DF. Dá-se, então, a expulsão das classes eco-
nômicas mais baixas para regiões ainda mais distantes, o 
que se soma à efetividade do capital fictício e do urbanis-
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mo neoliberal aos especuladores imobiliários da cidade.

A vigência dessa lei impede o governo de titular a pro-
priedade urbana aos imóveis que não são administrados 
pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU), o que no 
DF representa uma pequena porção do território, ao 
mesmo tempo que possui mais de 160 áreas a regula-
rizar fora desse cenário, segundo os dados do Plano de 
Ordenamento Territorial (PDOT), e outras 465 áreas não 
inseridas nesse plano. Esse cenário trouxe uma demanda 
por assistência técnica no Grupo Periférico em áreas de 
ocupações que precisam do projeto de urbanismo para a 
passível regularização, tais projetos de urbanismo não re-
cebem atenção dos técnicos de governo devido à elevada 
demanda habitacional.

Sobre a tipologia “T8 - Ocupação com conflito socioam-
biental”, destacam-se os trabalhos em Santa Luzia, na Ci-
dade Estrutural e na Vila Cauhy, Núcleo Bandeirante, am-
bas situadas a menos de 15km da praça dos três poderes. 

A Santa Luzia cresceu junto com a Cidade Estrutural (hoje 
regularizada) pela progressiva ocupação por trabalhado-
res do lixão da Estrutural que ali atuavam até o seu fecha-
mento. O espaço urbano foi produzido a partir da auto-
construção de habitações, revelando padrões de desenho 
urbano orgânicos e emergentes e ausência da infraestru-
tura básica em um cenário de alta precariedade e de irre-
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gularidade territorial. Em relação aos aspectos ambientais 
se constata uma complexidade e fragilidade pela proximi-
dade com importantes áreas de preservação ambiental. 
Parte do assentamento está localizado na faixa de 300 
metros de tamponamento da Unidade de Conservação 
do Parque Nacional de Brasília e enfrenta, por isso, um 
sério risco de remoção. A CODHAB - Companhia de De-
senvolvimento Habitacional do DF propôs um edifício de 
moradia para realojar a população no local, mas este não 
contempla as necessidades e a diversidade das famílias. 

Por essa razão, vários projetos de assessoria técnica têm 
sido desenvolvidos pelos pesquisadores do Periférico 
em Santa Luzia para analisar a realidade existente e suas 
possibilidades. As propostas vinculam-se ao Polo de Ex-
tensão da UnB na Estrutural e integram trabalhos de Ex-
tensão “Cidades Saudáveis: mobilização e agenciamento 
de ações de infraestrutura ecológica para melhoria do ha-
bitat” e o Projeto de Iniciação Científica “Informalidade 
e Água  com os trabalhos “Santa Luzia sensível à água”, 
desenvolvidos por Gabriel Perucchi e  Guilherme Nery, o 
Ensaio Teórico de Bárbara Gonçalves sobre a Lógica So-
cioespacial da Santa Luzia e os Trabalhos Finais de Gradu-
ação “Plano de Bairro de Santa Luzia”, de Átila Rezende 
e “Habitação coletiva e participação popular para as Mu-
lheres Poderosas” ,de Sofia Portugal. Posteriormente, foi 
criado o Projeto de Pesquisa “Ecossistema Urbano: aná-
lise dos impactos da ocupação urbana da Chácara Santa 
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Luzia nos fluxos de água e na vegetação nativa nas bordas 
do Parque Nacional de Brasília e propostas de adequação 
com Soluções baseadas na Natureza SbN”, que engloba 
a dissertação de mestrado para estudar a complexidade 
socioambiental, argumentando a possibilidade de perma-
nência da população. 

A Vila Cauhy, onde Pedro Ernesto desenvolveu o projeto 
do Plano de Bairro, é identificada igualmente como es-
paço sensível do ponto de vista socioambiental. O tra-
balho demonstrou que nessa ocupação urbana de mais 
de 40 anos o maior empecilho não são as construções 
situadas em zona de proteção dos recursos hídricos e 
manancial, mas, sim, a miríade de atores com interesses 
conflitantes. Ao mesmo tempo, o processo participativo 
e de construção coletiva do Plano de Bairro levou a um 
envolvimento da população que reverberou na modifica-
ção física dos espaços pela comunidade, mesmo antes 
da regularização ou atuação formal governamental. 

Por sua vez, o projeto “Espaço multiuso para os catado-
res-ciclistas”, atualmente a ser desenvolvido por Bruna 
Ruperto com um grupo de catadores localizados próxi-
mo ao setor Noroeste, aborda o conflito entre as áreas 
verdes por eles ocupadas e seu serviço essencial à cida-
de. O projeto visa entender o cotidiano dessas pessoas 
e propor um local, no Plano Piloto, para sua moradia e 
atividade de reciclagem.
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A tipologia “T9 - Ocupação em Vila Cultural” destaca-se 
das outras tipologias informais pois uma parte dos seus 
moradores têm atividades culturais ou artística. Por um 
lado, torna a Vila um lugar conhecido e frequentado por 
pessoas de fora da ocupação e, por outro lado, orienta 
a metodologia escolhida para o processo de projeto par-
ticipativo. Por ser uma área informal, a Vila Cultural não 
tem gestão de resíduos, infraestrutura ou redes de abas-
tecimento. No projeto “A Vila que Reinventamos”, de Caio 
Fiuza, foi implantada a metodologia do jogo Oasis do 
Instituto Elos e, com a participação da população, foram 
realizadas uma série de ações de revitalização e melhoria 
dos espaços públicos.

Figura 6 | Exemplo de T8 na Ocupação Santa Luzia.
Fonte: Mapa de Juliette Lenoir, Topografia de Vinicius Rezende Foto de Gabriel Perucchi 

e desenho de Sofia Portugal. 

Figura 7 | Exemplo de T9 na Vila Cultural.
Fonte: Mapa de Juliette Lenoir, foto e colagem de Caio Fiuza.
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A tipologia “T10 - Ocupação de Movimento Social” diz 
respeito a ocupações recentes em que a população pro-
curou o Periférico para receber um auxílio técnico na rei-
vindicação do seu direito à moradia. 

Na parte norte de Brasília, a ocupação Dorothy Stang, 
localizada no Setor Habitacional Nova Colina, em 
Sobradinho (RAV-RIDE DF), existe desde 2015, hoje conta 
com mais de 600 famílias. São famílias que se veem 
impossibilitadas de pagar aluguéis e acabam por ocupar 
as áreas ainda vazias nas proximidades da infraestrutura 
urbana existente, como sempre ocorreu na história 
da construção da capital. Foram desenvolvidos vários 
trabalhos. Mateus Marques concluiu o projeto “Modelo 
participativo e sustentável para uma quadra da ocupação” 
e Artêmis Costa a dissertação de mestrado “Urbanismo 
participativo, regularização fundiária e práxis popular 
diante da lei nº 13.465/2017: o caso da ocupação Dorothy 
Stang”. Além disso, com três edições da disciplina 
optativa Práticas de Escritório Modelo em Arquitetura 
e Urbanismo da FAU-UnB, o grupo trabalhou o projeto 
urbanístico a partir do reconhecimento e valorização 
dos padrões arquitetônicos e urbanos associados às 
características locais, de modo a apresentar para o 
governo uma possibilidade de regularização fundiária com 
seus ocupantes.

Na Ocupação Dulce a estudante Giulia Gheno desenvol-
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veu o trabalho “Permacultura Urbana e Habitação Social”, 
no qual as questões do direito à cidade e da regularização 
fundiária se fundamentaram na Permacultura, que permi-
tiu a inserção de padrões das dimensões da sustentabili-
dade e da infraestrutura com ideais ecológicos responsá-
veis e a valorização do sentido de vizinhança. O objetivo 
consistiu em atrelar técnicas e relações da Permacultura 
a um processo participativo para um projeto urbanístico 
em nível de estudo preliminar com atenção especial para 
as conexões da comunidade com a paisagem, continuida-

Figura 8 | Exemplo de T10 na Ocupação Dorothy Stang.
Fonte: Liza Andrade

de urbana e acessibilidade. 

Em todos os trabalhos se verifica a necessidade da par-
ticipação da comunidade, uma vez que ela expõe suas 
demandas para trabalhar a síntese das possibilidades de 
intervenções e passíveis de apropriação pelo desenho ur-
banístico que reivindicam o direito à moradia e direito à 
cidade. Mesmo com características de informalidade, os 
entraves dificultam a concretização da dignidade e indu-
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zem a permanência de traços da vulnerabilidade prove-
niente da grilagem de terras, mas toda a comunidade se 
compromete com a melhoria do espaço e com as solu-
ções justas e sustentáveis. Portanto, a contribuição da 
universidade pública é, por meio de assessoria técnica no 
âmbito da Extensão, mediar o processo de regularização 
fundiária justa e ecológica por meio da inovação sociotéc-
nica e da tecnociência solidária.

Considerações finais

O presente artigo se inicia questionando se a assessoria 
técnica do Periférico na Extensão tem contribuído para 
promover a tecnociência solidária. Pelo  que foi apresen-
tado acreditamos que o Grupo de Pesquisa “Periférico, 
trabalhos emergentes”, inserido no Núcleo de Política de 
Ciência, Tecnologia e Sociedade – NPCTS – juntamente 
com a Incubadora de Cooperativas Populares, por meio 
da assessoria técnica em planejamento espacial e habi-
tacional, tem contribuído para conscientizar, mobilizar e 
empoderar as associações sociais e movimentos popula-
res bem como a produção de conhecimento incluindo os 
saberes populares e as práticas emergentes. Conforme 
apresentado na sistematização das 10 tipologias espa-
ciais, já trabalhadas nos territórios do DF e entorno, seja 
no campo ou na cidade, na luta pelo direito ao território 
(direito à cidade, direito à moradia e ao saneamento) o Pe-
riférico tem apresentado tecnologias sociais e processos 
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inovadores em Arquitetura e Urbanismo. Espera-se que 
a tecnologia social possa ser potencializada futuramente 
com a economia solidária nos projetos em andamento e 
na Residência Multiprofissional CTS – Habitat, Agroeco-
logia, Trabalho e Saúde. Que além de um curso de es-
pecialização, a Residência se torne um Programa de Ex-
tensão de Ação Contínua do Decanato de Extensão para 
que possa englobar vários Programas de Pós-graduação 
da Universidade de Brasília.
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QUALIDADE DE VIDA URBANA: O QUE ISSO 
SIGNIFICA? COMO MENSURAR? 1

DOI: 10.5752/P.2316-1752.2019v26n38p235

Resumo

A cidade do século XX tem como principal fato gerador as de-

mandas do capital. Entretanto, a partir de sua expansão e aden-

samento, constata-se atualmente que, ironicamente, mesmo 

para o sistema produtivo, as cidades, tais como estão, repre-

sentam um empecilho ao máximo rendimento do capital, levan-

do-nos a crer que as cidades felizes talvez sejam melhores para 

as pessoas e, inclusive, para o sistema produtivo. Este artigo 

explicita propostas metodológicas para avaliação qualitativa da 

qualidade de vida, com base em indicadores de fatores censitá-

rios, públicos e questionários específicos.
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QUALITY OF URBAN LIFE: WHAT DOES THIS 
MEAN? HOW TO MEASURE?

Abstract

The twentieth century city has as its main 
generating factor the demands of capital. 
However, since its expansion and consolidation, 
it is nowadays found that, ironically, even for the 
productive system, cities, as they are, represent an 
obstacle to the maximum income of capital, what 
makes one believe that happy cities might be better 
for people and even for the productive system. This 
article explains methodological proposals for the 
qualitative evaluation of the quality of life, based 
on indicators of census factors, public and coming 
from specific questionnaires.

Keywords: Quality of urban life. Urbanization 
Urban landscape.

CALIDAD DE VIDA URBANA: ¿QUÉ ES SIGNIFI-
CA? CÓMO MANTENER?

Resumen

La ciudad del siglo XX tiene como principal hecho 
generador las demandas del capital. Sin embargo, 
a partir de su expansión y adensamiento, se 
constata actualmente que, irónicamente, incluso 
para el sistema productivo, las ciudades, tal 
como están, representan un obstáculo al máximo 
rendimiento del capital, llevándonos a creer que 
las ciudades felices tal vez sean mejores para las 
personas e incluso para el sistema productivo. Este 
artículo explicita propuestas metodológicas para 
evaluación cualitativa de la calidad de vida, con 
bases en indicadores de factores censales, públicos 
y provenientes de cuestionarios específicos.

Palabras-claves: Calidad de vida urbana 
Urbanización. Paisaje urbano.
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Introdução

Segundo Aristóteles, “uma cidade deve ser construída de 
modo a proporcionar a seus habitantes segurança e feli-
cidade”. Por que, então, não o fazem? As respostas são 
diversas e vão desde as questões econômicas às abso-
lutamente pessoais, como o sentimento de insegurança. 
Entretanto, indiscutivelmente, a impossibilidade de in-
teração com o espaço se afigura como uma das princi-
pais causas. Se a paisagem é, segundo Del Rio (1992), 
“o cenário que nos rodeia, que molda a história, participa 
e conforma o nosso cotidiano”, como se relacionar com 
uma paisagem na qual é impossível se reconhecer? Ge-
ralmente, muito desconfortável. 

Essa sensação de desconforto em relação ao espaço ur-
bano é uma constante na sociedade atual e parte dela, a 
princípio, decorre do tipo de paisagem com a qual se é 
obrigado a conviver. Vê-se, atualmente, uma dissociação 
tão grande entre o habitante e sua cidade que esta se tor-
na objeto de desprezo, rompendo-se, então, a percepção 
de que se trata de uma casa coletiva. Resta, dessa for-
ma, a compreensão de velhos paradigmas, assim como a 
construção de novos, a fim de que a nossa casa coletiva 
seja reconstruída. 

Há pouco tempo, a tentativa de se construir novos para-
digmas poderia soar como mais uma das utopias urbanas 
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gestadas em tempos diferentes da história. Entretanto, 
nos tempos atuais, algumas premissas que não eram le-
vadas em conta na construção das cidades. Por exem-
plo, o meio ambiente e a vida coletiva emergem com 
um peso fenomenal nas decisões a serem tomadas na 
geração dos novos espaços urbanos e na gestão dos já 
consolidados.  

Podem-se aqui avaliar algumas questões que  remetem 
diretamente à geração da paisagem, justificando-se, as-
sim, a necessidade de criação desses novos parâmetros. 
Quatro deles são levados em conta primordialmente: o 
nível de urbanização que se encontra agora; a urbanização 
dispersa; a necessidade de se mensurar para administrar; 
e a tendência mundial de se reassociar, de maneira mais 
contundente, o planejamento ao desenho urbano e, con-
sequentemente, à paisagem gerada.

O nível de urbanização do Brasil está aqui sendo utiliza-
do como o percentual de população urbana no país. Nes-
te momento, há em torno de 84% (oitenta e quatro por 
cento)4 de pessoas vivendo em áreas urbanas, ou seja, 
é muito pouco provável que seja preciso construir novas 
cidades. Requalificá-las, entretanto, é essencial. Os pa-
râmetros legais sempre se centram na construção e não 
na requalificação, como se a cidade fosse eternamen-

4. Desse número, mais de 40% (quarenta por cento) se localizam nas regiões metropolitanas.
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te uma folha em branco a ser desenhada e, raramente, 
como uma página parcialmente escrita a ser completada. 
Seguindo essa linha de raciocínio, a legislação – e não se 
pode esquecer aqui que a legislação deve ser o resultado 
de consensos sociais, amplamente discutida com a so-
ciedade – precisa responder tanto à cidade que se quer 
construir, quanto àquela que se quer requalificar.

O segundo desses parâmetros, a urbanização dispersa, 
está sendo estudado por inúmeros autores por ser um fe-
nômeno mundial, relativamente recente (pós a Segunda 
Guerra Mundial, na maioria dos países industrializados e, 
na década de 1970, no Brasil) e que determina a modi-
ficação das formas urbanas tradicionais de urbanização. 
Apesar das inúmeras novas configurações que aparente-
mente esse tipo de urbanização possa determinar (são 
consideradas essas novas morfologias os condomínios 
fechados e favelas no entorno das estradas, assim como 
resorts e hotéis em áreas de preservação ambiental, por 
exemplo), Limonad (2007) alerta:

Não há como generalizar e ver todos os movimentos 
descritos como uma mesma coisa. Porém, muito em-
bora sejam diversos, esses movimentos partilham, 
além de uma tendência a intensificação da urbanização 
além dos limites do marco construído da cidade, uma 
crescente voracidade de consumo do espaço social-
mente produzido e dos recursos naturais (LIMONAD, 
p. 40, 2007).
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Especificamente no Brasil, segundo Goulart (referência), 
a concentração da população brasileira vem ocorrendo 
em um número reduzido de núcleos metropolitanos nas 
últimas décadas, assim como em cidades de porte médio 
e outros 50 (cinquenta) pólos em áreas metropolitanas e 
não metropolitanas. Entretanto, paradoxalmente, houve 
dispersão no espaço intraurbano. “Houve um esgarça-
mento do tecido urbano”5, além de mudança nas formas 
urbanas que resultaram da extensificação, intensificação 
e fragmentação da urbanização, e o abandono das áreas 
centrais.

Tais processos e as novas morfologias urbanas deles 
decorrentes transcendem a questão da própria forma, 
enquanto um dos símbolos de interação de escalas dife-
rentes, tanto territoriais quanto sociais. Para elas se exige 
uma nova solução, ainda que algumas apareçam 

de início como sintomas de problemas a serem com-
batidos em defesa do ambiente natural, ou ainda como 
um meio de otimizar investimentos e poupar recursos 
financeiros de modo a garantir o desenvolvimento sus-
tentável da cidade e, last but not least, garantir a segu-
rança dos cidadãos. A dúvida que surge, e permanece, 
é se essas formas de urbanização dispersa são proble-
mas a serem sanados, por serem desvio nos padrões 

5. (CASTRO, 2009) – Entrevista realizada por CASTRO no site Agência FAPESP com Nestor 

Goulart Reis (autor da frase).
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conhecidos e consagrados de crescimento urbano, ou 
trata-se de uma nova qualidade, de um tipo diferenciado 
de desenvolvimento urbano? (LIMONAD, p. 42, 2007)

O terceiro parâmetro remete-se a uma fala de Jon Hall, 
coordenador do Projeto Global da OCED – Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, para 
mensuração do progresso das sociedades. Segundo ele, 
se você não puder medir você não pode administrar pes-
soas, progresso e persuasão. Em um artigo com o mes-
mo título ele discute a importância dos indicadores esta-
tísticos para a nossa sociedade, já que a única maneira de 
se saber sobre o sucesso e o desempenho de uma dada 
política seria medi-la.

 Fazendo a transposição dessas medições feitas por indi-
cadores estatísticos para medidas estipuladas por parâ-
metros urbanísticos, fica claro que parametrizar e men-
surar é necessário, mesmo em questões aparentemente 
subjetivas relativas ao espaço urbano, desde que se te-
nha claro o objetivo a ser alcançado. Ao se intuir que as 
cidades dos homens felizes são socialmente justas, am-
bientalmente equilibradas e apropriáveis, tem-se o início 
do pensar sobre a construção desses parâmetros.

O último parâmetro remete-se à territorialização do pla-
nejamento: ele passa da representação de uma mancha 
hipotética para um efetivo estudo do lugar, partindo do 
princípio que as vocações físico-territoriais (geomorfia, 
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declividades, pedologia6, por exemplo) devem também 
ser levadas em conta.

Esses quatro pontos, discutidos à luz da ocupação do ter-
ritório, constituem as premissas de nossa discussão.

A cidade e a sua paisagem

A ocupação do território e, portanto, a paisagem e a for-
ma urbana dela decorrentes são, via de regra, produzidas 
por ações diversas, por vezes aleatórias. Na cidade formal 
também fazem esse papel a Lei (regulamentação sem in-
tenção de projeto), os planos de massa específicos para 
lugares determinados, a reprodução e adoção de modelos 
considerados mais avançados e atraentes e, raramente, 
paradigmas culturais de vivência do espaço. Como conse-
quência, muitas vezes são criadas paisagens dissociadas 
do clima, do relevo e das tradições locais, principalmente 
se for considerada tão somente a regulamentação legal 
(os parâmetros urbanísticos) que configura e gera qual-
quer paisagem, sem especificidade e sem referência.

A legislação exerce papel político e técnico, orientando o 
crescimento urbano pela mediação dos interesses públi-
cos e privados sobre o solo urbano e controlando o zonea-
mento, parcelamento, uso e ocupação das cidades. En-

6. A Pedologia, parte da Ciência do Solo, trata de estudos relacionados com a identificação, a 

formação, a classificação e o mapeamento dos solos.
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tretanto, o descompasso existente entre dinâmica urbana 
e norma jurídica aparece de maneira sistemática. Os parâ-
metros urbanísticos balizadores do modelo de ocupação 
têm funcionado como fatores indutores ou restritivos do 
adensamento e da transformação de função, controlando 
e compatibilizando usos diversos. Cabe destacar que os 
parâmetros aqui considerados são os habitualmente uti-
lizados na legislação urbanística: coeficiente de aprovei-
tamento, taxa de ocupação, cota de terreno por unidade 
habitacional, taxa de permeabilidade e altura máxima na 
divisa, altura máxima da edificação, além dos afastamen-
tos e demais parâmetros utilizados para parcelamento 
do solo urbano (tamanho máximo e mínimo dos lotes, 
percentagem de áreas para instalação de equipamentos 
urbanos e comunitários, sistema de circulação e espaços 
livres de uso público, largura e declividade de vias, etc.).

Diversos autores apontam o zoneamento – ou seja, o 
conjunto de normas urbanísticas de disciplinamento do 
uso e ocupação do solo a partir do estabelecimento de 
zonas específicas – como uma vertente descolada do pla-
nejamento, quando simplesmente referenda tendências 
existentes do crescimento espontâneo e expectativas do 
mercado imobiliário. O objetivo do zoneamento e seus 
parâmetros é normatizar a produção do espaço, e, conse-

6. Para esta pesquisa foram consultados os seguintes trabalhos em análise de projetos desen-

volvidas por: Moore (1994); Clark e Pause (1997); Leupen et al. (1997); Altarelli et al. 1997); Baker 

(1998); Ching (2002); Unwin (2013).
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quentemente, do projeto urbano, tanto no espaço públi-
co quanto no privado. Apesar disso, a democratização e 
qualificação do espaço coletivo não fazem parte dos seus 
objetivos diretos. 

Os parâmetros urbanísticos e regras legais são extrema-
mente necessários no Brasil, principalmente pelo fato de, 
tradicionalmente, o processo de desenho do traçado da 
cidade ser dissociado da produção dos seus edifícios e 
de que a mudança da paisagem, determinada principal-
mente pelo valor de troca embutido nos terrenos urba-
nos, demanda parâmetros de fácil utilização. Contudo, 
é necessário destacar que "muito da história recente do 
desenho urbano teve a ver com o problema de desenhar 
cidades sem desenhar edifícios” (BARNETT, p. 13, 1982). 
Entende-se, hoje, que não é possível continuar a gerar es-
paços utilizando-se desses tipos de parâmetros, seja pela 
sua generalização e alcance relativo, seja, sobretudo, pelo 
grau da qualidade espacial da cidade que disso resulta.

Como, então, poder-se-ia formular os novos parâmetros 
de geração da paisagem dentro da prática brasileira de 
formação de cidades e quais eles seriam, de modo que 
contemplassem a formação de ambiências urbanas pro-
pícias à apropriação do espaço, (re)associando o homem 
à sua casa coletiva? Aparentemente a resposta pode pa-
recer simples: planos de massa, por exemplo, como an-
teriormente mencionado. Entretanto, a dinâmica de mu-
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dança dos espaços faz com que eles sejam inviáveis em 
áreas muito específicas. 

Há que se pensar em uma nova maneira de configurar 
espaços urbanos dentro das especificidades do processo 
de urbanização brasileiro. A necessidade de uma respos-
ta a tais questionamentos e de se construir um novo pa-
radigma de geração de paisagem em prol de uma cidade 
mais apropriável e que proporcione segurança e felicida-
de é, em última instância, rediscutir o significado contem-
porâneo de qualidade de vida urbana.

O que é qualidade de vida?

A prática habitual do planejamento, do desenho urbano 
e, consequentemente, da paisagem gerada, se utiliza, 
normalmente, de paradigmas fortemente associados a 
conceitos facilmente mensuráveis, como produção, cres-
cimento e renda. A concepção da cidade, enquanto teatro 
de acumulação e centro de difusão sempre orientou os 
projetos urbanos em direção a questões funcionalistas 
ligadas precipuamente à produção.

Historicamente falando sobre esses paradigmas orienta-
dores do planejamento urbano e regional, pode-se retro-
ceder aos primeiros planos do século XIX e 1ª metade 
do século XX. O objetivo era o controle e estruturação da 
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expansão das cidades – planos de ampliação de cida-
des7 com ênfase no desenho do traçado e nas formas 
de ocupação, pressupondo qualidade de vida associada 
ao ordenamento territorial, assim como nas ações pla-
nejadas do Estado na economia e na sociedade, obje-
tivando a reorganização e a recuperação econômica de 
vastas regiões8.

Não é de se estranhar, então, que a mensuração do de-
senvolvimento e do progresso tenha sido feita, em anos 
pretéritos pela mensuração do Produto Interno Bruto 
(PIB). Esse indicador, simples e poderoso, tornou-se a 
medida do bom desempenho da sociedade, influencian-
do largamente as opções físico-territoriais levadas em 
conta na construção das nossas cidades. Entretanto, a 
equivalência do crescimento econômico ao desenvolvi-
mento da sociedade a partir do crescimento do PIB e 
do rendimento per capita incorpora um equívoco fun-
damental. Segundo Zencey (2009, p. x), “o problema 
básico é que o PIB mede a atividade, e não o benefício”. 
De acordo com este autor, centrar esforços em políticas 
cujo principal propósito seja aumentar o PIB a título de 
bem-estar econômico seria uma “falácia de concretude 

7. Planos de Barcelona, Bolonha e Belo Horizonte, por exemplo.

8. São exemplos desse fato a Rússia pós 1917 e Vale do Mississipi nos Estados Unidos na déca-

da de 1930. Considera-se que a consolidação do planejamento urbano aconteça no pós-segunda 

guerra mundial, a partir das demandas de reconstrução das cidades e de reestruturação econô-

mica e social de regiões, fortemente vinculadas à concepção funcionalista moderna de cidade.
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deslocada”.

Quando você está sentindo frio na sua sala de estar, 
você não acende um fósforo e o coloca debaixo de um 
termômetro, para em seguida alegar que a sala esquen-
tou. Mas é isso que fazemos quando buscamos melho-
rar o nosso bem-estar econômico pela estimulação do 
PIB (ZENCEY, 2009, p. X).

Entretanto, foram necessários muitos anos para que se 
dissociasse o bem-estar (qualidade de vida) e o desen-
volvimento humano desse indicador de atividade do mer-
cado.

cados dois artigos científicos em congressos, apresen-
tando os resultados parciais obtidos (PRADO; TAGLIARI, 
2018a, 2018b). Este texto apresenta uma síntese da pes-
quisa finalizada em fevereiro de 2019, focando a análise 
do conjunto das seis residências. A contribuição original 
reside no objeto ainda não explorado em outras pesqui-
sas, a metodologia adotada e o objetivo proposto.

Indicadores de Qualidade de Vida

Nas últimas décadas, alguns estudos sobre felicidade hu-
mana extrapolaram a perspectiva religiosa e se tornaram 
temas afeitos à produção científica. Dois estudos são dig-
nos de nota por paradigmáticos: o de John F. Helliwell, 
economista da Universidade da Colúmbia Britânica no 
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Canadá, e o da ciência da hedônica, palavra cunhada por 
Daniel Kahineman, psicólogo ganhador do Prêmio Nobel 
de Economia em 2002. O primeiro associa o bem-estar 
à eficiência das instituições sociais e políticas, baixa cor-
rupção e confiança mútua e não à riqueza do país. O se-
gundo assevera que até um certo limite, o ganho material 
humano pode trazer felicidade, mas, depois de atendidas 
as demandas básicas dos seres humanos, o aporte de 
mais renda não mais se associa à conquista da felicidade, 
o que sugere que a alma demanda aspectos não contabi-
lizáveis para ser feliz (ANDREWS, 2011).

Dentre estes novos indicadores, no que tange ao mundo 
ocidental, destacam-se o Felicidade Interna Bruta (FIB), 
criado em 1972, no Butão, pelo rei Jigme Singye Wang-
chuck. As dimensões a serem avaliadas pelo FIB deixam 
claro que o desenvolvimento humano só é possível a par-
tir do desenvolvimento material e espiritual, feitos de for-
ma concomitante. São elas:

1. Bem-Estar psicológico: avalia o grau de satisfação e 
de otimismo que cada indivíduo tem em relação à sua 
própria vida. Os indicadores incluem a prevalência de ta-
xas de emoção tanto positivas quanto negativas e anali-
sam autoestima, sensação de competência, estresse e 
atividades espirituais.

2. Saúde: mede a eficácia das políticas de saúde, inva-
lidez, padrões de comportamento arriscados, exercício, 
sono, nutrição, etc.
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3. Uso do tempo: uso do tempo é um dos mais signi-
ficativos fatores na qualidade de vida, especialmente o 
tempo para lazer e socialização com família e amigos. A 
gestão equilibrada do tempo é avaliada, incluindo tem-
po no trânsito, no trabalho, nas atividades educacionais, 
etc.

4. Vitalidade comunitária: foca nos relacionamentos e 
interações nas comunidades. Examina o nível de con-
fiança, a sensação de pertencimento, a vitalidade dos 
relacionamentos afetivos, a segurança em casa e na co-
munidade, a prática de doação e de voluntariado.

5. Meio ambiente: mede a percepção do cidadão quan-
to à qualidade da água, do ar, do solo, e da biodiversi-
dade. Os indicadores incluem acesso a áreas verdes, 
sistema de coleta de lixo, etc.

6. Cultura: avalia as tradições locais, festivais, valores 
nucleares, participação em eventos culturais, oportuni-
dade de desenvolver capacidades artísticas e discrimi-
nação associada a religião, raça ou gênero.

7. Educação: leva em conta vários fatores como partici-
pação em educação formal e informal, competências, 
envolvimento na educação dos filhos, valores em edu-
cação, educação ambiental, etc.

8. Governança: avalia como a população enxerga o go-
verno, a mídia, o judiciário, o sistema eleitoral e a segu-
rança pública, em termos de responsabilidade, hones-
tidade e transparência. Também mede a cidadania e o 
envolvimento dos cidadãos com as decisões e proces-
sos políticos.
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9. Padrão de vida: avalia a renda individual e familiar, a 
segurança financeira, o nível de dívidas, a qualidade das 
habitações, etc. (UNITED NATIONS, 2012, p.)

O interessante desse índice é que a economia não é es-
quecida em nenhum momento. Entende-se que ela é 
necessária para gerar riquezas que possibilitem alcançar 
todo o escopo proposto pelos 9 (nove) itens, desde que 
se avalie, por assim dizer, o seu custo benefício9.  O que 
se propõe como mudança é, principalmente, a substi-
tuição do consumismo pela economia do suficiente, de 
modo que se possa produzir sem destruir, de maneira 
sustentável, por mais desgastado que esteja esse termo. 
O rebatimento espacial desses indicadores aponta para a 
necessidade de respeito ao ecossistema e ao seu tempo 
de recuperação, para a preservação ambiental, a redução 
da poluição, a criação de espaços públicos que facilitem 
a apropriação e a vida coletiva e para fatores associados 
aos serviços públicos que gerem bem-estar, incluindo-se 
aí as condições de mobilidade10.

9. É interessante a discussão feita centrada na mineração, que se traduz em lucros imediatos ao 

custo de perdas milionárias em médio prazo – água e paisagem natural, por exemplo. 

10. Segundo Arruda (ARRUDA), “Catherine O’Brien observa que o sistema de transporte “diz 

respeito não apenas a ‘mover pessoas e bens’, mas também gerar encantamento, descoberta, 

alegria e felicidade”. Ela mostra como o modo, as distâncias e o efeito do transporte do diário 

para o trabalho por longas distâncias afetam o tempo disponível, o grau de bem viver e felici-

dade.
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Vale destacar que diversos países como o Canadá, a In-
glaterra e a Tailândia, por exemplo, estão fazendo adequa-
ções locais e trabalhando políticas públicas considerando 
o FIB. No Brasil, estudos estão sendo feitos para que se 
crie o seu índice FIB, uma vez que não há possibilidade de 
generalização do índice, considerando-se que cada cultu-
ra dará pesos diferentes aos componentes de estrutura-
ção da felicidade. As cidades brasileiras de Angatuba, Ita-
petininga e Campinas, no estado de São Paulo, em Bento 
Gonçalves (Rio Grande do Sul) e em Rajadinha (Distrito 
Federal) já apresentam algumas experiências nesse sen-
tido. 

Apesar da dificuldade de se fazer mensurações subjeti-
vas, a estrutura conceitual do índice FIB possibilita um 
novo olhar sobre as políticas públicas, uma vez que to-
das serão mensuradas a partir da sua contribuição para 
o bem-estar e felicidade humana, tendo, portanto, valor 
reconhecido e considerado, criando, então, um novo con-
ceito de progresso.11 

Um segundo índice, Happy Planet Index (HPI), mensu-
ra a capacidade e eficiência em se utilizar dos recursos 
naturais em prol do bem-estar dos cidadãos.  Deveriam 

11. Essa fala se remete a Michel Pennok, Diretor do Observatório para Saúde Pública em Van-

couver, Canada e lista esses benefícios em uma palestra proferida na 1ª Conferência Nacional 

do FIB, SP, em 2008.
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ser medidas, segundo a proposta do índice, justiça social, 
sustentabilidade e qualidade de vida para que se julgasse 
o nível de progresso de uma sociedade. A sustentabilida-
de tem peso expressivo na mensuração pois, apesar da 
quantidade de recursos naturais utilizados não ter relação 
com a felicidade de uma população, a sensação de catás-
trofe iminente dada ao uso descontrolado dos recursos 
naturais não leva tranquilidade a ninguém.

Outros índices necessários para essas ulteriores avalia-
ções – os indicadores sociais – também são considerados 
com o objetivo de explicitar aspectos de extrema rele-
vância em relação ao bem-estar social não passíveis de 
serem captados pelos indicadores econômicos. A Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS), na década de 1990, 
define qualidade de vida como ”a percepção do indivíduo 
de sua posição na vida, no contexto da cultura e sistema 
de valores nos quais ele vive e em relação a seus objeti-
vos, expectativas padrões e preocupações” (WHOQOL, 
1995, p. 1405).

No decorrer da segunda metade do século XX e início 
do XXI, inúmeras outras questões foram associadas às 
definições de qualidade de vida. Algumas delas objetivas 
e mensuráveis, como os parâmetros utilizados para de-
finir o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)12 e ou-
12. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) utiliza-se dos indicadores de expectativa de 

vida ao nascer, educação (anos médios de estudo e anos esperados de escolaridade) e PIB 

per capita.
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tras absolutamente subjetivas e pessoais, como se viu, 
dando-se aqui como exemplo a definição de qualidade de 
vida para Dalkey (1973, p.210): “um sentimento pessoal 
de bem-estar, satisfação ou insatisfação da vida, a sua 
felicidade ou sua infelicidade”.

Segundo Nahas (2015), essas novas categorias incorpo-
radas ao conceito de qualidade de vida – que vão desde 
o aporte dos bens de cidadania até o acesso a bens co-
letivos imateriais e intangíveis, mas nem por isso menos 
reais – funcionam como a base do conceito da qualidade 
de vida urbana, sendo este espacialmente localizado e 
agregando questões como desigualdade social, pobreza, 
exclusão social, vulnerabilidade social e sustentabilidade. 
De acordo, ainda, com a mesma autora, as abordagens 
explicitadas na Figura 1, que apresenta categorias analí-
ticas do conceito de qualidade de vida, são amplamente 
aceitas pela maioria dos pesquisadores, representando 
categorias independentes e complementares de análise 
da qualidade de vida urbana, não excludentes e essen-
ciais para a elaboração de índices avaliadores.
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Em que pese a importância da discussão da qualidade de 
vida urbana, cujo foco é a qualidade de vida que a cidade 
oferece aos seus cidadãos, o enfoque no indivíduo, dado 
pelo conceito de qualidade de vida e sua percepção 
subjetiva do significado do bem-estar, é essencial para 
a construção de parâmetros que avaliem a paisagem. 
Entretanto, tanto a abordagem objetiva quanto a subjetiva 
são igualmente importantes na formulação das políticas 
públicas e parâmetros urbanísticos que garantam o bem-
estar coletivo. 

Dentre as metodologias objetivas de avaliação da qualida-
de de vida urbana, o Índice de Qualidade de Vida Urbana 
(IQVU), medida de acesso espacial a recursos urbanos, é 
digno de nota (NAHAS, 2015). Este índice avalia a oferta 
de serviços, equipamentos e outros recursos no espa-

Figura 1 |Categorias analíticas do conceito de qualidade de vida
Fonte: Nahas, 2015, adaptado pelas autoras.
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ço intraurbano e a possibilidade de acesso da população 
a essas ofertas, condição sine qua non de qualidade de 
vida, pelo menos atualmente, em uma sociedade com ca-
racterísticas semelhantes à nossa.

Outro índice bastante utilizado atualmente, o Índice de 
Bem-Estar Urbano (IBEU)13, avalia, segundo cinco itens 
– mobilidade, condições ambientais urbanas, condições 
habitacionais, atendimentos de serviços coletivos e in-
fraestrutura –, a dimensão urbana do bem-estar usufruído 
pelos cidadãos brasileiros, para as quinze principais re-
giões metropolitanas, considerando os serviços presta-
dos pelo Estado ou por ele subvencionados (RIBEIRO;RI-
BEIRO, 2013).

Apesar de constarem desses dois índices alguns itens 
semelhantes, o que se avalia em relação a eles difere em 
alguns aspectos relevantes, uma vez que o IQVU (Quadro 
1) analisa a existência e a possibilidade de acesso ao equi-
pamento enquanto o IBEU (Quadro 2) avalia a sua efetiva 
utilização.

13. Índice elaborado pelo Observatório das Metrópoles, IPPUR – Instituto de Pesquisa e Plane-

jamento Urbano e Regional da UFRJ, baseado no Censo Demográfico de 2010, disponibilizadas 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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14. Unidade de planejamento

Quadro 1 | Índice de Qualidade de Vida Urbana de Belo Horizonte (1994, 1996 e 2000)
Fonte: PBH, 2007 (adaptado pelas autoras).



258



259

C
a
d
e
rn

o
s
 d

e
 A

rq
u
it
e
tu

ra
 e

 U
rb

a
n
is

m
o
 v

.2
6
, 
n
.3

8
, 
1
º 

s
e
m

. 
2
0
1
9

Quadro 2 | Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU)
Fonte: Ribeiro & Ribeiro, 2013 (adaptado pelas autoras).



260

15. Segundo o IBGE, um aglomerado subnormal caracteriza-se por ser “um conjunto constituí-

do de, no mínimo, 51 unidades habitacionais (barracos, casas etc.) carentes, em sua maioria 

de serviços públicos essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de 

propriedade alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma desordenada 

e densa. A identificação dos aglomerados subnormais deve ser feita com base nos seguintes 

critérios: a) Ocupação ilegal da terra, ou seja, construção em terrenos de propriedade alheia 

(pública ou particular) no momento atual ou em período recente (obtenção do título de proprie-

dade do terreno há 10 anos ou menos); e b) Possuírem pelo menos uma das seguintes carac-

terísticas: urbanização fora dos padrões vigentes - refletido por vias de circulação estreitas e de 

alinhamento irregular, lotes de tamanhos e formas desiguais e construções não regularizadas 

por órgãos públicos; ou precariedade de serviços públicos essenciais”.(IBGE, 2011, p. 19). Esse 

recorte territorial compõe um setor censitário especial, ou seja, a desagregação mínima definida 

administrativamente para que um único recenseador cubra todo o território (setor censitário). 

Ele é considerado especial por apresentar características tais que se torna necessário um tra-

tamento diferenciado de coleta, assim como as aldeias indígenas e penitenciárias entre outros. 

É necessário se esclarecer que 51 domicílios subnormais não têm necessariamente de formar 

um único setor censitário, mas nomearia este setor como subnormal independentemente das 

características dos outros domicílios.

Inúmeras críticas são feitas a partir dessa definição, sendo a mais recorrente a que pressupõe 

um número mínimo de 51 domicílios, que pode subestimar ou superestimar amostras: 30 do-

micílios com características associadas a setores subnormais não será classificado como tal 

na metodologia do IBGE, por exemplo, assim como 51 domicílios contíguos podem classificar 

uma área como aglomerado subnormal, mesmo se os demais domicílios não tiverem essas 

características. Nos dois casos os dados finais seriam mascarados pela inespecificidade. A ge-

neralização do conceito também leva a criticas associadas à propriedade e posse da terra e a 

utilização do termo como sinônimo de favela. É indiscutível que essa generalização pode ser 

economicamente mais compensadora. Entretanto, em relação aos dados coletados, podem ser 

geradas caracterizações imprecisas dos lugares.
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O Quadro 1 explicita os componentes e os indicadores 
de análise de diversas variáveis que, muitas vezes, se-
gundo o Quadro 2 correspondem também às do IBEU. 
Ao serem analisadas, por exemplo, as condições ambien-
tais urbanas (indicador de lixo acumulado, esgoto a céu 
aberto e arborização, segundo o IBEU) e o meio-ambiente 
(Conforto acústico, IQVU), pode-se observar que os indi-
cadores do IQVU centram-se no número de reclamações 
recebidas para cada 1000 habitantes (quando não se tem, 
então, a qualidade, mas a intensidade do problema), en-
quanto o IBEU leva em consideração a arborização e a 
existência de lixo e esgoto a céu aberto no entorno do 
domicílio. Isso faz com que o cotejamento de ambos os 
índices seja desejável para uma avaliação mais abrangen-
te das condições ambientais. 

Do mesmo modo, o transporte coletivo é avaliado, no 
IQVU, considerando pavimentação das ruas, idade da fro-
ta e número de ônibus por 1000 habitantes, e no IBEU 
como mobilidade – quantidade de pessoas que demoram 
menos de uma hora para fazer o trajeto casa – trabalho. 
Essa segunda avaliação pode ser considerada um avanço 
em relação à primeira, uma vez que o tempo gasto em 
um percurso é mais significativo para a qualidade de vida 
do que os itens analisados pelo IQVU.
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Conclusão

O conceito de qualidade de vida, tal como hoje se conhe-
ce, foi construído a partir da oposição ao economicismo 
. Posteriormente, o termo incorporou os aspectos refe-
rentes ao bem-estar humano e social e, a partir de novas 
considerações, principalmente as relativas à debacle per-
ceptível do meio-ambiente, quando o conceito passa a 
ser mais abrangente, incorporou os aspectos ambientais 
aos aspectos sociais e econômicos.

Os dois índices, IQVU e IBEU, exploram uma grande par-
te dos componentes da vida urbana e o bem-estar por ela 
gerado. Entretanto, variáveis mais subjetivas não foram 
incorporadas ou consideradas em ambos. As pesquisas 
de percepção, que podem se utilizar de itens propostos 
pelo FIB e pelo HPI, ainda que mais complexas, configu-
ram uma alternativa para inclusão, com parametrização da 
avaliação de variáveis relacionadas à subjetividade, princi-
palmente com a utilização de pesquisas on-line. Ressal-
va-se, contudo, que apesar do ambiente on-line permitir 
a participação deliberativa não presencial, ele possui as 
limitações inerentes à expressiva exclusão digital ainda 
vigente no Brasil.

As escalas territoriais relativas à utilização desses índi-
ces são também parte importante na sua aplicabilidade, 
uma vez que as ações multiescalares e transescalares 
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são essenciais para garantir qualidade de vida. Com isso, 
aponta-se que a qualidade de vida depende não somen-
te das mensurações locais como também de avaliações 
que transcendem o próprio território avaliado e que serão 
responsáveis por rebatimentos perniciosos ou extrema-
mente convenientes sobre o lugar em análise.
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PROPOSTA DE MARCO PERIMETRAL 
PARA TRATAMENTO DO PROBLEMA DE 

ESTANQUEIDADE NA INTERFACE DE 
ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO E PAINÉIS 

WOOD FRAME.

DOI: 10.5752/P.2316-1752.2019v26n38p265

Resumo

O sistema Wood Frame no Brasil tem sido introduzido de 

forma abrangente nos últimos anos. A normatização está 

sendo finalizada, o que permitirá sua disseminação criteriosa. 

Faltam, no entanto, acessórios no mercado brasileiro que 

resolvam problemas específicos. Nesse contexto, este trabalho 

se concentra no estudo do comportamento de esquadrias de 

alumínio disponíveis no mercado e sua utilização em Wood 

Frame. Concentra-se, sobretudo, na análise do comportamento 

da interface de conexão em termos de estanqueidade. O 

objetivo da pesquisa é o desenvolvimento e ensaio de um marco 

perimetral que garanta a estanqueidade do conjunto em várias 

situações de exposição. No protótipo janela/painel submetido 

a ensaio em túnel de vento e água com crescente pressão, 

não se observaram vazamentos na interface até a pressão 

máxima desenvolvida durante o ensaio. No entanto, a partir 

de um determinado nível de pressão de vento, observou-se 

Gilmar Tumelero
Jorge Daniel de Melo Moura
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infiltração entre as peças móveis da esquadria. Conclui-se que 

para se garantir a plena estanqueidade do conjunto, o marco 

perimetral com desenho adequado ao sistema wood frame não 

é suficiente, portanto um novo conceito de esquadrias deverá 

ser proposto.

Palavras-chave: Wood frame. Esquadrias de alumínio. Estan-

queidade na interface. Metodologia de projeto.



DESIGN OF PERIMETER FRAME TO GUARAN-
TEE TIGHTNESS OF THE INTERFACE BETWEEN 
ALUMINUM WINDOWS AND WOOD FRAME 
PANELS.

Abstract

The wood frame system in Brazil has been 
introduced comprehensively in recent years. The 
standardization is being finalized which will allow 
a careful dissemination. However, accessories in 
the Brazilian market to solve specific problems 
are missing. In this context, this work focuses on 
the study of the behavior of commercially available 
aluminum windows and their use in wood frame 
as is. It focuses mainly on the analysis of the 
connection interface in terms of tightness between 
the elements. The objective of the research is 
the development and testing a perimeter frame 
that ensures the tightness of the set window/
panel in various exposure situations. During the 
prototype wind and water test with increasing 
pressure, no interface leakage was observed up 
to the maximum pressure developed. However, 
from a certain level of wind pressure, infiltration 
was observed between the moving parts of the 
window. The conclusion is to ensure full tightness 
of the wood frame windows, the perimeter frame 
with adapted design to the wood frame system 
is not enough, therefore a new window concept/
design should be proposed.

Keywords: Wood frame. Aluminum window. 
Interface tightness. Design methodology.

PROPUESTA DE MARCO PERIMETRAL PARA 
TRATAMIENTO DEL PROBLEMA DE ESTAN-
QUEIDAD EN LA INTERFAZ DE VENTANAS DE 
ALUMINIO Y PANELES WOOD FRAME.

Resumen

El sistema de marco Wood Frame en Brasil se 
ha introducido de manera integral en los últimos 
años. Se está finalizando la estandarización, lo 
que permitirá su difusión cuidadosa. Sin embargo, 
faltan accesorios en el mercado brasileño que 
resuelvan problemas específicos. En este 
contexto, este trabajo se centra en el estudio 
del comportamiento de ventanas de aluminio 
disponibles comercialmente y su uso en wood 
frame. Se centra principalmente en el análisis de la 
interfaz de conexión en términos de estanqueidad. 
El objetivo de la investigación es el desarrollo y 
prueba de un marco perimetral que garantice la 
estanqueidad del conjunto en diversas situaciones 
de exposición. En el prototipo de ventana/panel 
bajo prueba de túnel de viento y agua con presión 
creciente, no se observaron fugas en la interfaz 
hasta la presión máxima desarrollada durante la 
prueba. Sin embargo, desde un cierto nivel de 
presión del viento, se observó infiltración entre 
las partes móviles de la ventana. Se concluye que 
para garantizar la estanqueidad total del conjunto, 
el marco perimetral con un diseño adecuado para 
el sistema de no es suficiente, siendo así se debe 
proponer un nuevo concepto de ventana.

Palabras-claves: Calidad de vida urbana 
Urbanización. Paisaje urbano.
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Introdução

Ao longo dos anos o cenário da construção civil vem se 
transformando, atingindo patamares cada vez mais ele-
vados de qualidade. Assim, a inovação tecnológica no 
uso de materiais e técnicas construtivas tem se mostra-
do essencial para suprir demandas atuais. A indústria da 
construção civil atenta às variações do mercado, necessi-
dades, tendências e à evolução tecnológica e apresenta 
constantemente participação ativa em diversos segmen-
tos do setor em busca de novos produtos e técnicas de 
qualidade.

Nesse sentido, Toledo et.al. (2000, p. 1) afirmam sobre a 
inovação tecnológica: “A inovação tecnológica pode ser 
considerada como uma estratégia competitiva para as or-
ganizações”. O ambiente externo tem influenciado para 
frear os avanços tecnológicos pouco difundidos na maior 
parte do setor. Conforme os autores, “A natureza multi-
disciplinar dos projetos que exige o comprometimento 
de várias empresas em um processo inovador, e a de-
pendência da construção quanto à pesquisa e desenvol-
vimento de novos materiais e equipamentos” (TOLEDO; 
et. al. 2000, p. 1).

Atualmente, ao mencionar a evolução tecnológica, 
surgem inúmeras vertentes de informações, por exemplo: 
construções sustentáveis, otimização de recursos, 
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integração de projetos e edificações, ferramentas 
computacionais, materiais, logística, industrialização. 
O sistema Wood Frame no Brasil tem sido introduzido 
de forma abrangente nos últimos anos. A normatização 
está sendo finalizada, o que permitirá sua disseminação 
criteriosa, mas pela sua recente introdução no Brasil, 
ainda necessita de implementações. Além disso, faltam 
acessórios nacionais especialmente desenvolvidos 
para aumentar sua eficiência tecnológica e a adoção 
de caixilharia de alumínio, indústria já estabelecida no 
país, se abre como um horizonte de possibilidades para 
equipar a sistema ao mesmo tempo que se coloca como 
um universo a ser tratado para o bom desempenho 
do conjunto. Buscam-se soluções adequadas para 
instalações de esquadria de alumínio nos painéis de 
wood frame, incrementando a qualidade da construção 
de painéis industrializados.

O objetivo desta pesquisa é desenvolver um elemento de 
conexão para estanqueidade na interface da esquadria x 
painel, cujo foco é suprimir as manifestações patológicas 
devidas às falhas de estanqueidade, listando recomenda-
ções técnicas de forma a melhorar a qualidade das edifi-
cações. A construção de madeira ainda requer soluções 
adequadas nas interfaces dos subsistemas; o sistema 

4. Desse número, mais de 40% (quarenta por cento) se localizam nas regiões metropolitanas.
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wood frame vem sendo introduzido no país com mais 
intensidade e ainda assim não possui um repertório de 
componentes nacionais de uso específico para a tecnolo-
gia, sobretudo, no que diz respeito à estanqueidade entre 
dois elementos de características diferentes. Os compo-
nentes para esta interface, muitas vezes são adaptados e 
nem sempre apresentam bom desempenho. 

Este artigo aprofunda a questão visando contribuir para 
a correção de problemas e analisar falhas dos sistemas 
construtivos existentes. O estudo propõe diretrizes para 
projetos de novos elementos e recomendações técnicas 
para mitigar ou eliminar problemas gerados na região do 
perímetro da esquadria. As infiltrações podem trazer ma-
nifestações patológicas que vão comprometer a vida útil 
dos materiais que compõem o painel e, em alguns casos, 
colocar em risco a estrutura do edifício. Portanto, é funda-
mental o desenvolvimento do estudo visando compreen-
der o problema de estanqueidade na interface esquadria/
painel.

Esquadrias num panorama de usos e relação 
com a interface

No Brasil o setor de esquadrias e fachadas de alumínio 
teve sua efervescência a partir da década de 90, quando 
acorreu uma verdadeira invasão de inovações técnicas e 
tecnológicas oriunda dos Estados Unidos e da Europa, 
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voltadas ao setor da construção civil. .

O conhecimento por parte dos profissionais do setor so-
bre construção e aplicação de esquadrias era ainda precá-
rio. O setor necessitava aprofundar-se no conhecimento 
do assunto e, nestse contexto de evolução tecnológica, a 
capacitação profissional torna-se imprescindível. 

Para Schmitt (2008, p. 32), “o avanço da tecnologia, per-
mitiu criar soluções com a flexibilidade e a eficiência ne-
cessária ao ambiente habitável”. 

O sucesso do uso do alumínio para caixilharia nas edifi-
cações, no que se refere ao vão luz (ou vão onde será 
instalada a esquadria), requer obras, serviços e técnicas 
adequadas a fim de atender aos requisitos mínimos das 
condições de desempenho técnico e construtivo. 

Conforme Reis (2011), percebe-se nos projetos de Arqui-
tetura, o aumento de vão para recebimento de esquadrias 
e diminuição de fechamentos opacos, seja em alvenaria 
ou outro sistema de fechamento, exigindo assim que o 
produto, ao ser aplicado, seja adequado à vedação do 
vão. Para tanto, é necessário que haja qualidade constru-
tiva do requadro do vão para receber as esquadrias.

A escolha do uso de esquadrias de alumínio está atrelada 
a uma série de fatores que contribuem para a qualidade 
das edificações. 
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Além das diferentes tipologias de esquadrias encontra-
das, Reis (2011) identifica outros fatores tais como: rela-
ção custo x benefício resultante dos aspectos de maior 
leveza, durabilidade e custo. Ainda destaca as seguintes 
vantagens: comportamento estrutural, resistência a cor-
rosão, estética, possibilidade de transformação, material 
reciclável, acabamento de superfície, entre outros. Bratke 
(2008, P. 34) destaca o aspecto de resistência aliado ao 
baixo custo de manutenção.

Outros atrativos do produto são a ampla gama de pro-
jetos, incremento da produção industrializada, alívio da 
carga para as fundações do edifício, aptidão para receber 
diferentes tipos de acabamentos tais como pintura ou 
anodização. 

Cabe salientar que, além dos aspectos inerentes à esqua-
drilha de alumínioao produto acima citado, o mesmoela 
deve, sobretudo, obedecer à normalização vigente. 

A base para a instalação do produtodas esquadrias de 
alumínio, será definida pelo sistema construtivo wood 
frame, que conformará o vão luz e a interface de conexão.

O Canada Mortgage and Housing Corporation (CMHC, 
2013) atribui níveis de desempenho para as esquadrias, 
que atendam aos requisitos de estanqueidade, imper-
meabilidade e resistência ao vento, garantindo sua ade-
quação às condições climáticas onde serão utilizadas. 
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Dois pontos primordiais são pré-requisitos quando da 
definição do uso de esquadrias de alumínios em painéis 
wood frame: 1) Fixação: garantir resistência às ações dos 
esforços solicitantes, como as forças do vento e 2) Es-
tanqueidade: garantir estabilidade e vedação à entrada de 
água através da interface.

O CMHC (2013) estabelece características qualitativas, 
para o perfeito funcionamento das esquadrias, além de 
estabelecer fatores de desempenho tais como: custo, 
desempenho energético, coeficiente de ganho de calor 
e resistência a esforços externos. Também estabelece 
diretrizes construtivas para a instalação das esquadrias, 
tais como: enquadramento do vão acabado, finalização da 
cobertura, tempo e condições de armazenamento, aplica-
ção de membrana impermeável, seguindo as recomenda-
ções dos fornecedores.

 Ao explorar o uso de esquadrias em sistemas construti-
vos diversos, é possível se identificar a relação entre as 
interfaces de conexão.

No caso do sistema construtivo de paredes em alvenaria, 
com assentamento de tijolo com argamassa, emboço, 
reboco, acabamento e aplicação de esquadrias de alumí-
nio, Cardoso (2004) explora a utilização do contramarco, 
e a defende explicando que se trata de uma espécie de 
moldura extra de alumínio, que está ligada diretamente à 
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alvenaria, como mostra a figura 01 e figura 02. Já a figura 

03 mostra o projeto de esquadria desenvolvido por Iizuka 

e Hachich (2002), aplicada diretamente sobre o vão da luz.

Figura 3 | Aplicação de esquadria sem contramarco.
Fonte: Iizuka e Hachich (2002)

Figura 2 | Aplicação da esquadria com contramarco.
Fonte: Autor (2015).

Figura 1 | Aplicação da esquadria com contramarco.
Fonte: Autor (2015).
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Iizuka e Hachich (2002), na busca por inovação tecnoló-
gica, propõem um sistema para aplicação de esquadrias 
de alumínio em vãos de alvenaria, que consiste em fina-
lizar as alvenarias com qualidade suficiente para deixar 
os vãos aptos a receber as esquadrias. A função principal 
do contramarco é a de fixação da esquadria, absorvendo 
todos os esforços aos quais é submetida a esquadria e os 
transferindo para a parede. Já a fixação do contramarco 
na parede se dá por meio de grapas, que são chumbadas 
na alvenaria cujo requadro é realizado posteriormente no 
perímetro do vão.

Outras funções também são atribuídas ao contramarco 
tais como: proteger as esquadrias das atividades da obra; 
servir de gabarito para o requadro do vão; alinhamento; 
ajustar o prumo e planicidade das fachadas, possibilitan-
do ainda a produção em escala. Sendo assim, ele exige 
técnicas construtivas apropriadas e mão de obra espe-
cializada em sua aplicação. Diferente da figura 03, sem o 
uso do contramarco, em que a esquadria é fixada direto 
na parede, por meio de mecânico e preenchido o vão da 
interface por espuma expansiva.

Para Cardoso (2004), é fundamental o uso do contramar-
co para instalação das esquadrias. No entanto, na visão 
de Iizuka e Hachich (2002), o uso desse componente, 
contrasta com o que pode ser considerado como inova-
ção tecnológica. Os autores, em relação ao chumbamen-
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to do contramarco na alvenaria, percebem que em muitas 
situações ainda há necessidade de se quebrar a alvenaria 
do perímetro do vão. Isso também acontece na utiliza-
ção de esquadrias de aço que, na sua grande maioria, 
dispensa o uso de contramarco e fixação por parafusos, 
pois usam chumbadores soldados na face perimetral das 
esquadrias que, por sua vez, são engastados na alvenaria. 
A figura 04 e 05 demostram a prática.

Figura 4 | Chumbar a esquadria na 
alvenaria.

Fonte: Sasazaki, (2015)

Figura 5 | Chumbar a esquadria na 
alvenaria.

Fonte: Sasazaki, (2015)

O último parâmetro remete-se à territorialização do pla-
nejamento: ele passa da representação de uma mancha 
hipotética para um efetivo estudo do lugar, partindo do 
princípio que as vocações físico-territoriais (geomorfia, 
declividades, pedologia6, por exemplo) devem também 
ser levadas em conta.Para o sistema construtivo de pare-
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des de painéis pré-moldados misto de concreto armado 
e blocos cerâmicos, a moldagem dos vãos das janelas é 
delimitada por formas de madeira e a fixação das esqua-
drias é feita posteriormente com espuma expansiva. As 
portas e os marcos são posicionados e fixados durante a 
concretagem.

O sistema de construção com painéis de vedação pré-fa-
bricados mistos mostra que as esquadrias já fazem parte 
do painel antes de ser concretado, pois elas devem ser 
posicionadas na forma que define o painel. As esquadrias 
são fixadas pelos marcos, onde estes definem e fazem a 
ligação da interface da parede com esquadria. Ver figura 
06 e 07.

Figura 6 | Painel de concreto armado 
com fixação dos caixilhos.

Fonte: Revista Téchne, ed.191, 2013

Figura 7 | Painel de concreto armado 
com fixação dos caixilhos.

Fonte: Revista Téchne, ed.191, 2013
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Tradicionalmente essa técnica de instalação vem se repe-
tindo por muitos anos. Quebra-se a parede, posicionam-
-se os chumbadores e faz-se o requadro, fechando-se os 
vazios da interface entre esquadria e parede com arga-
massa. Figuerola (2013) destaca a necessidade de cuida-
dos, como vedação, para que seja garantida a estanquei-
dade do sistema e evitadas as manifestações patológicas 
nas edificações.

 No caso de esquadrias de madeira, aplicadas em diversos 
sistemas construtivos, mais tradicionalmente em alvena-
ria, por longa data foram utilizados tarugos de madeira 
engastados na alvenaria no momento do assentamento 
dos blocos. Após a finalização do assentamento e com o 
vão luz definido, o marco era fixado por meio de pregos 
ou parafusos nos tarugos chumbados previamente na pa-
rede. As figuras 08 e 09 demonstram o sistema. Já na 
figura 10, é demontrado o uso de membrana impermeá-
vel, que forma uma barreira estanque entre a esquadria e 
a parede, evitando assim a entrada de água para dentro 
do ambiente.
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Figura 10 | Aplicação da membrana na interface parede x esquadria.
Fonte: Lstiburek (2006)

Figura 9 | Tarugos para fixação de esquadrias de madeira.
Fonte: site construcaociviltips (10/10/2015)

Figura 8 | Tarugos para fixação de esquadrias de madeira.
Fonte: site construcaociviltips (10/10/2015)
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Lstiburek (2006) lembra que nas instalações de janelas, a 
entrada de água do meio externo para o interno na maio-
ria das zonas climáticas se dá através de penetração de 
umidade oriunda de problemas de instalação. A água não 
apenas vaza através da janela, mas também pela interfa-
ce da abertura do vão e a moldura da esquadria. O autor 
ainda afirma que a experiência demonstra não haver um 
sistema perfeito de vedação dessa interface. Os detalhes 
de instalação de esquadrias devem ser concebidos para 
fazer a proteção da interface de conexão e evitar a passa-
gem de água.

Após a fixação do marco no vão da parede, realiza-se o 
reboco, preenchendo a folga entre esquadria e parede. 
Essa interface basicamente é composta pela face do mar-
co e pela argamassa de reboco. Nessa situação é comum 
aparecerem fissuras na interface ao longo do marco da 
esquadria de madeira, devido à diferença das proprieda-
des físicas dos materiais (argamassa e madeira) e a baixa 
aderência do reboco à madeira.

As fissuras também podem ocorrer por retração, tanto da 
madeira que compõe a esquadria, quanto na argamassa 
utilizada no acabamento perimetral. O fenômeno é oca-
sionado pela absorção, por parte da madeira, da água 
utilizada no preparo da argamassa, o que ocasiona o in-
chamento da madeira no momento do requadramento. 
Com a cura da argamassa aliada à retração da madeira 
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devido à evaporação da água absorvida por ela no proces-
so, aparece a fissura que se configura em um caminho de 
infiltração de umidade na interface da esquadria.

Sobre os aspectos apresentados, quanto à problemática 
da estanqueidade de água nas interfaces das esquadrias, 
Lstiburek (2006) apresenta de forma pontual possíveis 
soluções. Na literatura observa-se que embora existam 
inúmeras tentativas de eliminar infiltrações para corrigir 
patologias decorrentes do problema, na prática, ainda são 
identificados vazamentos de água entre a esquadria e o 
painel/parede.

Para o correto funcionamento das edificações, as defini-
ções de parâmetros, tolerâncias e recomendações são 
elencadas nas normas vigentes, que serão elencadas 
no decorrer deste. As normas também definem procedi-
mentos, para assegurar o desempenho, qualidade, dura-
bilidade e manuseio de produtos. Este estudo foi baliza-
do pelas normas NBR 10821 – Caixilhos para Edificação, 
NBR 6123 – Forças Devidas do vento e NBR 15575 – De-
sempenho das Edificações, que além das funções acima 
descritas, também são a referência para realização de 
testes em laboratórios.

Manifestações Patológicas

A construção civil apresenta vários desafios a serem su-
perados, sendo um deles a falta de estanqueidade dos 
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vedos. O fenômeno ocorre, via de regra, na interface da 
esquadria com a parede, ocasionando o surgimento de 
manifestações patológicas. Estas são decorrentes de fa-
lhas de projeto ou execução podendo aparecer até mes-
mo antes da finalização do edifício. Embora se reconhe-
ça um certo avanço das técnicas de projeto e execução 
de canteiro, passando pelo melhoramento dos sistemas 
construtivos e mesmo pela introdução de alguns proces-
sos de industrialização na obra, manifestações patológi-
cas são ainda recorrentes.

Os agentes causadores das falhas patológicas podem 
se manifestar por inúmeras combinações que vão desde 
as definições e especificação dos projetos até qualidade 
do material e execução, entre outros agentes. Alexandre 
(2008) comenta que as manifestações patológicas po-
dem ser causadas por uma combinação de falhas no pro-
jeto, execução da obra e serviços relacionados. Ainda, se-
gundo Moch (2009), detalhes construtivos inadequados, 
principalmente os relativos a vergas, contra vergas e pei-
toris são responsáveis por falhas, que estão muitas vezes 
relacionadas a um projeto inadequado ou execução de 
baixa qualidade. A maior parte das patologias resulta da 
falta de conhecimento do comportamento dos materiais 
ligados por interface, por parte dos técnicos envolvidos 
no projeto e execução. Figuerola (2015) destaca que cada 
material possui um coeficiente de dilatação térmica espe-
cífica. Portanto, as características de expansão e retração 
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são diversas e assim deve-se ter especial cuidado em sua 
conexão. Sem as condições adequadas, podem-se gerar 
trincas e fissuras na interface de conexão, o que, por sua 
vez, acarretará vazamentos e consequentes patologias 
de obra.

As fissuras, possivelmente, são as falhas mais frequen-
tes nas construções, e ocorrem por diferentes razões: 
diferença dos coeficientes de dilatação térmica dos ma-
teriais envolvidos, instabilidade da edificação, retração e 
inchamento dos materiais, baixa qualidade de execução, 
entre outras. 

Algumas ocorrências das patologias da interface das es-
quadrias com as paredes podem ser identificadas. Na fi-
gura 11, percebe-se que a infiltração atinge grandes áreas 
causando retenção de umidade e escurecimento da pa-
rede. A entrada de água se dá através da fissura formada 
na interface da esquadria e a parede, onde se é possível 
identificar o descolamento entre os materiais. As causas 
podem ser diversas: execução inadequada, dilatação ou 
retração dos materiais, falta de vedação, falta de preen-
chimento do vão, fixação inadequada, entre outras.

No caso de esquadrias de aço, na figura 12, a infiltração 
na interface com a parede pode provocar danos ao edi-
fício devido à deterioração do material pela ação das in-
tempéries, em particular a umidade. A oxidação se torna 
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mais grave à medida em que há exposição prolongada 
do aço à umidade. Ela se propaga rompendo a vedação, 
permitindo o acúmulo de água e consequentemente sua 
passagem para o interior. A presença de umidade é, em 
geral, um agente de deterioração dos materiais constru-
tivos.  A madeira, por exemplo, em contato intermitente 
com fontes de umidade, é muito suscetível ao apodreci-
mento pela atuação de fungos (figura 13).

Em sistemas construtivos constituídos de painéis em ma-
deira e derivados, a interface entre painel e esquadria é 
particularmente sensível por se tratar de uma fresta com 
possibilidade de armazenamento de umidade sem possi-
bilidade de escoamento por falta de dreno ou secagem 
natural por falta de ventilação. Desse modo a instalação 
de esquadrias nesse sistema demanda atenção especial.  
A deterioração da estrutura interna da parede apresenta-
da na figura 13 ocorreu devido à infiltração constante no 
interior do painel, criando condições ideais para o desen-
volvimento de fungos de podridão no material.
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Figura 13 | Apodrecimento da estrutura de madeira.
Fonte: Istiburek (2006)

Figura 12 | Infiltração na base da esquadria provocou oxidação.
Fonte: Autor (2015)

Figura 11 | Infiltração, interface esquadria x parede.
Fonte: Autor (2015)
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Segundo Moch, (2009), patologias colocam em risco a se-
gurança e a estabilidade da edificação podendo compro-
meter a habitabilidade, estética,  e até mesmo a estrutura 
e a habitabilidade. Garantir a estanqueidade dos vedos, 
significa, em última instância, minimizar até mesmo eli-
minar as manifestações patológicas. 

Ainda, conforme Moch (2009), a interface esquadria / al-
venaria e seu entorno, é uma região favorável a manifes-
tações patológicas, sejam elas fissuras, bolor ou umida-
de. Com vistas a reduzir as manifestações patológicas na 
região do entorno das janelas no sistema construtivo de 
alvenaria estrutural modular, o autor propõe a utilização 
de um elemento de conectividade para a interface em 
estudo, que ao mesmo tempo incorpora as funções de 
verga, contra verga, pingadeira, guarnição interna e mol-
dura externa, conforme demostra a as figuras 14 e 15.

Figura 14 | Proposta de elemento para 
interface da esquadria x alvenaria.

Fonte: Moch, (2009)

Figura 15 | Proposta de elemento para 
interface da esquadria x alvenaria.

Fonte: Moch, (2009)
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A utilização do elemento de integração da interface da es-
quadria com a parede tem aspectos positivos tais como, 
segundo Moch (2009): 

1 - Servir de guarnição de forma a garantir o bom 

acabamento.

2 - Desempenhar a função de gabarito para a ele-

vação da alvenaria.

3 - Contribuir à racionalização.

4 - Garantir rigidez, esquadro do vão e precisão 

dimensional.

5 - Garantir vedação na interface janela / compo-

nente.

O bom desempenho de um sistema construtivo está 
diretamente relacionado à qualidade de concepção do 
projeto, seu desenvolvimento, qualidade do processo de 
industrialização, até a sua execução no canteiro de obras. 
Desse modo, a preparação da base perimetral do vão de 
instalação de esquadria deve estar preparada de modo 
a evitar falhas e, consequentemente, o surgimento das 
manifestações patológicas.

O uso de componentes complementares a estanquei-
dade das esquadrias, também exerce importante papel 
como forma de acabamentos, reparos e vedações. Nesta 
linha, os selantes à base de silicone são importante recur-
so na instalação de esquadrias e facilmente encontrado 
no mercado.
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Do estudo da literatura consultada, ressalta-se que a com-
preensão e o tratamento da estanqueidade na interface 
das esquadrias/parede, se mostra extremamente perti-
nente e urgente. As ações para solucionar o problema 
devem estar alinhadas às normas, à capacitação técnica 
dos profissionais e ao entendimento dos fenômenos que 
ocorrem nesta interface.

Materiais e Métodos

A pesquisa foi baseada no desenvolvimento de protóti-
pos. O primeiro protótipo foi importante como abordagem 
inicial e serviu para avaliar não só a interface de conexão 
entre a esquadria e o painel, mas, também, outros pon-
tos essenciais, tais como: modo de fixação, acabamen-
tos necessários, posicionamento da esquadria dentro do 
vão, alinhamento horizontal e vertical e necessidade de 
inserção de elementos complementares. Sendo assim, 
o protótipo foi desenvolvido em duas partes distintas: 
uma parte com o painel de wood frame e outra com a 
esquadria de alumínio e, através deste, foi possível avaliar 
fisicamente as questões envolvidas no uso dos dois ma-
teriais em questão, havendo a partir daí a necessidade de 
criação de outros elementos na composição do conjunto.

Dessa maneira, no decorrer da pesquisa foi definido o 
segundo protótipo, envolvendo a construção de painel 
com a mesma composição estabelecida pela Diretriz SI-
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NAT Nº051 , para aproximação do estudo com o que está 
sendo praticado atualmente no mercado. As dimensões 
ficaram definidas como segue: Largura total = 1220 mm, 
Altura total = 2000 mm, Espessura total = 136 mm e vão 
luz para instalação da esquadria com Largura = 815 mm 
e Altura = 815 mm.

Os insumos que compõem o painel de wood frame são 
os seguintes: 

a)	 Estrutura central, com peças de madeira de 

Pinus, de largura=110 mm, espessura=25 mm e 

comprimento variável conforme posição de fixa-

ção no painel.

b)	 Chapas de OSB para o fechamento e o trava-

mento da estrutura, chapa com espessura de 9,5 

mm, posicionada pelos lados interno e externo.

c)	 Membrana aluminizada impermeável, flexível 

à base de papel, como barreira de proteção da 

estrutura evitando o contato da chapa OSB com a 

água, com 0,2 mm de espessura.

d)	 Placa cimentícia, neste estudo especifico tem 

por finalidade fazer o arremate externo do painel, 

com espessura de 6 mm. É também barreira con-

tra a umidade para a chapa de OSB externa, base 

para acabamento externo (pintura ou revestimen-

1. Sistema Nacional de Avaliações Técnicas
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to) e proteger a membrana impermeável dos atri-

tos mecânicos.

e)	 Neste experimento foram utilizados para-

fusos e pregos para fixação da estrutura assim 

como das placas de OSB e cimentícias.

Conforme demostrado na figura 16. Já na figura 17, as 
esquadrias de alumínio são elementos construtivos com-
postos por perfis e o modelo adotado para o estudo é 
padrão Alcoa Brasil, cod. INV-JCR200. Os estudos rea-
lizados na bibliografia e apresentados na revisão biblio-
gráfica, assim como no protótipo preliminar, mostraram 
a necessidade da adoção de algum elemento que fizesse 
a conexão do painel com a esquadria. Na esquadria as 
medidas externas foram de 800 mm x 800 mm, o que 
permite folga para encaixe no vão luz do painel que é de 
815mm. Vale salientar que o desempenho da esquadria 
não fez parte do foco desta pesquisa.

Figura 16 | Projeto de painel de wood 
frame.

Fonte: Autor (2015)

Figura 17 | Esquadria adotada.
Fonte: Catálogo inova, Alcoa 07
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Dessa forma, foi criado um marco perimetral (Moch, 
2009), com a finalidade de unificar os elementos em um 
único conjunto. Na busca pela forma adequada desse 
marco, algumas referências foram consideradas, como 
o projeto e detalhamento de caixilharia das esquadrias 
do hospital Albert Einstein (1958) de autoria do arquiteto 
Rino Levi.

A inserção desse elemento de conexão na interface da 
esquadria com o painel é ao mesmo tempo um meio de 
fixação da esquadria a parede, além de potencializar a eli-
minação de infiltrações de água, ver figura 18. A figura 19 
mostra o corte na parte superior do marco, onde o siste-
ma de aplicação na interface da esquadria com a parede 
é visível.

Figura 18 | Projeto do marco perimetral.
Fonte: Autor (2015)

Figura 19 | Detalhe superior do marco 
perimetral.

Fonte: Autor (2015)
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Para essa conformação foram executadas múltiplas do-
bras, corte a 45º nos cantos e união das peças por soldas. 
As abas superior e inferior são soldadas junto às pinga-
deiras e a peça recebe tratamento com pintura epóxi. 
Abas em forma de pingadeiras que conduzem a água 
para fora, afastando-a da parede foram adotadas. Além 
dessas abas, também foram criadas abas de anteparo 
para fixação da esquadria e vedação e também a aba que 
sobrepõe o vão, acomodada entre a placa cimentícia e a 
chapa de OSB.

A partir da especificação e detalhamento de todos os ele-
mentos, dá-se a montagem do conjunto que será subme-
tido a teste de estanqueidade em laboratório credencia-
do. Iniciada pela estrutura central do painel por meio das 
peças de madeira maciça, a estrutura central recebe as 
placas de OSB para união e fechamento das faces do pai-
nel, como mostra as figuras 20 e 21. A figura 22 mostra o 
painel com a fixação do marco perimetral.
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Figura 22 | Painel com as placas solidarizadas e vão luz definido, na sequência com o 
marco

Fonte: Autor (2015)

Figura 21 | Montagem da estrutura central.
Fonte: Autor (2015)

Figura 20 | Montagem da estrutura central.
Fonte: Autor (2015)
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Durante a montagem, na fixação do marco perimetral so-
bre o painel, observou-se a necessidade de se fazer um 
rebaixo na placa de OSB para melhor acomodação da aba, 
alinhando-a com a superfície externa. Após a fixação do 
marco, este recebeu a fita VHB (fita acrílica duplaface de 
alta aderência sobre a aba externa para fixação da mem-
brana aluminizada, figura 23. A Manta aluminizada imper-
meável que recobre toda a superfície externa do painel é 
visível na figura 24. Já a placa cimentícia que recobre o 
painel, fixada sobre a manta impermeável, está presente 
na figura 25 e a instalação da janela no painel na figura 26.

Figura 23 | Aplicação da fita VHB.
Fonte: Autor (2015)
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Figura 26 | Acabamento e painel finalizado.
Fonte: Autor (2015)

Figura 25 | Aplicação da placa cimentícia sobre o painel.
Fonte: Autor (2015)

Figura 24 | Aplicação da membrana aluminizada.
Fonte: Autor (2015)
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Concluída toda a fase de montagem do painel e a ins-
talação da janela, procede-se a fase dos acabamentos 
e vedações com polímero à base de silicone. O teste 
de estanqueidade foi realizado pelo Instituto Tecnológi-
co da Construção Civil (ITEC). O ITEC tem como base a 
NBR10821, e adota um protocolo próprio de ensaio. A 
realização do ensaio foi feita na câmara de pressão, equi-
pamento composto por estrutura metálica e sistema hi-
dráulico. Essa estrutura é composta por duas partes: a 
câmara, onde estão instalados os equipamentos de pres-
são e água; e o pórtico, onde fica fixada a esquadria a ser 
submetida ao teste. 

A câmara possui entradas e saídas de vento que regu-
lam sua pressão e velocidade. Os aspersores definem 
a quantidade de água por metro quadrado de esquadria 
simulando a chuva. Outros equipamentos acoplados são: 
reservatório de água, bomba d’água, turbina de vento, 
manômetro de coluna inclinada e painel controle. O pai-
nel de wood frame foi instalado na câmara de ensaio e, 
posteriormente, após checagem de funcionamento do 
conjunto, submetido ao teste de estanqueidade.

Resultados

Os testes foram realizados em duas etapas. Na primeira 
ocorreram falhas de estanqueidade, sendo registradao a 
entrada de água por falha de montagem da manta imper-
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meável, o que reprovou o primeiro testes, obrigando fazer 
a substituição da manta impermeável. Num segundo mo-
mento, os problemas foram corrigidos, de acordo com a 
análise do primeiro ensaio. Houve, então, realinhamento 
do projeto do envelopamento local. Para cada ensaio, o 
ITEC atribui uma referência para registro e controle. Este 
foi registrado como PE2560.

Basicamente o painel foi submetido a uma pressão cres-
cente de vento e água, de forma a simular o efeito da chu-
va sobre eleo painel. A pressão aplicada variou de 0 a 300 
Pascal de pressão, o que correspondeu a uma velocidade 
do vento de 204 km/h, conforme NBR6123. No primeiro 
ensaio, a partir da pressão de 60 e 80 Pascal, observou-se 
a ocorrência de infiltração, formação de gotas de água na 
base inferior interna do painel. Ao se aumentar a pressão 
para 100, 120, 150, 180 e 200 Pascal, a infiltração conti-
nuou pelo mesmo ponto e a água se espalhou pela base 
inferior do marco. Em consequência, o volume de água 
que entrou aumentou consideravelmente atingindo novas 
áreas do painel. Até a finalização do teste, a esquadria foi 
submetida às demais pressões, 240, 270 e, finalmente, 
300 Pascal. Resumidamente, o ITEC transcreveu os da-
dos de ocorrência conforme relatado anteriormente.

Após o término do teste e a constatação dos dados de 
ocorrências, procedeu-se à análise do fenômeno. Para 
tanto, a placa cimentícia frontal foi retirada (figura 26 e 
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27).

Figura 26 | Identificação da falha na mem-
brana de impermeabilização.

Fonte: Autor (2015)

Figura 27 | Identificação da falha na mem-
brana de impermeabilização.

Fonte: Autor (2015)

A análise dos resultados levou à revisão dos detalhes 
construtivos para correção das possíveis razões de falhas 
constatadas e submissão do painel a um segundo ensaio. 
Dessa forma, algumas alterações foram necessárias para 
sanar os problemas observados.

A primeira delas foi a substituição da membrana de im-
permeabilização, cujas características não eram adequa-
das à função. Observou-se que, na montagem do painel, 
houve a necessidade de se cortar um canto da membra-
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na, o que gerou uma fenda e, através dessa fenda, ocor-
reu a infiltração. Uma vez molhado, o material da base da 
membrana, papel, se diluiu diminuindo sua resistência à 
entrada de água no painel. A nova membrana especifica-
da (tipo “Tyvek” ou “Typar”) era hidrófuga, impermeável à 
água na face externa e permeável ao vapor na face interna 

A segunda alteração do projeto foi a adoção do rebaixo 
em todo o perímetro do marco perimetral, para acomodar 
a aba. Dessa forma, foi possível eliminar a fita dupla face 
por 2 razões: em primeiro lugar, a membrana foi aplicada 
de forma diferente da primeira etapa; e em segundo pela 
incompatibilidade entre o material da fita e o da membra-
na.

Para o ajuste do painel na nova situação se seguiram as 
seguintes etapas: Inicialmente foram retirados os compo-
nentes do painel, de modo a fazer a substituição, limpeza 
e posteriormente montar o painel definitivo para o segun-
do teste. A aplicação da membrana seguiu orientação di-
ferente da primeira (figura 24). Foram realizadas dobras 
e superposição de camadas conforme Lstiburek (2006), 
observando-se os cuidados com manuseio em especial 
evitando que os cortes de encaixe ficassem expostos 
provocando a entrada de água.
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Figura 28 | Aplicação da membrana 
hidrófuga.

Fonte: Autor (2015)

Figura 30 | Fixação da placa cimentícia.
Fonte: Autor (2015)

Figura 29 | Preparo para aplicação da placa 
cimentícia.

Fonte: Autor (2015)

Figura 31 | Painel finalizado.
Fonte: Autor (2015)
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Finalmente, houve nova fixação da manta sobre o painel 
(figura 28). Após a fixação do marco perimetral sobre a 
membrana hidrófuga, foi utilizada uma fita adesiva imper-
meável de 50 mm, cuja função foi o isolamento do vinco 
da interface entre o painel e o marco. Para se obter esse 
resultado, a fita adesiva foi fixada metade (25 mm) sobre 
a aba do marco e a outra metade (25 mm) sobre a mem-
brana hidrófuga.

Na sequência da montagem do painel, fez-se a remon-
tagem da placa cimentícia (figura 30) e a instalação da 
esquadria de alumínio (figura 31). Para tanto, seguiu-se 
o mesmo procedimento da primeira etapa, inclusive utili-
zando-se os mesmos furos. Ressalta-se que para aplica-
ção da placa cimentícia foram tomados cuidados apropria-
dos de modo a não causar danos à face da membrana.

Concluídas essas etapas, o painel foi finalizado para a sub-
missão ao segundo teste de estanqueidade à água, tam-
bém no ITEC, da mesma forma que no primeiro ensaio. O 
segundo teste foi identificado como “PE3295”. Finalizado 
o ensaio de estanqueidade no painel, foi constatado que 
não houve nenhum ponto de infiltração referente à inter-
face esquadria x painel de wood frame (tabela 01). 
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Tabela 1 | Comparativo dos dados resultante dos dois testes de estanqueidade.
Fonte: Autor (2016)
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O resultado prático assegurou a solução desenvolvida 
como um processo técnico inovador e bem-sucedido. Os 
relatórios de teste elaborado pelo ITEC permitem afirmar 
que o resultado quanto à estanqueidade da interface foi 
totalmente bem sucedido. Para melhor entendimento 
dos dados utilizados no ensaio, foram feitas as correla-
ções entre as pressões e velocidades de vento, conforme 
definidos pela NBR 6123.

Na tabela 01, observa-se o comparativo dos dados rela-
cionados à interface do painel com a esquadria, no que 
diz respeito à estanqueidade e ocorrências durante o 
ensaio. No decorrer do ensaio, observou-se que o surgi-
mento da água se deu na folha da janela ao lado direito no 
plano interno do trilho, a uma pressão de 20 Pa (Pascal). 
Posteriormente, na sequencia do teste, com o aumento 
da pressão e, consequentemente, aumento do volume 
de água, esta se espalhou pelo trilho e transbordou do 
lado esquerdo da esquadria. A ocorrência observada aos 
180 Pa de pressão (157,54 km/h), o que é revelador so-
bre a capacidade de vedação da própria esquadria, que se 
mostrou insatisfatória.

Embora o foco do trabalho não tenha sido a qualidade da 
esquadria, fica claro que o bom desempenho da interface 
deve ser compatível com o da esquadria. Caso contrário, 
todo o esforço empregado no tratamento da interface se 
torna inócuo. Problemas relacionados à estanqueidade já 



304

descritos aparecerão, agora não por problemas da interfa-
ce, mas da esquadria propriamente dita.

Sobre os requisitos de desempenho de estanqueida-
de aplicados, o resultado obtido atendeu plenamente 
às NBR6123, forças devidas ao vento nas edificações, 
principalmente no quesito pressão de vento e chuva,  
NBR10821, esquadrias para edificações, requisitos e clas-
sificação e NBR15575, norma de desempenho de edifi-
cações, parte de número quatro que trata dos requisitos 
para os sistemas de vedações verticais internas e exter-
nas. A análise comparativa entre os testes 01 e 02 mos-
tra que as alterações de projeto, materiais envolvidos e 
execução do protótipo foram responsáveis pelo excelente 
desempenho do sistema em relação à estanqueidade da 
interface esquadria / painel. A velocidade de vento máxi-
ma aplicada no ensaio de 203 km/h, que corresponde a 
uma pressão de 300 Pa, não foi suficiente para causar a 
infiltração na interface do painel. Verifica-se, portanto, a 
importância da utilização do marco perimetral com reso-
lução do problema proposto na pesquisa.

Conclusões

O presente trabalho teve como objetivo o desenvolvimen-
to de marco perimetral como elemento para garantir es-
tanqueidade da interface painel/esquadria de alumínio no 
sistema construtivo Wood Frame. Na intenção de tornar 
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os resultados realistas e aplicáveis, o estudo se desen-
volveu utilizando-se o modelo de painel de Wood Frame, 
tal qual acreditado pelo SINAT nº 005 no Brasil. Para a 
esquadria de alumínio utilizou-se um modelo padrão usual 
de mercado fornecido por uma empresa local. Realizado 
o estudo, as seguintes conclusões foram tiradas:

•	 Os resultados dos testes demostraram que a 
utilização do marco perimetral para a estanqueidade na 
interface entre esquadria e painel foi fundamental para o 
bom desempenho do conjunto, atendendo 100% às pres-
crições normativas.
•	 O bom resultado obtido no segundo teste foi 
possível devido à correção das imperfeições de projeto 
constatadas no primeiro teste.
•	 Ressalta-se que mesmo com materiais de quali-
dade aceitável, o manuseio e o uso de ferramental ade-
quado são extremamente importantes para se garantir a 
qualidade do conjunto.
•	 Os ensaios foram fundamentais na verificação do 
funcionamento do elemento proposto e a utilização de 
laboratórios creditados para os ensaios dão credibilidade 
ao resultado da pesquisa.
•	 A montagem dos painéis em uma indústria de fa-
bricação com suas esquadrias incorporadas pode reduzir 
sensivelmente as imprecisões quando comparada ao pro-
cesso de montagem no canteiro, reduzindo por conse-
quência problemas de estanqueidade da interface entre 
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os dois elementos.

Em síntese, o desenvolvimento e a aplicação do marco 
perimetral como elemento importante para a resolução 
do problema de estanqueidade fica validado já no estu-
do da literatura. Por meio dos resultados dos ensaios 
de laboratório, pode–se afirmar que o marco perimetral 
proposto pode ser fundamental para a composição do 
sistema Wood Frame, tal como tem sido executado no 
país utilizando-se esquadrias de alumínio produzidas em 
escala industrial.
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